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A CONSTRUÇÃO TERRITORIAL DA AGRICULTURA FAMILIAR NO SUDESTE PARAENSE: 
DINÂMICAS HISTÓRICAS, SOCIAIS E PRODUTIVAS 

 
 

Angel Marques Amador1 
Ricardo Ângelo Pereira de Lima2 

 
 
Resumo 
A agricultura familiar destaca-se como um importante segmento socioeconômico, responsável 
por garantir, no cotidiano, o sustento de inúmeras famílias no sudeste paraense. Embora 
historicamente marginalizada pelo capital agrário dominante, ela expressa relevantes processos 
de reprodução social camponesa, fundamentais para a manutenção dos territórios rurais. A 
presente pesquisa teve como objetivo compreender a construção territorial, produtiva e 
histórica da agricultura familiar no sudeste do Pará. Para tanto, adotou-se como metodologia a 
pesquisa bibliográfica, com base em livros, artigos científicos, dissertações e teses, os quais 
contribuíram de forma decisiva para a fundamentação teórica e analítica do estudo. 
Palavras-chave: Agricultura familiar. Território. Sudeste paraense 
Abstrat 
Family farming stands out as an important socioeconomic segment, responsible for ensuring, in 
everyday life, the livelihood of countless families in southeastern Pará. Although historically 
marginalized by the dominant agrarian capital, it embodies significant processes of peasant 
social reproduction, which are fundamental to the maintenance of rural territories. This study 
aimed to understand the territorial, productive, and historical construction of family farming in 
southeastern Pará. To this end, a bibliographic research methodology was adopted, based on 
books, scientific articles, dissertations, and theses, which contributed decisively to the 
theoretical and analytical foundation of the study. 
Keywords: Family farming. Territory. Southeastern Pará. 
 
 
Introdução 

 
Em meados da década de 1930, no sudeste do Pará, o Estado implementou uma política 

distributiva de terras que, na prática, beneficiou aliados políticos. Estima-se que cerca de um 
milhão de hectares tenham sido concedidos sob a forma de cessão de aforamento, dando 
origem ao chamado polígono dos castanhais, composto por aproximadamente 250 bosques 
concentrados nas mãos da oligarquia local (Emmi, 1999; Oliveira, 2007). 

 
Posteriormente, por volta de 1964, em pleno contexto da ditadura civil-militar, foi 

firmado um acordo entre o governo militar e a Igreja Católica que resultou na distribuição de 
terras ao longo da Transamazônica. A instalação dos colonos ocorreu de forma acelerada, em 
um cenário que intensificou significativamente os conflitos fundiários, marcando esse período 
por ocupações e invasões protagonizadas por trabalhadores rurais e populações sem-terra 
(Emmi, 1999). 

 
No âmbito da interpretação do processo agrário regional, alguns pesquisadores, com 

destaque para Michelotti (2009), identificam três períodos distintos: o primeiro, do início do 
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século XX até a década de 1960; o segundo, de 1970 a 1989; e o terceiro, de 1990 até os dias 
atuais. Segundo o autor, o primeiro período caracteriza-se pela presença de uma “frente de 
expansão da castanha e da pecuária”; o segundo, pela consolidação de uma “frente de expansão 
agrícola posseira”; e o terceiro, pela intensificação das lutas dos movimentos de trabalhadores 
“sem terra”. 

 
Desse período emerge a consolidação da categoria agricultura familiar no sudeste 

paraense, protagonizada por famílias de agricultores migrantes que se deslocaram para a região 
com o objetivo de plantar, colher e, assim, construir e reproduzir suas condições materiais de 
vida (Amador, 2024). O objetivo deste artigo é realizar uma revisão de literatura sobre a 
temática em questão, buscando compreender de que maneira as famílias de agricultores se 
reproduzem social, econômica e territorialmente ao longo das décadas nesse território, bem 
como analisar os conflitos aos quais têm sido submetidas. 

 
O artigo fundamenta-se em uma revisão de literatura de caráter qualitativo, com 

enfoque analítico e interpretativo. Foram examinadas produções acadêmicas — tais como livros, 
artigos científicos, dissertações e teses — que abordam a formação histórica do território, a 
agricultura familiar, os processos de reprodução social camponesa e os conflitos agrários no 
sudeste paraense. 
 
Apontamentos sobre a formação do espaço agrário no sudeste paraense 

 
Com a proposta de preservar a biodiversidade, manter os ecossistemas e promover uma 

relação harmoniosa entre o ser humano e a natureza, a agricultura familiar tem se destacado 
como uma bandeira de luta, defendida por organizações sociais, sindicais, instituições públicas, 
igrejas e pesquisadores no sudeste paraense (Michelotti, 2019).  

 
O recorte espacial e histórico que abordaremos se refere ao sudeste paraense, a partir 

da década de 1930, quando o Estado iniciou um processo de distribuição de terras para seus 
aliados políticos, por meio de cessão de aforamento, dando origem ao polígono dos castanhais 
(Ianni, 1972). 

 
Nesse contexto, as oligarquias locais exerceram domínio sobre a região por várias 

décadas do século XX. Com a promulgação do Estatuto da Terra, em 1964, durante a ditadura 
militar, estabeleceu-se um pacto entre o governo militar e a Igreja Católica, o qual resultou na 
distribuição de 4.100 lotes entre 1971 e 1981, ao longo de uma faixa de 10 quilômetros da 
rodovia Transamazônica. Nessa área, foram instalados os chamados colonos, o que deu início às 
invasões e ocupações de grandes propriedades por trabalhadores rurais sem-terra (Emmi, 
1999). 

 
Ao longo de todo o século XX, foram implementadas diversas estratégias de ocupação 

da região amazônica, em sua maioria por meio da intervenção estatal. Destaca-se, inicialmente, 
a criação da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), em 
1953, cuja finalidade era a elaboração de planos quinquenais para o desenvolvimento regional. 
Posteriormente, foram instituídas a Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM), em 1966, e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em 1970, 
além da implementação de grandes projetos estruturantes, como o Projeto Grande Carajás, a 
construção de usinas hidrelétricas e o Projeto Calha Norte (Hébette, 2004). 
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Tais iniciativas tinham como objetivo integrar a região amazônica às demais regiões do 
país. Com o golpe militar de 1964, os militares alteraram de forma significativa a estrutura 
política brasileira, promovendo uma série de transformações, especialmente nos âmbitos 
político e econômico. Nesse contexto, foram criados projetos que possibilitaram a entrada de 
capital externo na região, ao mesmo tempo em que se consolidava o domínio político do regime 
militar sobre a Amazônia (Hébette, 2004) 

 
Entre enxadas, arames e foices, o chamado “progresso” chegou à região amazônica, 

viabilizando a entrada do capital e, ao mesmo tempo, promovendo a perda de autonomia 
política e econômica dos estados. No âmbito econômico, instituiu-se a política de incentivos 
fiscais, por meio da qual o Estado estimulava a instalação de grandes empresas na região em 
troca de subsídios. Em 1966, foi criada a chamada “Operação Amazônia”, cujo objetivo era 
elaborar um diagnóstico da região, considerando suas potencialidades econômicas. A partir 
desse estudo, o governo definiu suas primeiras ações estratégicas: a criação de polos de 
desenvolvimento, o incentivo à migração populacional e à entrada do capital privado, bem como 
o financiamento de pesquisas sobre os recursos naturais (Martins, 1985). 

 
Com a adoção de medidas concretas e de grande envergadura para captar recursos 

destinados à Amazônia, foram criados bancos de fomento e institutos específicos. Destacam-se 
o Banco da Amazônia (BASA) e, no início da década de 1970, o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA). Ressalta-se ainda a criação da Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM), em 1966, que tinha entre suas atribuições a avaliação e a seleção dos 
projetos a serem implantados na região (Michelotti, 2007). Entre as principais atividades 
subsidiadas pelo Estado às grandes empresas, por meio da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e do Banco da Amazônia (BASA), destacam-se a 
pecuária, a extração madeireira e a mineração. Essas atividades foram beneficiadas por 
incentivos fiscais e isenções de impostos e caracterizam-se por demandar extensas áreas de 
terra, ao mesmo tempo em que geraram poucos postos de trabalho na região (Araújo, 2014; 
Oliveira, 2007). 

 
É importante ressaltar que, nesse período, iniciaram-se as primeiras explorações 

minerais de ferro na Província Mineral dos Carajás, bem como a construção da então PA-70, 
atualmente denominada BR-222, que passou a ligar de forma definitiva o município de Marabá 
à rodovia Belém–Brasília, inaugurada em 1960. Essa infraestrutura viária foi fundamental para 
facilitar o escoamento da produção mineral, que até então era realizado predominantemente 
pelo rio Tocantins, com destino ao porto de Belém do Pará. A criação da PA-70 contribuiu, assim, 
para a redução das distâncias geográficas e logísticas de Marabá em relação aos principais 
centros econômicos (Hébette, 2004). 

 
Nas décadas de 1970 e 1980, a cidade de Marabá vivenciou uma expressiva expansão 

econômica impulsionada pelos ciclos pecuário e madeireiro. Esse processo tornou-se possível a 
partir de 1971, quando as oligarquias tradicionais ligadas à exploração da castanha-do-pará 
foram gradualmente enfraquecidas, abrindo espaço para a consolidação de novas atividades 
econômicas, especialmente a pecuária, amplamente beneficiada por incentivos fiscais da 
SUDAM. Paralelamente, a exploração madeireira passou a ser financiada com recursos públicos, 
principalmente para a formação de pastagens destinadas à agropecuária (Araújo, 2014). 

 
Com a criação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em 1970, 

pelo Decreto-lei nº 1.110, de 09/07/1970. O objetivo em questão do INCRA é promover a 
reforma agrária, mas o tratamento dado aos colonos é diferente do proporcionado aos grandes 
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grupos econômicos que atuavam na região, na sua extensa maioria os imigrantes nordestinos 
apenas recebiam lotes de terra, sem infraestrutura alguma, sem assistência técnica, sem 
incentivos financeiros, acabavam que contraindo doenças tropicais e muitas das vezes, 
agonizando (financeiramente) e morrendo em seus lotes (Ianni, 1972). 

 
A falta de incentivos econômicos, aliada à qualidade do solo pobre e às dimensões dos 

lotes incompatíveis com a prática da pecuária de corte extensiva, levou muitos colonos a 
venderem suas terras. Esse fenômeno contribuiu para a concentração fundiária na região da 
Amazônia Oriental, resultando em grandes propriedades nas mãos de poucos proprietários e 
intensificando as disputas por terra, cuja magnitude cresceu drasticamente a partir da década 
de 1980 (Pereira, 2013). A chegada de grandes projetos econômicos incentivados pelo governo 
civil-militar, somada ao sonho de muitos migrantes, especialmente nordestinos, de mudar de 
vida, provocou um intenso fluxo de pessoas para a cidade de Marabá, principalmente por meio 
da Rodovia Transamazônica. Na cidade, esses migrantes se estabeleceram nas periferias, o que, 
juntamente com a pressão populacional, deu origem a novos núcleos urbanos, como Morada 
Nova e Cidade Nova. O núcleo da Marabá Pioneira, que já existia, foi severamente afetado pelas 
cheias anuais dos rios (Rodrigues, 2015). 

 
Nesse contexto, os conflitos agrários na região se intensificaram, atingindo seu auge 

entre as décadas de 1970 e 1980, embora se estendam até os dias atuais. Esse período foi 
marcado por assassinatos de lideranças políticas, sindicais e defensores dos direitos dos 
trabalhadores rurais, entre os quais se destacam Gabriel Sales Pimenta, Raimundo Ferreira Lima, 
conhecido como “Gringo”, João Canuto de Oliveira, Paulo Canuto de Oliveira (filho de João 
Canuto), Antônio Teles, Arnaldo Delcídio de Oliveira, Paulo Fontelles e Expedito Ribeiro de 
Souza. Tais homicídios têm sido amplamente atribuídos à atuação do capital especulativo da 
terra, inserido em um contexto de disputas fundiárias e concentração da propriedade rural 
(Martins, 1985; Pereira, 2013). 

 
A terra pública, historicamente habitada por colonos, ribeirinhos, indígenas e 

quilombolas, passou a ser colocada à venda em grandes lotes para novos investidores, que 
adquiriam as terras diretamente dos órgãos fundiários do governo ou de particulares. Muitas 
vezes, esses lotes eram revendidos como propriedades privadas. O governo, por sua vez, 
incentivava a especulação fundiária, o que agravou ainda mais as tensões sociais e territoriais 
na região (Araújo, 2014). 

 
Observa-se, na segunda metade do século XX, a expansão do capital nesse território, 

marcada pela chegada de grandes empresas e pela intensificação da ocupação das terras, 
processo que ocorreu paralelamente ao agravamento dos conflitos agrários. Nesse contexto, 
consolida-se o movimento capitalista denominado frente pioneira de ocupação do território, o 
qual beneficiava grandes proprietários rurais, banqueiros, comerciantes, agentes do Judiciário, 
cartórios e o próprio Estado (Pereira, 2013). De acordo com Michelotti (2007), tal dinâmica 
passou a se expressar na expulsão e expropriação de trabalhadores rurais que ocupavam terras 
devolutas, especialmente os posseiros, que viviam de uma economia de base familiar e, em 
geral, não possuíam documentação que legitimasse a posse da terra. A partir desse cenário, 
estabeleceram-se os conflitos e a violência no campo. 

 
As causas aparentes desses conflitos estão relacionadas à resistência dos trabalhadores 

rurais em abandonar as terras nas quais produziam e garantiam a subsistência de suas famílias. 
Ao rejeitarem qualquer forma de submissão baseada exclusivamente na propriedade formal da 
terra, esses sujeitos entravam em embates irreconciliáveis. A luta pelo direito à terra colocava-
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os em confronto direto com a estrutura fundiária e política brasileira, no que se refere ao uso e 
à apropriação do território, estabelecendo uma relação conflitiva com a concepção de 
propriedade defendida pelo Estado e pelos pactos políticos que a sustentavam (Araújo, 2014). 

 
Nesse momento histórico, Marabá insere-se plenamente nesse processo, fortalecendo-

se como área de fronteira agrária no sudeste paraense. Ao mesmo tempo, a região passou a 
enfrentar graves problemas ambientais decorrentes da atuação dos grandes exploradores da 
floresta e a se manter vinculada a uma estrutura fundiária altamente complexa, marcada pela 
presença de múltiplos atores e pela consolidação de um sistema de pistolagem (Martins, 1985). 
Destaca-se, ainda, a priorização de investimentos do grande capital em apoio às elites locais, o 
que contribuiu para o agravamento dos conflitos fundiários, das precárias condições de vida da 
população rural e da ausência de políticas efetivas de apoio à agricultura familiar (Pereira, 2013). 

 
Por sua vez, o Estado brasileiro historicamente tem conferido um tratamento 

diferenciado à agricultura familiar quando comparado ao apoio destinado ao grande capital 
agrário. Em muitos casos, a agricultura familiar acaba sendo marginalizada, sobretudo por 
contar com o apoio de movimentos sociais, especialmente aqueles voltados à luta pela terra, 
como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). O grande capital agrário, por 
sua vez, constrói uma narrativa segundo a qual os movimentos sociais seriam responsáveis pela 
degradação das terras e pela venda ilegal de lotes distribuídos no âmbito da política de reforma 
agrária brasileira (Michelotti, 2007). 

 
Essas narrativas desconstroem e invisibilizam o papel histórico desempenhado pelos 

movimentos sociais ao longo de décadas, os quais foram fundamentais na criação de condições 
políticas para o acesso à terra, com desdobramentos importantes na consolidação de práticas 
ambientais voltadas à preservação dos ecossistemas. Nesse contexto, o circuito de feiras 
configuram-se como instrumentos de sustentação política, econômica e ambiental para o 
sudeste paraense (Guerra, 2015). Segundo Amador (2017), esses espaços encontram, a partir 
da década de 1970, um território fértil para sua difusão, consolidando-se como importantes 
ferramentas de resistência e organização social na região. 
 

A seguir, será apresentada uma análise sobre a questão do campesinato no sudeste 
paraense, bem como seus desdobramentos no que se refere à problemática da terra. 
 
Campesinato, terra e conflitos no sudeste paraense 
 

A compreensão do campesinato no Sudeste Paraense está fortemente associada à 
atuação do Estado autoritário a partir da década de 1960. Com a abertura de rodovias, o 
processo de colonização da região desenvolveu-se tanto de forma induzida quanto espontânea. 
A partir das análises de Hébette (2004) e de suas pesquisas sobre a região, conclui-se que 
migrantes oriundos, principalmente, de Goiás e do Maranhão desempenharam papel central na 
ocupação desse território. Esses grupos foram impulsionados, inicialmente, pela busca das 
chamadas “drogas do sertão”, pelo extrativismo vegetal do caucho e da castanha-do-pará, bem 
como pela exploração de pedras preciosas. Desse modo, a migração constitui elemento 
fundamental na conformação social e territorial do Sudeste do estado do Pará. 

 
O governo civil-militar instaurado em 1964 estimulou, de maneira desorganizada, o 

fluxo migratório para o Sudeste Paraense, alimentando o imaginário de milhares de posseiros 
que viam na região a possibilidade de acesso à terra. Nesse contexto, foram criados programas 
com o objetivo de integrar a Amazônia às demais regiões do país, a exemplo do Programa de 
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Integração Nacional (PIN), cujo slogan publicitário propagado pelo governo afirmava: “Terra 
para muitos e muitos sem-terra”. Entretanto, na prática, tais políticas contribuíram para a 
intensificação dos conflitos fundiários na região (Ianni, 1972). Nesse período, destacam-se 
municípios como Conceição do Araguaia, São João do Araguaia, Marabá, Itupiranga, Jacundá e 
Tucuruí, conforme ilustrado na Figura 1. Trata-se de uma área anteriormente ocupada por 
numerosos povos indígenas, que utilizavam o território de forma tradicional, além de uma 
população ribeirinha e quilombola relativamente reduzida. Os migrantes, em busca de melhores 
condições de vida, passaram a ocupar terras devolutas situadas nas matas dos vales dos rios 
Tocantins e Araguaia, consolidando-se, assim, como posseiros (Michelloti, 2007). 
 

Figura 01- Mapa da situação geográfica de seis municípios no estado do Pará 

 
Fonte: IBGE (2004) 

Elaboração: Amador, 2024. 
 

 Nos escritos de Hébette (2004), a colonização do Sudeste Paraense não ocorreu de 
forma planejada. O cotidiano dos posseiros na fronteira sudeste do Pará, especialmente às 
margens dos rios Araguaia e Tocantins, foi marcado por inúmeros desafios relacionados à 
permanência nas terras consideradas, à época, como “sem homens”. A precariedade da 
infraestrutura, a ausência de políticas de crédito e a falta de assistência técnica resultaram em 
um processo de ocupação profundamente problemático. Paradoxalmente, à medida que 
avançavam grandes empreendimentos de infraestrutura voltados à integração econômica da 
região ao restante do país, intensificavam-se também os conflitos fundiários (Martins,1985). 
Nesse mesmo período, observa-se a atuação do aparato estatal sob a justificativa do combate à 
chamada ameaça comunista, quando a região foi enquadrada como área de Segurança Nacional, 
tendo como episódio emblemático a Guerrilha do Araguaia (1972 – 1974), ocorrida em seu 
entorno. 
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É nesse contexto que se instaura um complexo imbróglio fundiário, no qual se evidencia 
uma força contrária às ações espontâneas dos camponeses. O Estado passa a atuar de maneira 
mais incisiva, ao mesmo tempo em que se intensifica a presença de grileiros, grandes 
fazendeiros e empreendimentos vinculados à pecuária extensiva. Hébette (2004) destaca que, 
em contraposição aos projetos oficiais e privados de colonização promovidos pelo Estado, foi o 
processo de luta, motivado pela necessidade de reprodução material da vida, que sustentou a 
permanência dos posseiros na fronteira agrícola. Nesse cenário, emergem as primeiras formas 
de organização social voltadas ao fortalecimento político dos camponeses, como as 
Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e os Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 
(STTRs) (Ianni, 1972). 

 
Na década de 1980, observa-se a efetiva implantação de grandes projetos estruturantes 

promovidos pelo Estado autoritário, a exemplo do Programa Grande Carajás, que compreendeu 
a construção da Hidrelétrica de Tucuruí, da Ferrovia de Carajás, do Polo de Ferro-Gusa e da 
intensificação da exploração mineral. Essas iniciativas provocaram profundas transformações no 
espaço geográfico, econômico, político e social da região. Os agentes econômicos que se 
instalaram no território, especialmente aqueles ligados à pecuária extensiva, passaram a 
desempenhar papel central na ocupação das terras. Sob a perspectiva dos agentes 
colonizadores, o Sudeste Paraense era concebido como um “vazio demográfico” a ser ocupado, 
discurso que negava a existência histórica e territorial das populações indígenas e tradicionais, 
conforme analisa Pereira (2013). 
 

Em todo o país, na década de 1980, experimentam a reorganização dos trabalhadores 
do campo a partir das entidades representativas (campo e cidade). O país vive a efervescência 
do processo de redemocratização que atinge todos os setores da sociedade, o movimento 
estudantil, cultural e intelectual se destaca no cerne desse debate. Na Amazônia, por sua vez, 
não foi diferente. 
 

Nasce nesse tempo, em 1984, o movimento social que defende a reforma agrária, com 
a criação do Movimento Sem Terra (MST). Na figura de João Pedro Stédeli (Coordenador Geral 
do MST), organizando trabalhadores rurais em todo Brasil em defesa ao acesso à terra. Em um 
contexto histórico-político marcado pela luta da sociedade civil em prol da democracia (Oliveira, 
2007).  
 

Em 1980, sedimenta a inserção do capital industrial na região, tendo como força motriz 
o Projeto Grande Carajás (PGC), esses projetos direcionados ao sudeste paraense, por um lado, 
representa o progresso econômico para região, por outro, a absorção de problemas sociais e 
ambientais,  que cabe destacar os atingidos pela instalação da hidrelétrica de Tucuruí que 
tinham pautas direcionadas as Centrais Elétricas do Norte (ELETRONORTE), com a formação do 
lago de Tucuruí, que provocou o deslocamento de milhares de pessoas, e a regularização da 
terra com o INCRA. Os problemas ambientais geram intensos prejuízos ao estado com o impacto 
da diminuição da biodiversidade. Tencionando e acirrando ainda mais a violência no campo 
(Michelloti, 2019). 

 
Diante desses elementos apresentados, as pesquisas mostram que a década de 1980 foi 

uma das mais violentas no campo. Nesse período, que ocorre de forma massiva as ocupações 
dos castanhais e fazendas. Os proprietários de terra utilizavam a ferramenta de aforamento e 
arrendamentos feitos ao Estado como forma de legitimar a violência e a repressão contra os 
camponeses no Brasil, e em especial no sudeste paraense (Martins, 1985). 
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Entre traçadas de foice e rompendo a noite como lampião, o assassinato de 
trabalhadores no campo se torna banalizadas, famílias inteiras são aterrorizadas com a prática 
da violência. Os agentes econômicos liderados por alguns fazendeiros, promovem consócios 
para financiar a pistolagem e a barbárie. Como forma também de silenciar os sindicatos de 
trabalhadores rurais que lutam em prol da reforma agrária. Daí surge a necessidade de se criar 
a Comissão Pastoral da Terra (CPT) no ano de 1975, entidade ligada à Igreja Católica, em 
especial, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que tem a função de defender e 
fortalecer as lutas dos trabalhadores rurais, muitas das vezes liderados por padres e religiosos 
engajados com a causa da terra (Oliveira, 2007). 

 
A região fronteiriça é marcada por uma multiplicidade, composta por pessoas de 

variadas regiões do país. Aumentando o mito da terra, que a terra liberta, nessa perspectiva se 
observa o elemento terra sob duas óticas: a terra tratada como instrumento de trabalho com 
base familiar (camponês), e a terra subordinada à orientação jurídica e mercantil, terra do 
agronegócio (capitalista) (Oliveira, 1993). 

 
O camponês/posseiro, enquanto ator social vinculado à terra, estabelece com ela uma 

relação de uso social e ambiental, marcada por forte valor simbólico e orientada, sobretudo, à 
garantia de sua subsistência. A terra, nesse sentido, cumpre a função de sustentar a reprodução 
social da família camponesa, por meio essencialmente do trabalho familiar. Diferentemente da 
lógica capitalista, o camponês não concebe a terra como um bem apropriável em si mesmo, 
tampouco como mercadoria destinada à obtenção de lucro. Para ele, a terra constitui um meio 
de produção, um instrumento para a realização do trabalho familiar e para a apropriação dos 
frutos desse trabalho (Picolotto, 2014). 

 
Velho (1972), ao analisar a centralidade da terra para os agricultores, problematiza a 

própria finalidade da reforma agrária enquanto política distributiva de acesso à terra. Segundo 
o autor, tal política pode entrar em contradição com os interesses e objetivos dos posseiros 
quando orientada por uma lógica de expansão capitalista no campo, em detrimento de uma 
proposta que valorize a produção de subsistência e o fortalecimento das famílias camponesas 
no meio rural. 

 
O autor também destaca que o processo de colonização na fronteira agrícola se 

estruturou a partir do fortalecimento da atividade mercantil. Em um primeiro momento, essa 
dinâmica se expressou na exploração das chamadas “drogas do sertão” e, posteriormente, na 
consolidação da pecuária extensiva como atividade dominante. Nesse contexto, a expansão 
mercantil tornou-se elemento decisivo para o sucesso da colonização, uma vez que a posse do 
capital, bem como o controle dos meios e canais de comercialização, precedeu a própria posse 
da terra (Velho, 1972). 

 
Ainda conforme Velho (1972), o aprofundamento da colonização do Sudeste Paraense 

ocorreu a partir de fortes incentivos econômicos concedidos pelo Estado brasileiro, nos quais a 
exploração econômica do território antecedeu a regularização fundiária. Essa dinâmica 
contribuiu diretamente para a intensificação da violência no campo, envolvendo múltiplos 
atores sociais em disputas territoriais. Nessa perspectiva, as populações tradicionais passaram 
a ser sistematicamente expulsas de seus territórios, de modo a atender às demandas de um 
Estado orientado pela lógica da acumulação capitalista. 
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Considerações finais 
 
A construção do território da agricultura familiar foi marcada por enormes desafios ao 

longo da segunda metade do século XX. Durante o período do regime militar, observa-se uma 
política de esvaziamento das ações voltadas ao setor social, especialmente nas décadas de 1970 
e 1980, fortemente influenciada pelas políticas econômicas direcionadas à Amazônia, em 
particular ao sudeste paraense. 

 
A partir de meados da década de 1990, esse cenário passou a se modificar de forma 

significativa. A agricultura familiar tornou-se alvo de políticas públicas específicas do Estado, ao 
mesmo tempo em que passou a ser valorizada por estudos acadêmicos e por órgãos 
governamentais. Além disso, as organizações sindicais do campo assumiram a agricultura 
familiar como identidade política e como projeto de agricultura a ser construído no território 
brasileiro. 

 
A principal questão evidenciada neste artigo refere-se ao estímulo do Estado à ocupação 

considerada “desordenada” do território do sudeste paraense por parte das elites econômicas 
do país. Ressalta-se que os posseiros/migrantes chegaram à região sem qualquer apoio 
específico e, em muitos casos, acabaram sendo expulsos de suas terras. Esse processo resultou 
em um grave problema agrário, materializado nos conflitos pela posse da terra, aspecto 
amplamente discutido e bem fundamentado ao longo do texto. 

 
Por fim, o segmento da agricultura familiar precisa ser amplamente debatido pelos 

setores competentes, com o objetivo de amenizar os conflitos no campo do sudeste paraense. 
Nesse sentido, o fortalecimento do setor social por meio de políticas públicas apresenta-se como 
uma alternativa relevante. Reconhece-se que a resolução desses problemas não é simples; 
contudo, torna-se imprescindível a adoção imediata de medidas de médio e longo prazo. 
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ANÁLISE DO CONCEITO DE MATERIALISMO HISTÓRICO A PARTIR DA LEITURA DAS OBRAS 
KARL MARX 

 
 

Damiana Andreia Ferreira3 
 
 
Resumo 
O materialismo histórico é um método utilizado por Karl Marx na investigação da sociedade 
burguesa. Pensando na sua importância, o objetivo do artigo é, a partir da leitura do pensador 
alemão discutir acerca do materialismo histórico.  Adotou-se como metodologia o estudo das 
obras escritas por Marx, bem como a leitura de livros e artigos acadêmicos que discutem sobre 
a temática abordada. Contudo, partindo de uma concepção materialista, o conhecimento não é 
algo determinado ou imediatamente apreendido pelo sujeito, sendo necessária análise e 
compreensão racional da realidade para a formulação do saber.  
Palavras-chave: método, materialismo histórico; Karl Marx. 
 
Abstract 
Historical materialism is a method used by Karl Marx in the investigation of bourgeois society. 
Considering its importance and relevance, the aim of this article is, based on the reading of the 
German thinker, to discuss historical materialism. The methodology adopted consists of 
analyzing works written by Marx, as well as books and academic articles that address this theme. 
However, from a materialist perspective, knowledge is not something determined or 
immediately apprehended by the subject; rather, it requires rational analysis and understanding 
of reality for the formulation of knowledge. 
Keywords: method; historical materialism; Karl Marx 

 
 
Introdução 

 
Karl Marx4 foi um importante filósofo interessado na discussão crítica da sociedade 

burguesa, consolidada no modo de produção capitalista. Segundo o autor, “[...] a burguesia 
moderna é ela própria o produto de um longo curso de desenvolvimento, de uma série de 
revolucionamentos no modo de produção e de intercâmbio [Verkehr]” (Marx, 1997, p.31) social. 
A ascensão e desenvolvimento da burguesia não é algo dado ou imediatamente percebido, mas 
faz parte de um conjunto de fatores ocorridos ao longo da história. 

 
  

 
3 Mestre em Educação pelo Programa de Pós Graduação em Educação pela Universidade Federal de São Carlos- UFSCar- Bolsista 
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Doutoranda em Educação pelo Programa de Pós Graduação 
em Educação pela Universidade Federal de São Carlos- UFSCar-Bolsista-Fundação de Amparo   à pesquisa do Estado de São Paulo-
FAPESP. Pesquisa financiado pela Fundação de Amparo à pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) 
4 “Karl Marx nasceu em 5 de maio de 1818 em Trier (Prússia renana). O pai, advogado, israelita, converteu-se em 1824 ao 
protestantismo. A família, abastada e culta, não era revolucionária. Depois de ter terminado os seus estudos no liceu de Trier, Marx 
entrou na Universidade de Bona e depois na de Berlim; aí estudou direito e, sobretudo história e filosofia. Em 1841 terminava o 
curso defendendo uma tese de doutoramento sobre a filosofia de Epicuro” [...]. A 14 de Março de 1883, Marx adormecia 
pacificamente, na sua poltrona, para o último sono. Foi enterrado junto da sua mulher no cemitério de Highgate, em Londres. 
(Lenin,1977b). 
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No processo de investigação do seu objeto, no caso, o modo de produção capitalista 
instaurado a partir do desenvolvimento e ascensão da classe burguesa, Marx utiliza um método 
denominado de materialismo histórico.  No que diz respeito ao método de investigação, 
Vladimir Lenin5, influenciado pelas obras de Marx, no texto As Três Fontes e as Três partes 
Constitutivas do Marxismo, assegura que: 

 
Aprofundando e desenvolvendo o materialismo filosófico, Marx levou-o até ao fim e 

estendeu-o do conhecimento da natureza até o conhecimento da sociedade humana. O 
materialismo histórico de Marx é uma conquista formidável do pensamento científico. Ao caos 
e à arbitrariedade que até então imperavam nas concepções da história e da política, sucedeu 
uma teoria científica notavelmente integral e harmoniosa, que mostra como, em consequência 
do crescimento das forças produtivas, desenvolve-se de uma forma de vida social uma outra 
mais elevada, como, por exemplo, o capitalismo nasce do feudalismo. [...] A filosofia de Marx é 
o materialismo filosófico acabado, que deu à humanidade, à classe operária sobretudo, 
poderosos instrumentos de conhecimento (Lenin,1977a, p.2). 

 
Todavia, ainda que seja um tema recorrente em diferentes discussões de autores e 

comentadores do pensamento marxiano, o filósofo não elaborou nenhum texto descritivo de 
sua metodologia. Pensando nisto, José Paulo Netto (2011, p.52) afirma que: 

 
É importante observar que, considerando o conjunto da sua obra, Marx poucas vezes se 

deteve explicitamente sobre a questão do método. Não é casual, de fato, que Marx nunca tenha 
publicado um texto especificamente dedicado ao método de pesquisa tomado em si mesmo, 
como algo autônomo em relação à teoria ou à própria investigação: a orientação essencial do 
pensamento de Marx era de natureza ontológica e· não epistemológica (Lukács, 1979): por isso, 
o seu interesse não incidia sobre um abstrato ‘como conhecer’, mas sobre ‘como conhecer’ um 
objeto real e determinado" 

 
O materialismo histórico não é um método de investigação dado por Marx aos seus/suas 

leitores e leitoras, mas é apresentado mediante o exame da estrutura e dinâmica da sociedade. 
Conforme afirma Netto (2011, p.52): 
 

[...] para Marx, o método não é um conjunto de regras formais que se 
"aplicam" a um objeto que foi recortado para uma investigação determinada 
nem, menos ainda, um conjunto de regras que o sujeito que pesquisa escolhe, 
conforme a sua vontade, para "enquadrar" o seu objeto de investigação. 

 
É possível assegurar que o processo de produção do conhecimento na perspectiva 

marxiana, não é um processo mecânico entre o pensamento e a realidade, mas um movimento 
complexo de interação entre o sujeito(consciência) e o objeto (matéria). Neste sentido, o(a) 
pesquisador(a) tem um papel ativo, pois ele deve ser “[...]capaz de mobilizar um máximo de 
conhecimentos, criticá-los, revisá-los e deve ser dotado de criatividade e imaginação” (Netto, 
2011, p.25) para formular um saber. 

 
  

 
5 “Vladimir Ilyich Ulyanov (1870-1924) era conhecido por seu pseudônimo – Lenin. Ele era, assim como seus irmãos, um 
revolucionário, o que no contexto da Rússia tsarista significou, para ele, passar muitos anos na prisão e no exílio. Lenin ajudou a 
construir o Partido Operário Social-Democrata russo (POSDR) com seu trabalho intelectual e organizativo. Os escritos de Lenin não 
estão presentes apenas em suas palavras, mas também na somatória da atividade e do pensamento dos milhares de militantes cujos 
caminhos cruzaram com o dele” (Prashad, Vijay,2020, p.7)  
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Diante da sua importância no exame e na investigação de Karl Marx, este artigo tem 
como objetivo, a partir da leitura das obras do filósofo, discutir e analisar aspectos essenciais 
acerca do método por ele utilizado.  Adotou-se como metodologia a reflexão e discussão das 
obras escritas por Karl Marx, além da leitura de livros e artigos acadêmicos que trabalham acerca 
da temática abordada.  

 
Para tanto, o artigo será dividido em três partes:  Em primeiro momento, sendo Hegel 

fonte de inspiração de Karl Marx no que diz respeito ao materialismo histórico, procuro 
apresentar sucintamente algumas ideias referentes ao pensamento de Hegel. Em seguida, 
analisar e apresentar, a partir da leitura de comentadores e   de algumas obras do próprio Marx, 
os elementos importantes para a compreensão do materialismo histórico. Por fim, será 
apresentado a conclusão do estudo. 
 
A dialética presente no pensamento de Friedrich Hegel  

 
Georg Wilhelm Friedrich Hegel nasceu em 1770, em Stuttgart, na Alemanha, e morreu 

em 1831. Foi um importante e renomado filósofo, sendo fonte de inspiração para vários 
pensadores, entre eles, Karl Marx. Leitor atento e dedicado, Marx se opôs ao idealismo 
hegeliano, formulando um conjunto de críticas ao seu pensamento. 

 
Apesar das críticas, o pensador alemão também reconheceu a importância das ideias de 

Hegel. Contrário a qualquer visão que se refere à realidade e ao pensamento como algo 
absoluto, imutável ou fixo, em conformidade com o pensamento hegeliano, Marx afirma a 
dialeticidade do pensamento. Isso significa que o conhecimento se constitui a partir do 
movimento interno do próprio pensar. 
 

[...] um desenvolvimento por assim dizer em espiral, e não em linha reta; um 
desenvolvimento por saltos,[...] por catástrofes, por revoluções;[...]  agindo 
sobre determinado corpo, no quadro de um determinado fenómeno[...] 
interdependência e ligação estreita, indissolúvel, de todos os aspectos de 
cada fenómeno (com a particularidade de que a história faz constantemente 
aparecer novos aspectos), ligação que mostra um processo único universal do 
movimento, regido por leis; tais são certos traços da dialéctica, dessa doutrina 
do desenvolvimento mais rica de conteúdo do que a doutrina 
usual(Lenin,1977b,n.p.). 

 
Ao negar a dinâmica e estrutura interna dos objetos da natureza, na perspectiva 

hegeliana, o movimento dialético do pensamento é o único modo de conhecer a realidade. Ou 
seja, os objetos e fenômenos externos seriam, conforme o pensamento de hegeliano, reflexo 
do pensamento do sujeito. Diferente de Hegel, de modo geral, partindo de uma perspectiva 
materialista histórica, para Marx, a dialética é uma ciência das leis do movimento, tanto do 
pensamento quanto da própria realidade.      
 

Meu método dialético, por seu fundamento, difere do método hegeliano, 
sendo a ele inteiramente oposto. Para Hegel o processo do pensamento [...] 
é o criador do real, e o real é apenas sua manifestação externa. Para mim, ao 
contrário, o ideal não é mais do que o material transposto para a cabeça do 
ser humano e por ele interpretado (Marx, 1968, p. 16; itálicos não originais 
apud Netto,2011, p.21). 
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Utilizada desde a antiguidade, a dialética é utilizada na investigação da realidade. 
Pensando no que se refere a apropriação por Hegel, Silva e Coutinho (2023, p.3797) no artigo 
Ensaio acadêmico: método dialético Hegel, afirmam que Hegel “[...]destacou-se pelo emprego 
do método dialético como instrumento fundamental para compreender o desenvolvimento da 
consciência humana”, pois é a partir da dialeticidade do pensar que o sujeito é capaz, em 
conformidade com as ideias hegelianas, de conhecer a realidade material, aprofundando e 
ampliando o conhecimento humano.  

 
Conforme afirma Faria (2022, p.197), “Com Hegel, [...]a dialética se torna uma 

importante noção no pensamento moderno. Hegel reúne as noções de sucessão, coexistência e 
lógica para propor uma dialética histórica. Trata-se de uma dialética sob uma forma idealista”. 
Na concepção hegeliana, em termos didáticos, o pensamento gera suas próprias contradições 
internas. Tem -se uma tese em que, a partir do próprio movimento interno do pensamento, gera 
uma contradição, isto é, uma antítese. A tensão entre a tese e a antítese, resulta em uma 
síntese.  O movimento dialético do pensamento não se encerra, pois, uma nova contradição 
surge mediante a síntese concebida. O processo só se esgota quando todas as contradições 
desaparecerem no autoconhecimento do pensamento (Faria,2022).  Silva e Coutinho (2023, 
p.3802) afirmam que: 

 
Para ser mais claro: uma ideia vai de uma tese à antítese, até que, uma síntese das duas 

sejam encontradas. Entende que a síntese contém tanto elementos de tese, quanto de antítese 
e no devido tempo, a própria síntese adquire status de tese e dá origem à sua própria antítese; 
e esse processo continua. Hegel arguia que havia descoberto a maior fórmula da história da 
filosofia, por meio do uso de seu método dialético. 

 
Conforme afirmado anteriormente, a dialética proposta por Hegel, encontra-se em uma 

forma idealista, isto é, as ideias formuladas pelo pensamento tornam-se base para a 
compreensão da realidade. Nesse processo de conhecimento, dois conceitos se tornam 
importantes: a consciência de si e a consciência em si. “Para Hegel, a consciência-de-si existe em 
e para si na medida e pelo fato de que ela existe (em e para si) para outra consciência-de-si; isto 
é, ela só existe enquanto entidade reconhecida” (Hegel, 2008 apud Faria,2022, p.243).   

 
De acordo com Faria (2022), a partir da leitura de Hegel, o reconhecimento do eu está 

relacionado ao reconhecimento de um eu externo a si mesmo; ou seja, a consciência de si só 
existe a partir do reconhecimento de um outro.  Neste sentido, o reconhecimento da diferença 
na relação com o outro é a base da formação da identidade do sujeito. 

 
Para melhor compreensão, pode-se recorrer na dialética do senhor e do escravo 

analisada por Hegel. É bom ressaltar que, conforme afirma Faria (2022), não são figuras 
históricas nem podem ser pensadas como uma espécie de metáfora ou alegoria, mas são 
categorias históricas analisadas mediante o uso da razão.  Na relação estabelecida entre o 
senhor e o escravo, o primeiro só se reconhece enquanto senhor pela existência do escravo, e o 
escravo, por sua vez, só se reconhece enquanto escravo mediante a existência do 
senhor.   “Portanto, o reconhecimento das diferenças é um reconhecimento mútuo e é nele que 
se inscreve a constituição da subjetividade, a qual é condição da relação intersubjetiva” 
(Faria,2022, p.244). Ao identificar um objeto externo a si mesmo, o sujeito, por meio de um 
movimento dialético do pensamento, consegue superar o conhecimento imediato. 
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Já a consciência em si implica negar e conserva “[...]o objeto em sua imediatidade (em 
sua aparência imediata), como coisa-em-si, sem destruí-lo como objeto, conservando-o” 
(Farias,2022, p.247). Nesse processo, a partir do reconhecimento do objeto (a consciência de 
si), o sujeito, por meio da sua racionalidade, rompe com a experiência imediata ao examinar as 
contradições presentes no pensamento, o que possibilita a formulação de um conhecimento. 
Contudo, embora amplamente difundidas, as ideias hegelianas se tornaram também objeto de 
contestação de alguns pensadores, entre eles, tal como afirmado anteriormente Karl Marx. 
Porém, apesar das críticas, não é possível desconsiderar a importância de Hegel na elaboração 
teórica do filósofo alemão. 
 
Karl Marx e o Materialismo Histórico 

 
Contrário à perspectiva idealista hegeliana, Marx assume a dialética a partir das 

contradições presentes na realidade material. Tendo como objeto de estudo o modo de 
produção capitalista, no livro Manifesto do Partido Comunista, obra publicada originalmente em 
1848 e escrita em conjunto com Friedrich Engels, Marx, expõem os princípios fundamentais do 
comunismo e realiza um exame histórico da sociedade burguesa, tendo como ponto chave a 
luta de classes. Segundo os autores (1997), a história da humanidade é marcada por uma 
constante luta de classes, que, no modo de produção capitalista, se estabelece entre a burguesia 
e o proletariado.  
 

Na mesma medida em que a burguesia, i. é, o capital se desenvolve, nessa 
mesma medida desenvolve-se o proletariado, a classe dos operários 
modernos, os quais só vivem enquanto encontram trabalho e só encontram 
trabalho enquanto o seu trabalho aumenta o capital. Estes operários, que têm 
de se vender à peça, são uma mercadoria como qualquer outro artigo de 
comércio, e estão, por isso, igualmente expostos a todas as vicissitudes da 
concorrência, a todas as oscilações do mercado (Marx; Engels,1997, p.35). 

 
As discussões propostas são importantes para pensar o materialismo histórico, pois, 

Marx e Engels (1997), a partir de uma análise material e histórica, elaboram uma crítica ao modo 
de produção burguês. Nesse processo, por meio do método materialista histórico, a síntese é 
resultado de um “[...]processo histórico em construção[...]” (Farias, 2022, p.199).  Desta forma, 
a síntese não pode ser considerada um conhecimento imutável, universal ou um produto final, 
mas sim um processo dinâmico e em constante transformação. No caso de Marx e Engels, o 
objetivo era analisar criticamente o regime burguês de produção, com vistas à construção de 
uma nova forma de organização social. 

 
Em síntese, pensando no estudo das condições objetivas, no desenvolvimento do modo 

de produção capitalista, a burguesia, detentora dos meios de produção, ao explorar e subjugar 
os(as) trabalhadores(as) a condições precárias de existência, produz uma situação de miséria e 
desigualdade social. Por outro lado, resta ao(à)trabalhador(a) vender sua força de trabalho, sua 
única força produtiva disponível para conseguir sobreviver na sociedade. Diante desse cenário, 
Marx, em conjunto com Engels, ao criticarem a sociedade burguesa, afirmam que o(a) cabe ao 
proletariado, enquanto classe revolucionária, a tarefa de instaurar um novo modo de produção. 
Para tanto, precisa lutar pela dissolução do sistema capitalista e pela construção do comunismo. 

 
É possível inferir que as contradições observadas na sociedade burguesa possibilitam, 

por meio da dialeticidade do pensamento, fundamentada em uma análise histórica, assimilar e 
compreender   as questões inerentes à própria realidade. Essa compreensão é o que permite 
pensar em possiblidades e alternativas para a construção de algo novo. 
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Na discussão sobre a consolidação do comunismo como um novo modo de produção, 
no livro: Crítica ao Programa de Gotha, publicado em 1891, escrito por Karl Marx, revela 
aspectos importantes das ideias marxianas para compreender como o método se apresenta na 
pesquisa realizada pelo autor. Ainda que publicado em 1891, por Friedrich Engels, na revista 
socialista Die Neue Zeit após a morte de Marx, o texto foi elaborado pelo filósofo em 1875. A 
Crítica ao Programa de Gotha surgiu em resposta ao Programa de Gotha, realizado na cidade de 
Gotha na Alemanha. O intuito do programa era a consolidação e a formação do Partido Operário 
Socialista da Alemanha, partido cuja unificação ocorreu por meio da coalizão do Partido Social 
Democrata dos Trabalhadores com a Associação Geral dos Trabalhadores Alemães, fundado por 
Ferdinand Lassalle6.  

 
Em uma carta escrita para Wilhelm Bracke, membro do Partido Social Democrata dos 

Trabalhadores, em 05 de maio de 1875, Marx (2012, p.21) afirma que: “Depois da realização do 
congresso de coalizão, Engels e eu publicaremos uma curta nota, esclarecendo que nos 
distanciamos totalmente desse programa de princípios e não temos nada a ver com ele”. 

 
Marx como também Engels discordavam da submissão do Partido Social-Democrata dos 

Trabalhadores aos princípios propostos e aprovados no Programa de Gotha, pois, segundo os 
pensadores (2012), o programa aprovado privilegiava as ideias lassalianas, o que representava 
um retrocesso ao movimento revolucionário do proletariado.  Neste sentido, Marx além das 
cartas trocadas com os principais membros do Partido Social Democrata dos Trabalhadores 
demonstrando sua insatisfação a adesão do partido ao programa também elaborou um 
documento se opondo as teses lassalianas apresentadas no programa. 

 
Neste sentido, a Crítica ao Programa de Gotha tornou-se uma obra essencial para 

compreender as ideias centrais de Marx.  Michael Lowy, no prefácio da edição da Boitempo do 
livro Crítica ao programa de Gotha, garante que: 
 

Citado por Lenin em O Estado e a revolução (1917) e apresentado por Karl 
Korsch em 1922, em nome do jovem Partido Comunista Alemão (KPD), como 
uma crítica do estatismo social democrata, ele acabou se transformando num 
texto canônico do “marxismo-leninismo” (Marx,1997, p.14) 

 
A Crítica ao Programa de Gotha é um documento que expõem as críticas de Marx às 

teses lassalianas, sobretudo no que refere ao estatismo lassaliano, isto é, a estratégia de Lassalle 
[...] de transição para o socialismo com a ajuda de cooperativas criadas ‘com o apoio do Estado’” 
(Marx, 1997, p.15). Tal perspectiva se opõem às ideias defendidas por Marx, pois, para o filósofo, 
a instauração de um novo modo de produção só seria possível com a destruição do Estado 
Burguês. Em resposta ao estadismo lassaliano, Marx (2021, p.30-31) afirma que: 

 
Nosso objeto aqui é uma sociedade comunista, não como ela se desenvolveu 
a partir de suas próprias bases, mas, ao contrário, como ela acaba de sair da 
sociedade capitalista, portanto trazendo de nascença as marcas econômicas, 
morais e espirituais herdadas da velha sociedade de cujo ventre ela saiu. 

 
A consolidação de um novo regime produtivo não se dá imediatamente, pois, ao chegar 

ao poder, o proletariado ainda se depara com pressupostos e princípios do capitalismo. Nesse 
contexto, torna-se necessária a instauração da ditadura do proletariado. Nesse momento, a 

 
6 Ferdinand Lassalle (Breslávia em 11 de abril de 1825 - Carouge, 31 de agosto de 1864) foi um teórico social-democrata, escritor e 
político alemão de origem judia (Wikipédia) 
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classe proletária deve ser capaz de eliminar qualquer vestígio do capitalismo para alcançar o 
comunismo, o que implica, ao mesmo tempo, a dissolução do Estado Burguês.  

 
Além da crítica ao estadismo lassaliano, Marx (2012) também se posiciona 

contrariamente à concepção restrita da fraternização internacional dos povos defendida por 
Ferdinand Lassalle.   

 
Lassalle, ao contrário do Manifesto Comunista e de todo o socialismo anterior, concebeu 

o movimento dos trabalhadores sob a mais estreita ótica nacional. Aqui, o programa segue seus 
passos – e isso depois da ação da Internacional! É evidente que, para poder lutar em geral, a 
classe trabalhadora tem de se organizar internamente como classe, e a esfera nacional é o 
terreno imediato de sua luta[...]. Mas os próprios “marcos do atual Estado nacional” do Império 
alemão, por exemplo, situam-se, economicamente, “nos marcos do mercado mundial” e, 
politicamente, “nos marcos do sistema dos Estados” (Marx,2012, p.36). 

 
A derrubada do capital exige, além de uma organização nacional, a articulação dos 

trabalhadores em escala internacional. A transformação e mudança da ordem social existente, 
em termos gerais, demanda a ação conjunta da classe trabalhadora na superação do sistema 
capitalista com vistas à instauração de um novo modo de produção, comunismo. Observa-se 
que, ao analisar a dinâmica e a estrutura do seu objeto de pesquisa, a sociedade capitalista, 
Marx explicita os fundamentos do seu método materialista histórico de investigação.  

 
Diante de uma investigação crítica e histórica da sociedade burguesa, fundamentado no 

materialismo histórico, Marx compreende que a miséria e a desigualdade social são elementos 
constitutivos do sistema capitalista, sendo sua superação possível apenas por meio da 
dissolução do sistema vigente.  

 
Pensando nisso, é possível inferir que, Marx não apresenta um conjunto de regras 

previamente determinadas na sua investigação, mas procura, a partir do materialismo histórico, 
analisar a estrutura e dinâmica do modo de produção capitalista.  Contrário a qualquer 
concepção na qual as ideias formadas pelo pensamento são o ponto de partida para a 
compreensão do real, em Marx, a produção do conhecimento se inicia na apreciação da 
realidade material. Desse modo, o(a) pesquisador(a), baseado no movimento dialético do 
pensamento, é capaz de apreender e compreender as contradições encontradas no real. Ao final 
da abstração, chega-se ao concreto pensado. Nesse momento, o(a) pesquisador(a) é capaz de 
retornar para o material inicialmente analisado, porém com um conhecimento aprofundado e 
ampliado acerca do objeto pesquisado.   

 
Segundo Farias (2022, p.198), “No Materialismo Histórico, a concepção de dialética 

refere-se à contradição entre elementos históricos concretos, como entre classes sociais 
(burguesia e proletariado) e entre forças-relações de produção e modo de produção”. As 
contradições fazem parte da lógica interna do objeto material, este é apreendido e 
compreendido pelo pensamento, o qual também deve ser dialético para compreender as 
oposições encontradas na realidade.  
 
Conclusão 

 
A elaboração de uma proposta metodológica, na qual cada passo é descrito e 

apresentado é uma alternativa que não se encontra em Karl Marx. Os elementos da sua 
metodologia vão se delineando no desenvolvimento da dinâmica e da estrutura do seu objeto 
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de investigação. “Marx vai direcionar as suas pesquisas para a análise concreta da sociedade 
moderna, aquela que se engendrou nas entranhas da ordem feudal e se estabeleceu na Europa 
Ocidental na transição do século XVIII ao XIX: a sociedade burguesa” (Netto, 2011, p.17).  

 
Na perspectiva marxiana, o conhecimento só é construído a partir de uma base material. 

O sujeito apreende o objeto no pensamento considerando suas contradições internas e, desse 
modo, faz um exame crítico que ultrapassa sua aparência fenomênica. Isso só se tornou possível 
mediante a adoção do materialismo histórico, método de investigação fundamental em suas 
pesquisas.  
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A GEOPOLÍTICA DA PALESTINA: UMA BREVE ANÁLISE HISTÓRICA DO PROJETO SIONISTA E DA 

RESISTÊNCIA  
 
 

Francisco Fernandes Ladeira7 
 
 
Resumo 
Este trabalho realiza uma análise histórico-geopolítica da questão palestina, contestando as 
narrativas que elegeram a contraofensiva de 7 de outubro de 2023 como o “marco zero” do 
“conflito”. O objetivo central é demonstrar a complexidade e a longa duração do processo, 
enfatizando suas raízes no projeto colonial sionista e na conivência das potências internacionais. 
Por meio de uma metodologia de revisão histórica, o artigo percorre desde a antiguidade da 
presença palestina e o surgimento do sionismo político no século XIX até os eventos-chave do 
século XX: o Mandato Britânico (1923-1948), a Partilha da Palestina pela ONU (1947), a Nakba 
(1948) e a ocupação militar de 1967. Os resultados apontam para uma assimetria fundamental 
de poder, na qual a criação e a expansão de Israel se deram mediante a expropriação, expulsão 
e controle sistemático do povo palestino. Conclui-se que a situação atual é fruto de um projeto 
colonial de povoamento, e não de um mero "conflito" entre partes simétricas, legitimando, 
portanto, o direito à resistência palestina com base no princípio da autodeterminação dos 
povos. 
Palavras-chave: Palestina; Sionismo; Colonialismo de Assentamento; Nakba; Ocupação 
Israelense. 
Abstract 
This work conducts a historical-geopolitical analysis of the Palestinian question, contesting the 
narratives that have designated the counteroffensive of October 7, 2023, as the “starting point” 
of the “conflict”. Its central objective is to demonstrate the complexity and long duration of the 
process, emphasizing its roots in the Zionist colonial project and the complicity of international 
powers. Through a methodology of historical review, the article traces events from the antiquity 
of the Palestinian presence and the emergence of political Zionism in the 19th century to the 
key events of the 20th century: the British Mandate (1923-1948), the UN Partition Plan for 
Palestine (1947), the Nakba (1948), and the military occupation of 1967. The results point to a 
fundamental power asymmetry, in which the creation and expansion of Israel occurred through 
the expropriation, expulsion, and systematic control of the Palestinian people. It is concluded 
that the current situation is the result of a settler colonial project, not a mere "conflict" between 
symmetrical parties, thus legitimizing the Palestinian right to resistance based on the principle 
of self-determination of peoples. 
Keywords: Palestine; Zionism; Settler Colonialism; Nakba; Israeli Occupation. 
 
 
Considerações iniciais  
 

O nome Palestina foi documentado pela primeira vez no final da Idade do Bronze, há 
cerca de 3200 anos; e, entre 450 a.C. e 1948 d.C., foi usado para descrever uma região geográfica 
entre o Mar Mediterrâneo e o Rio Jordão e várias terras adjacentes. Já as primeiros informações 
históricas do povo palestino remetem a quatro mil anos, quando ocorria a urbanização da região 
da Palestina, com a formação de grandes centros urbanos, com palácios e fortificações, 
acompanhada pelo surgimento de um alfabeto semita. Além disso, evidências arqueológicas 
apontam que a moderna cidade de Jericó – fundada pelos cananeus, um dos povos dos quais os 
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palestinos descendem – é uma das mais antigas cidades continuamente habitadas do planeta, 
desde 9.000 a.C. (Masalha, 2023).  
 

No entanto, essa história milenar é apagada nos discursos do movimento que está por 
trás da criação do Estado de Israel: o sionismo. 
 

Surgido na Europa, no final do século XIX, o movimento sionista tinha por objetivo a 
criação de um Estado Nacional judaico no território onde, de acordo com a tradição religiosa, 
existiu o antigo Reino de Israel (área então ocupada pelos palestinos, sob domínio do Império 
Turco-Otomano). Tal aspiração era resumida no slogan: “uma terra sem povo para um povo sem 
terra”. Para Theodor Herzl (1998), fundador do sionismo político, o Estado Judeu representaria 
a sentinela avançada da civilização europeia contra a barbárie no continente asiático.  
 

Desde então, inspirados pelo movimento sionista, grandes fluxos migratórios de judeus 
seguiram da Europa em direção à Palestina. A princípio, não houve atritos entre os 
judeus/europeus e a população nativa palestina. Os primeiros conflitos surgiram quando este 
movimento já se mostrava não como um movimento de libertação nacional do povo judeu, mas 
um projeto colonial europeu, sob comando da burguesia judaica, que buscava substituir a 
população local por uma população estrangeira, no chamado “colonialismo de povoamento ou 
assentamento” (Schoenman, 2008; Pappe , 2016; 2022). Além disso, o sionismo – ao transformar 
uma comunidade religiosa em uma “raça” e refundar Israel antes da vinda do Messias – 
enfrentou forte oposição entre os próprios judeus. 

 
O movimento sionista contava com o apoio das grandes potências europeias, 

principalmente o Reino Unido que, por meio da Declaração Balfour, em 1917, expressou seu 
apoio à criação de um lar nacional judeu na Palestina, sem, entretanto, prejudicar as 
comunidades não-judaicas. 
 

Contudo, a longa historicidade das relações palestino-israelenses é ocultada pelos 
discursos que elegeram o 7 de outubro de 2023 – data da contraofensiva lançada por grupos da 
resistência palestina, liderados pelo Hamas, no sul de Israel – como o “marco zero” do conflito. 
Para contestar essa periodização, este trabalho realiza uma breve análise da geopolítica 
palestina, do período do Mandato Britânico à contemporaneidade, com objetivo de apontar que 
tal questão é muito mais complexa do que as narrativas simplistas.  
 
Mandato Britânico e Partilha da Palestina  
 

Após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a dissolução do Império Turco-Otomano, 
as potências vencedoras dividiram suas possessões. Coube ao Reino Unido, sob o sistema de 
mandatos da Liga das Nações, administrar a Palestina.  

 
O Mandato Britânico na Palestina (1923-1948) tinha como objetivo preparar a região 

para a autodeterminação, fazendo o papel de mediação entre a população árabe palestina e a 
imigração judaica. Contudo, sua administração favoreceu a criação de estruturas político-
administrativas judaicas sólidas, que abrangiam economia, segurança e educação, formando a 
base do futuro Estado de Israel. Paralelamente, a população árabe foi excluída desses 
mecanismos de desenvolvimento e teve suas resistências reprimidas, como nos levantes das 
décadas de 1920 e 1930. 
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A Grande Revolta Árabe (1936-1939), resposta à presença britânica e à expansão 
sionista, foi combatida com medidas duras, como execuções e demolições coletivas. Em 1939, 
o Livro Branco britânico tentou limitar a imigração judaica e propor um Estado binacional, o que 
foi visto como traição pelo movimento sionista. Este, por sua vez, iniciou uma campanha de 
atentados terroristas contra alvos britânicos. No entanto, de maneira geral, o Mandato Britânico 
não apenas facilitou a implantação do projeto sionista, mas também permitiu a construção de 
um aparato estatal funcional antes mesmo da independência israelense. 

 
No contexto posterior à Segunda Guerra Mundial (1939-1945), economicamente 

fragilizados e incapazes de resolver os crescentes conflitos entre palestinos e judeus/sionistas, 
os britânicos transferiram para a Organização das Nações Unidas (ONU) a tarefa de se definir a 
futura divisão territorial da Palestina. Então, em 1947, a recém-criada instituição internacional, 
por meio de sua Assembleia Geral, sugeriu a partilha da Palestina em dois estados: Israel (Estado 
Judaico) e Palestina (Estado Árabe). Jerusalém, por sua importância histórica e religiosa para 
cristãos, muçulmanos e judeus adquiriu status de área internacionalizada – conforme 
demonstrado na imagem a seguir: 

 
Figura 1 – Plano da ONU de partilha da Palestina 

 
Fonte: BBC Brasil (2023) 

  
É importante frisar que a comoção global gerada pelas atrocidades do Holocausto 

nazista foi decisiva para angariar apoio internacional à criação de um Estado nacional judaico, 
visto como um refúgio necessário. O movimento sionista, embora não representasse toda a 
judaicidade, soube instrumentalizar essa tragédia humanitária em favor de seu projeto político. 

 
Na época da partilha proposta pela ONU, cerca de 700 mil judeus e 1 milhão e 400 mil 

palestinos habitavam a Palestina. O Estado judeu ficaria com 56,4% do território, o palestino 
com 42,9%, e 0,7%, corresponderiam à cidade de Jerusalém, que seria administrada pela ONU. 
Além de receber a maior parte do território palestino, o Estado judeu também ficou com as 
terras mais férteis. Enquanto os palestinos, representados por nações árabes na Assembleia 
Geral das Nações Unidas, rejeitaram a proposta, os sionistas a aceitaram, não por concordarem 
com a divisão, mas por perceberem no aval internacional a possibilidade para expandir seu 
futuro território para toda a Palestina. 
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Proclamação de independência e expansão territorial de Israel  
 

Em 15 de maio de 1948, foi proclamada a independência de Israel. Por outro lado, os 
países árabes declaravam guerra ao recém-criado Estado. Após o primeiro grande conflito 
contra os árabes, Israel ampliou seu território para além das fronteiras promulgadas pela ONU 
(passando de 56,4% para 75% da Palestina). Porções do território destinados ao Estado palestino 
foram anexados pelo Egito (Faixa de Gaza) e Jordânia (Cisjordânia). Assim, o Estado palestino 
jamais chegou a existir. Além disso, 780 mil palestinos foram expulsos de suas terras pelo Estado 
de Israel, no acontecimento histórico descrito pelos palestinos como “Al Nakba” (“catástrofe” 
ou “tragédia”, em árabe). 
 

Em 1967, no conflito conhecido como Guerra dos Seis Dias, Israel ocupou os territórios 
palestinos anteriormente sob controle de países árabes: Cisjordânia (incluindo a porção oriental 
da cidade de Jerusalém) e Faixa de Gaza. Na ocasião, o Estado Sionista também se apossou das 
Colinas de Golã (Síria) e da Península do Sinai (Egito). Desde então, 100% do território palestino 
que constava na partilha original da ONU passou a ser de domínio israelense – como apontado 
na imagem a seguir: 
 

Figura 2 – Territórios ocupados por Israel após a Guerra dos Seis Dias (1967) 

 
Fonte: BBC Brasil (2023) 

 
Essa expansão territorial israelense não surgiu “do nada”, devido às circunstâncias 

geopolíticas ou por causa da ameaça constante do “perigoso inimigo árabe”; está no centro da 
ideologia sionista. 

 
Nas décadas seguintes à Guerra dos Seis Dias, mesmo com a devolução da Península do 

Sinai ao Egito (1979), a retirada de Israel do território de Gaza e de pequenos assentamentos do 
norte da Cisjordânia (2005),  e a concessão de uma certa autonomia política à Palestina após os 
acordos de Oslo (sob o comando do Fatah, na Cisjordânia, e do Hamas, na Faixa de Gaza), Israel 
continuou a exercer um rígido controle sobre todo o território palestino, o que é exemplificado 
nas limitações da mobilidade espacial dos palestinos na Cisjordânia e no enclausuramento da 
população de Gaza, considerada a maior “prisão a céu aberto” do planeta (Santos, 2021). 

 
Assim, neste conturbado foco de tensão geopolítica, em 7 de outubro de 2023, ocorreu 

uma série de ataques coordenados no sul de Israel, conduzidos pelo Hamas, acontecimento que 
colocou a questão palestina no centro do debate geopolítico global. 
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Considerações finais   
 

A análise desenvolvida neste artigo permite concluir que a questão palestina é estrutural 
e historicamente enraizada em um projeto colonial europeu – o sionismo – que, com apoio das 
potências da época (notadamente o Reino Unido e, posteriormente, a ONU), implementou um 
processo de substituição populacional e expansão territorial à custa da população nativa. A 
narrativa de um "conflito" entre lados equivalentes oculta a realidade de uma ocupação militar 
prolongada, um sistema de opressão estrutural e uma contínua fragmentação territorial 
palestina. 

 
Os eventos de 7 de outubro de 2023 não podem ser compreendidos isoladamente, mas 

sim como um episódio dentro dessa longa história de resistência contra a colonização. O direito 
à autodeterminação, consagrado pelo direito internacional, fundamenta a legitimidade da luta 
palestina. 

 
Portanto, finalizamos o presente trabalho a partir de uma série de questionamentos 

críticos que desafiam as interpretações convencionais. É pertinente equiparar o status da 
população árabe em Israel ao dos negros no apartheid sul-africano? Podem-se comparar os 
territórios palestinos fragmentados na Cisjordânia aos bantustões? É plausível classificar o 
sionismo como um movimento colonialista e racista? É cabível conceber a expulsão de 
palestinos de sua terra natal como uma prática de limpeza étnica? É válido analisar a situação 
em Gaza à luz da ideia de campos de concentração? Por fim, deve-se compreender a resistência 
palestina não como “terrorismo”, mas como um movimento de libertação anticolonial, e, 
sobretudo, substituir a expressão “conflito Israel-Palestina” por “genocídio palestino”? 
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OS JOGOS PARAPAN-AMERICANOS NO CONTEXTO DO MOVIMENTO PARALÍMPICO: 
DIMENSÕES SOCIOLÓGICAS DO PARADESPORTO NAS AMÉRICAS 
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Resumo 
Os megaeventos esportivos constituem importantes fenômenos sociais, atravessados por 
dimensões políticas, culturais e simbólicas que ultrapassam o campo estritamente esportivo. 
Este estudo analisa o desenvolvimento do movimento paralímpico nas Américas, com foco nos 
Jogos Parapan-Americanos e na participação do Brasil nesse cenário. O trabalho mobiliza 
autores que abordam o esporte sob perspectivas sociológicas, históricas e culturais, como 
Cornejo Améstica (2015), Maurice Roche (2000), David Rowe (2004), César Torres (2020) e 
Marques (2009). Metodologicamente, adota-se uma abordagem qualitativa de caráter 
bibliográfico. Os resultados indicam que os Jogos Parapan-Americanos contribuem para a 
visibilidade do paradesporto e para processos de inclusão, embora persistam desafios 
relacionados à visibilidade midiática e ao reconhecimento social dos atletas. 
Palavras-chave:Sociologia do Esporte; Jogos Parapan-Americanos; América Latina 

 
Abstract 
Sports mega-events constitute important social phenomena shaped by political, cultural, and 
symbolic dimensions that go beyond the strictly sporting field. This study analyzes the 
development of the Paralympic movement in the Americas, focusing on the Parapan American 
Games and Brazil’s participation in this context. The research draws on authors who examine 
sport from sociological, historical, and cultural perspectives, such as Cornejo Améstica (2015), 
Maurice Roche (2000), David Rowe (2004), César Torres (2004), and Marques (2009). 
Methodologically, the study adopts a qualitative bibliographic approach. The results indicate 
that the Parapan American Games contribute to the visibility of parasport and to processes of 
social inclusion, although challenges remain regarding media visibility and the social recognition 
of athletes. 
Keywords: Sociology of Sport; Parapan American Games; Latin America 

 
 

Introdução 
 
Os megaeventos esportivos têm despertado interesse acadêmico por suas dimensões 

históricas, culturais, sociais, políticas e econômicas, evidentes em eventos como os Jogos 
Olímpicos, a Copa do Mundo de Futebol e campeonatos mundiais (Roche, 2000). No contexto 
das Américas, destaca-se o principal evento multiesportivo continental, os Jogos Pan-
Americanos (“Pan”). 
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Entre os antecedentes históricos do Pan, destacam-se os Jogos realizados no Rio de 
Janeiro em 1922, inicialmente denominados Jogos Olímpicos Latino-Americanos. O evento 
reuniu cerca de 1.700 atletas de países como Argentina, Chile, Uruguai, México e Cuba, além do 
Brasil, estando associado ao projeto político das elites da Primeira República, que utilizavam o 
esporte como instrumento de afirmação nacional e projeção internacional (Vicari, 2011). Mais 
do que uma competição, esses Jogos tiveram forte caráter simbólico e diplomático, funcionando 
como um ensaio de integração continental em um contexto de fortalecimento do pan-
americanismo. 

 
Posteriormente, surgiram outras competições regionais, como os Jogos Centro-

Americanos e do Caribe (1926) e os Jogos Bolivarianos (1938), impulsionadas também pelo 
Movimento Olímpico sob a tutela do Comitê Olímpico Internacional (COI) (Melo; Peres, 2016). 
Nesse cenário, a criação dos Jogos Pan-Americanos foi influenciada pelo contexto geopolítico do 
pós-Segunda Guerra Mundial e por articulações políticas, com destaque para a atuação de Avery 
Brundage. A primeira edição ocorreu em 1951, na Argentina, em um contexto marcado por 
regimes nacionalistas e autoritários (Santos, 2017). 

 
Paralelamente, desenvolveu-se o movimento esportivo para pessoas com deficiência, 

cuja origem remonta às competições organizadas por Ludwig Guttmann em Stoke Mandeville, 
na Inglaterra, em 1948. Esse movimento culminou na criação dos Jogos Paralímpicos, realizados 
pela primeira vez em 1960, em Roma, e consolidados como evento internacional sob a 
organização do Comitê Paralímpico Internacional. 

 
Assim como os Jogos Paralímpicos derivam dos Jogos Olímpicos, os Jogos Parapan-

Americanos emergem como desdobramento dos Jogos Pan-Americanos. Sua primeira edição 
ocorreu em 1999, na Cidade do México, reunindo cerca de 1.000 atletas de 18 países. A partir 
de 2007, no Rio de Janeiro, os Jogos Parapan-Americanos passaram a ser realizados na mesma 
cidade-sede do Pan, sob o mesmo comitê organizador, consolidando sua integração. 

 
No campo acadêmico, observa-se avanço nos estudos sobre o movimento paralímpico, 

especialmente sob perspectivas sociológicas e midiáticas (Marques, 2009; 2014; Marques; 
Gutierrez, 2014). No entanto, ainda há lacunas significativas, sobretudo no que se refere às 
manifestações regionais, como os Jogos Parapan-Americanos. As pesquisas existentes 
concentram-se majoritariamente em aspectos fisiológicos e de desempenho esportivo, 
evidenciando a necessidade de ampliação de abordagens que contemplem dimensões sociais, 
culturais e políticas desse fenômeno. 

 
Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo analisar o desenvolvimento 

histórico e sociopolítico dos Jogos Parapan-Americanos no contexto do movimento paralímpico 
nas Américas, destacando a inserção e o protagonismo do Brasil nesse cenário  
 
Esporte, sociedade e política nas américas: perspectivas sociológicas e históricas 

 
Ao analisar o desenvolvimento do subcampo da sociologia do esporte na particularidade 

contextual da América Latina, Cornejo Améstica (2015, p.409) diz que:  
 

Atualmente, grande parte da pesquisa sobre esporte na América Latina 
concentra-se em compreender os comportamentos esportivos no contexto 
social. Nesse sentido, explorar as condições sociais, influências culturais e 
forças grupais e organizacionais que impulsionam sensibilidades e ações no 
esporte é essencial. As pesquisas mais recentes têm como foco a 
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compreensão das relações, da cultura, das classes sociais, da sexualidade, da 
mudança, da inclusão, da estratificação social, das subculturas esportivas, da 
economia, da política, da mídia, do corpo e das emoções, da violência e da 
globalização (Cornejo Améstica, 2015, p.409). 

 

O conceito de América Latina não é apenas uma designação geográfica, mas uma 
construção histórica, política e cultural que foi sendo consolidada por intelectuais e autores ao 
longo do tempo. Walter Mignolo no seu livro “La idea de América Latina: la herida colonial y la 
opción decolonial” propõe uma versão crítica para a compreensão do processo histórico de 
construção da ideia de América Latina. O argumento do autor traça a existência de dois 
paradigmas distintos, porém conectados pela matriz colonial de poder: o imperialista e o da 
colonialidade. 

 
No contexto do imperialismo, liga-se à retórica do “descobrimento” da América e 

construção da ideia de América Latina. Da colonialidade, em contrapartida, compreende o relato 
da história colonial e da exploração a partir da versão dos que estavam sendo colonizados. 
Partindo desses paradigmas, a narrativa do texto sobre a América Latina se desenvolve através 
do processo de construção da noção de América, com a emergência da ideia de América Latina, 
o seu lugar atual dessa ideia, e por fim, sua luta e conquista perante aos processos políticos 
decoloniais. 

 
Mignolo (2007) apresenta conceitos como colonialidade, colonialismo, ferida colonial e 

geopolítica do conhecimento. De forma breve, a colonialidade é a estrutura lógica-cognitiva de 
domínio colonial que é implícita ao controle das metrópoles ou impérios; colonialismo se refere 
aos períodos históricos de domínio imperial e das metrópoles; ferida colonial é a consequência 
psicológica ou física do racismo ligado ao colonialismo; geopolítica do conhecimento é uma 
postura decolonial que implica na adaptação dos sistemas de pensamento e conhecimento local 
para inserir o sistema ocidental.  

 
No pensamento decolonial, a noção de colonialidade está ligada à modernidade. Isso se 

deve, pois, esses dois conceitos são pensados enquanto simultâneos na medida que o 
“moderno” e “civilizado” se afirmar pela visão da colônia como “bárbara” e “atrasada” (Mignolo, 
2007). 

 
O surgimento da ideia de América Latina está inserido no paradigma colonial. A noção 

de latinidade construída por franceses com a contribuição das elites criollas americanas11 teria 
sido de suma importância para a construção de um modelo de nação europeu, após os processos 
de independência. No entanto, a latinidade como identidade subjetiva referente à língua, 
cultura, religião, inclui apenas as elites criollas, referindo-se aos descendentes das elites 
colonizadoras que vieram da europa, mas que nasceram na América Latina, deixando de lado os 
povos originários daquelas terras, além dos descendentes de africanos. Dessa maneira uma das 
principais críticas do autor, sobre a América Latina e a Latinidade está conectada em como existe 
uma busca pela reinvenção da Europa como modelo para as Américas e não o questionamento 
do passado colonial e das diferenças existentes devido a história das colônias, responsáveis pela 
manutenção do colonialismo como ideologia mesmo após a independência. 

 
  

 
11Elas são definidas como uma elite branca ou mestiça de origem europeia que, ao romper politicamente com a Espanha, manteve 
sua "dependência subjetiva" do modelo de civilização europeu. 
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A ideia de América Latina no contexto do início do século XXI, marcada pela imagem 
global de uma região “subdesenvolvida” e politicamente autoritária, foi construída durante a 
Guerra Fria como um desdobramento da colonialidade do poder, conceito de Aníbal Quijano 
que explica como as hierarquias de dominação persistem mesmo após o fim do colonialismo 
administrativo. Sob essa ótica, o "subdesenvolvimento" não é um estágio anterior ao progresso, 
mas uma condição estrutural imposta pela modernidade/colonialidade, que relega a região à 
periferia do sistema-mundo para sustentar o acúmulo de capital do Norte Global. Ao consolidar 
o estigma do autoritarismo inerente, o discurso hegemônico opera o que Walter Mignolo 
denomina diferença colonial, silenciando as formas locais de organização política e impondo 
uma "geopolítica do conhecimento" que invalida qualquer alternativa ao modelo liberal-
democrático ocidental. Assim, o imaginário gestado na Guerra Fria atua como uma ferramenta 
neocolonial que justifica intervenções e subordinações, mantendo a América Latina em uma 
zona de "não-ser" político e econômico, onde sua identidade é definida não por sua autonomia, 
mas pela carência e pelo desvio em relação ao padrão eurocêntrico. 

 
Um dos autores latinos mais conhecidos que dedicaram análise ao esporte, 

principalmente o futebol na América Latina é o escritor uruguaio Eduardo Galeano. Para ele, a 
história do futebol é uma triste viagem “do prazer ao dever” (Galeano, 2020, p.10). Segundo o 
autor, o esporte se tornou indústria, o jogo se transformou em espetáculo. A tecnocracia do 
esporte profissional foi impondo um futebol de pura velocidade e muita força. Dessa forma, o 
esporte se tornou uma expressão do cotidiano industrial com a finalidade do lucro. 

 
Como se nota, a América Latina tem condições complexas em sua formação histórica, 

algo incontornável para analisar o desenvolvimento do esporte na região. Eduardo Galeano, no 
seu texto “As veias abertas da América Latina”, denuncia como a América Latina foi 
historicamente explorada por colonizadores que se ergueram economicamente a partir disso. 
Diante de tal fato, toda a região, tem suas veias abertas, ou seja, continua sofrendo as 
consequências da exploração e violências que marcaram a história de seus países e territórios 
(Galeano, 2013). 

 
Assim, o esporte representa desdobramentos sociais das condições de formação 

histórica da região e, ao mesmo tempo, pode ser um espaço de resistência e apropriações, com 
criação de sentidos próprios a cada contexto. Nesse sentido, para além do futebol, os demais 
esportes e megaeventos são espaços potenciais para reforçar identidades, produzir e reproduzir 
elementos culturais e simbólicos. 

 
A criação dos Jogos Pan-Americanos, em meados do século XX, deve ser compreendida 

para além de sua dimensão esportiva, como parte de um projeto geopolítico e simbólico de 
ordenamento continental. O pan-americanismo, mobilizado sob a retórica da cooperação e da 
unidade entre as nações, foi apropriado como instrumento de legitimação da hegemonia dos 
Estados Unidos, especialmente no contexto das disputas ideológicas da Guerra Fria. Nesse 
processo, valores associados à integração foram ressignificados dentro de uma lógica 
assimétrica de poder, que tensiona as relações entre centro e periferia no continente 
americano. 

 
Como analisa Torres (2020), o pan-americanismo esportivo operou como um dispositivo 

de produção de consenso e de difusão de uma identidade hemisférica alinhada aos interesses 
norte-americanos, contribuindo para a marginalização de outras formas de organização política 
e cultural. O esporte, nesse sentido, configura-se como campo estratégico de disputa simbólica, 



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.5 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 31 de 105 

 

 

no qual se articulam narrativas de pertencimento, modernidade e progresso, ao mesmo tempo 
em que se reproduzem hierarquias globais. 

 
A institucionalização dos Jogos Pan-Americanos, a partir de 1951, insere-se nesse 

movimento de consolidação de uma cultura esportiva continental orientada por tais interesses. 
Posteriormente, a criação dos Jogos Parapan-Americanos, embora amplie o escopo de inclusão, 
não rompe com essa estrutura, evidenciando a persistência de desigualdades no interior do 
próprio movimento esportivo. Tal cenário reforça a necessidade de problematizar o lugar das 
pessoas com deficiência e do paradesporto na América Latina, considerando as interseções 
entre poder, visibilidade e reconhecimento (Dyreson, 2017). 
 
O movimento paralímpico na América Latina e o protagonismo do Brasil no cenário 
paralímpico 

 
Em 1944 um médico judeu que estava fugindo da Alemanha Nazista começou um novo 

tratamento para lesões na coluna no hospital Stoke Mandeville, localizado no interior da 
Inglaterra. Os pacientes tinham uma expectativa de viverem por mais dois anos, e o médico 
tinha o objetivo de fazer com que isso não fosse algo desconfortável, fazendo com que eles se 
levantassem das camas hospitalares, fizessem atividades de lazer e, dentre elas, praticassem 
atividades físicas e esportes, restaurando sua dignidade (Comitê Paralímpico Internacional, 
2025).  

 
O que chamamos de movimento paralímpico teve seu início no dia 29 de Julho de 1948, 

a mesma data de abertura dos jogos olímpicos de Londres. Doutor Guttmann organizou a 
primeira competição para atletas em cadeiras de rodas, no qual foi chamado, “Stoke Mandeville 
Games”. Anos mais tarde “Stoke Mandeville Games” viria a se tornar os Jogos Paralímpicos, com 
sua primeira edição em Roma, em 1960, com 400 atletas de 23 países, desde então a cada 4 
anos acontece uma edição dos jogos (Comitê Paralímpico Internacional, 2025).  

 
Ainda em 1960, sob a égide da Federação Mundial de Ex-Combatentes, foi criado um 

Grupo de Trabalho Internacional sobre Esporte para pessoas com deficiência, com o objetivo de 
estudar as questões que afetam a participação destas pessoas no esporte. Isso resultou na 
criação, em 1964, do “International Sport Organisation for the Disabled” (ISOD), que oferecia 
oportunidades para atletas que não podiam se filiar aos Jogos Internacionais de Stoke 
Mandeville: deficientes visuais, amputados, pessoas com paralisia cerebral e paraplégicos 
(Comitê Paralímpico Internacional, 2025).  

 
No início, 16 países eram filiados à ISOD, e a organização se esforçou bastante para 

incluir atletas cegos e amputados nas Paralimpíadas de Toronto 1976, e atletas com paralisia 
cerebral em 1980, em Arnhem. Seu objetivo era aderir todas as deficiências no futuro e atuar 
como um Comitê Coordenador. No entanto, outras organizações internacionais voltadas para a 
deficiência, como a “Cerebral Palsy International Sports and Recreation Association (CPISRA) e a 
Internacional Blind Sports Federation (IBSA), foram fundadas em 1978 e 1980 (Comitê 
Paralímpico Internacional, 2025).  

 
As quatro organizações internacionais perceberam a necessidade de coordenar os 

Jogos, então criaram o "International Co-coordinating Committee Sports for the Disabled in the 
World" (ICC) em 1982. O ICC era originalmente composto pelos quatro presidentes da CPISRA, 
IBSA, ISMGF (International Stoke Mandeville Games Federation) e ISOD, os secretários-gerais e 
um membro adicional (no início era o vice-presidente e, mais tarde, o diretor técnico). ”The 
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International Committee of Sport for the Deaf” (CISS) e a “International Sports Federations for 
Persons with an Intellectual Disability” (INAS-FID) aderiram em 1986, mas os surdos ainda 
mantinham sua própria organização. No entanto, os países-membros exigiram maior 
representação nacional e regional na organização (Comitê Paralímpico Internacional, 2025).  

 
Finalmente, em 22 de setembro de 1989, o Comitê Paralímpico Internacional foi 

fundado como uma organização internacional sem fins lucrativos em Dusseldorf, Alemanha, 
para atuar como órgão regulador global do Movimento Paralímpico. A palavra "Paralímpico" 
deriva da preposição grega "para" (ao lado de) e da palavra "Olímpico". Seu significado é que os 
Jogos Paralímpicos são jogos paralelos aos Jogos Olímpicos, e ilustra como os dois movimentos 
coexistem (Comitê Paralímpico Internacional, 2025). 

 
No entanto, apesar de na teoria os jogos coexistirem em um mesmo movimento, pode-

se analisar através de aspectos culturais e sociais a inexistência dessa igualdade. Dessa maneira, 
caracteriza, segundo Marques (2009): “o esporte paraolímpico12 como um objeto que herda 
características do esporte olímpico, principalmente da sua manifestação moderna, e que se 
configura como um fenômeno em processo de expansão”. Dessa maneira, diferente do esporte 
olímpico que surge através da necessidade de organização e homogeneização das regras das 
modalidades e universalização de suas práticas, o esporte paralímpico tem sua gênese na busca 
por alternativas para a recuperação e reabilitação de sujeitos com lesão medular, não como um 
diferenciador social, mas pela inclusão social através da prática esportiva (Marques, 2009, p.10). 
Sendo importante evidenciar que apesar das posteriores organização esportiva para o esporte 
com pessoas com deficiência, o objetivo inicial era somente a da reabilitação.  

 
Outra questão que os diferencia sócio-historicamente é o ponto comercial do que se 

conhece como olimpíadas e paralimpíadas, bem como os demais megaeventos semelhantes. 
Segundo Marques (2009, p.10):  
 

O esporte olímpico incorporou características integrais do esporte 
contemporâneo, ou seja, além de se manifestar de forma heterogênea, tem 
atualmente seu eixo principal guinado pela disputa no alto rendimento e a 
busca do lucro. Enquanto que o paraolímpico incorporou principalmente 
tendências esportivas contemporâneas ligadas ao caráter heterogêneo das 
formas de manifestação, pois o profissionalismo e a exploração comercial 
ainda se encontram em fase inicial e em forma embrionária se comparada ao 
esporte olímpico (Marques, 2009, p.10).  

 
Passados mais de 15 anos das discussões sobre o profissionalismo e a exploração 

comercial do esporte paralímpico, torna-se relevante analisar o cenário atual, tanto no contexto 
nacional quanto internacional. Do ponto de vista profissional, observa-se um avanço 
significativo, marcado pela cientificação do treinamento e pela consolidação de estruturas de 
alto rendimento, buscando superar a associação histórica do esporte paralímpico à reabilitação 
e inseri-lo em um ecossistema de performance de elite ainda que essa compreensão enfrente 
resistências no imaginário social. 

 
  

 
12 O termo em inglês sempre foi Paralympic. A grafia "Paraolímpico" era uma adaptação usada apenas em países de língua 
portuguesa (Brasil, Portugal, Angola, etc.). Para fortalecer a marca globalmente e unificar a identidade visual, o IPC solicitou que 
todos os países adotassem a grafia sem a letra "o", aproximando-se da raiz original. 
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Atualmente, a preparação dos atletas é sustentada por centros de excelência, equipes 
multidisciplinares incluindo fisiologistas e biomecânicos e maior suporte institucional, com 
ampliação dos calendários competitivos e maior estabilidade financeira, viabilizada por políticas 
públicas, leis de incentivo e programas de bolsas. Esse cenário contribui para a profissionalização 
e para a possibilidade de dedicação exclusiva ao esporte. Entretanto, no que se refere à 
exploração comercial, a adesão do mercado ainda é limitada, evidenciando um descompasso 
entre a evolução técnica e a percepção publicitária.  

 
As marcas tendem a enquadrar atletas paralímpicos sob o “viés da superação”, 

restringindo sua imagem a campanhas pontuais ou de responsabilidade social, em detrimento 
de sua valorização como símbolos de performance, estilo de vida ou inovação. Como 
consequência, mantém-se uma dependência significativa de recursos estatais, indicando que, 
apesar dos avanços no desempenho esportivo, a conversão dessa excelência em valor de 
mercado e em patrocínios privados ainda enfrenta barreiras culturais e estruturais relevantes. 

 
Além de relacionar a questão comercial é possível perceber a diferença de tratamento 

de ambos através da análise da Lei Agnelo/Piva sancionada em 16 de julho de 2001, conhecida 
por esse nome por causa de seus autores, o Senador Pedro Piva (PSDB-SP) e o Deputado Federal 
Agnelo Queiroz (PCdoB-DF). Tal lei estabeleceu que 2% da arrecadação bruta de todas as loterias 
federais do país sejam repassadas ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e ao Comitê Paralímpico 
Brasileiro (CPB). Do total destes recursos, 85% são destinados ao COB e 15% ao CPB (BRASIL, 
2004a).  

 
A partir dos investimentos no esporte olímpico e paralímpico brasileiro, é importante 

localizar o Brasil diante dos grandes eventos esportivos da América. Diante desses eventos, a 
criação dos Jogos Pan Americanos e, posteriormente, os Jogos Parapan-americanos consolidam 
a cultura olímpica nas Américas. A difusão da cultura olímpica nas Américas tem suas raízes nos 
ideais defendidos por figuras centrais do movimento olímpico moderno, como Pierre de 
Coubertin e Avery Brundage.  

 
Coubertin, idealizador dos Jogos Olímpicos modernos no final do século XIX, acreditava 

no esporte como um instrumento pedagógico e civilizatório. Para ele, o olimpismo não era 
apenas competição atlética, mas um projeto cultural e moral, capaz de promover a paz, o 
entendimento entre os povos e o desenvolvimento do "homem integral” corpo, mente e 
espírito. Coubertin via no esporte um meio de formação do caráter e de aproximação entre 
nações, o que influenciou diretamente a expansão do movimento olímpico para além da Europa, 
chegando à América como parte de um projeto civilizador e universalista, segundo ele “O 
importante nos Jogos Olímpicos não é vencer, mas participar; o essencial na vida não é 
conquistar, mas lutar bem” (Coubertin, 1908). 

 
Avery Brundage, que presidiu o Comitê Olímpico Internacional entre 1952 e 1972, teve 

papel decisivo na institucionalização dessa cultura nas Américas, embora com uma visão 
distinta. Defensor do amadorismo e da separação entre esporte e política, Brundage via os Jogos 
Olímpicos como uma expressão da meritocracia e da pureza competitiva (Comitê Olímpico 
Internacional). A influência da cultura olímpica também se refletiu na maneira como o esporte 
foi institucionalizado no Brasil, inclusive no campo do paradesporto.  
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Ainda que o ideal olímpico original estivesse voltado aos corpos “aptos” e à competição 
entre nações dentro de padrões de excelência física, o tempo e a mobilização de diferentes 
atores permitiram a ampliação desses valores para além da norma, evidenciado pela melhora 
nos resultados após a existência da Lei Agnelo/Piva de 2001, que será analisado mais adiante.  

 
Antes da estreia do Brasil nos Jogos Paralímpicos, em 1972, ocorreram três edições: 

Roma (1960), Tóquio (1964) e Tel Aviv (1968), que já indicavam crescimento progressivo no 
número de atletas, países, modalidades e eventos. Apesar dessa expansão, predominavam 
países desenvolvidos do Norte Global, que também lideravam o quadro de medalhas. A entrada 
do Brasil nesse cenário representa um processo de ressignificação, ao evidenciar a inserção de 
um país do Sul Global na arena esportiva internacional. Desde então, a participação brasileira 
tem crescido significativamente, tanto em número de atletas quanto em desempenho, 
refletindo avanços nas políticas esportivas e na visibilidade das pessoas com deficiência, ainda 
que persistam desafios. A seguir, apresenta-se a evolução da participação brasileira ao longo 
das edições dos Jogos Paralímpicos. 
 

Quadro 1: Atletas Brasileiros em Jogos Paralímpicos. 

Edição dos jogos 
Paralímpico 

Cidade Sede nº de participantes 

1960 Roma, Itália 0 

1964 Tóquio, Japão 0 

1968 Tel Aviv, Israel 0 

1972 Heidelberg, Alemanha (Ocidental) 0 (mulheres) 
20 (homens) 

1976 Toronto, Canadá 2 (mulheres) 
31 (homens) 

1980 Arnhem, Países Baixos 0 (mulheres) 
14 (homens) 

1984 Nova York e Stoke 
Mandeville, EUA e Reino Unido 

6 (mulheres) 
23 (homens) 

1988 Seul, Coréia do Sul 11 (mulheres) 
50 (homens) 

1992 Barcelona, Espanha 10 (mulheres) 
33 (homens) 

1996 Atlanta, EUA 19 (mulheres) 
41 (homens) 

2000 Sydney, Austrália 11 (mulheres) 
53 (homens) 

2004 Atenas, Grécia 22 (mulheres) 
76 (homens) 
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2008 Pequim, China 55 (mulheres) 
133 (homens) 

2012 Londres, Inglaterra 69 (mulheres) 
113 (homens) 

2016 Rio de Janeiro, Brasil 108 (mulheres) 
184 (homens) 

202013 Tóquio, Japão 96 (mulheres) 
164 (homens) 

2024 Paris, França 117 (mulheres) 
138 (homens) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Comitê Paralímpico Brasileiro 
 
A partir desse breve levantamento podemos inferir que a existência de programas e 

reformas no financiamento do esporte paralímpico produziu diferenças no número de atletas 
em cada edição dos jogos. A Lei Agnelo/Piva de 2001 trouxe mais investimento e, 
consequentemente, maior número de atletas nas edições posteriores a ela. Após a criação do 
Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB) em 1995, também houve um crescimento no número de 
atletas. Um órgão responsável inteiramente pela representação dos atletas e demais 
instituições paralímpicas resultou em maior quantidade de atletas nas edições que viriam depois 
da sua criação, já que antes era organizada principalmente por instituições filantrópicas, 
associações civis e centros de reabilitação, como o Instituto Benjamin Constant (RJ) e a 
Associação Brasileira de Desportos para Deficientes Físicos (ABRADEF). Essas entidades atuavam 
de forma descentralizada, muitas vezes com apoio de voluntários, médicos e professores de 
educação física ligados à reabilitação, e tinham como foco principal a reintegração social por 
meio da atividade física, mais do que o rendimento esportivo propriamente dito.  

 
Além da maior organização do movimento paralímpico, sobretudo no final do século XX 

e começo do século XXI, a criação dos jogos Parapan-americanos expandiu o calendário de 
eventos, demandando a preparação dos atletas, projetando e fortalecendo o paradesporto no 
continente. O destaque brasileiro tem sido recorrente, com liderança no quadro de medalhas 
em diversas edições, o que evidencia o desenvolvimento de uma cultura esportiva mais inclusiva 
e o investimento crescente em modalidades adaptadas. Das últimas três edições dos jogos 
Parapan-americanos o Brasil obteve os seguintes resultados:  

 
Essa atuação consistente nos jogos continentais tem servido como base estratégica para 

a formação e projeção de atletas que, posteriormente, competem em nível mundial, 
representando o país nas Paralimpíadas. Além do aspecto competitivo, os Jogos Parapan-
americanos cumprem um papel simbólico fundamental: ao reunir atletas com deficiência de 
todas as Américas e Caribe, promovendo visibilidade, reconhecimento e o fortalecimento de 
identidades coletivas em torno da inclusão social por meio do esporte. No caso brasileiro, essa 
relação entre as duas esferas continental e global demonstra como o esporte pode ser um vetor 
de transformação, superando barreiras sociais e culturais historicamente impostas às pessoas 
com deficiência.  
 

 
13 Os Jogos Olímpicos e Paralímpicos de Tóquio 2020 ocorreram em 2021 por conta da Pandemia do Coronavírus 
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Considerações finais 
 
A análise desenvolvida ao longo deste estudo permitiu compreender que os 

megaeventos esportivos não podem ser interpretados apenas como manifestações 
competitivas, mas como fenômenos sociais complexos, profundamente atravessados por 
dimensões políticas, culturais e simbólicas.  

 
No contexto das Américas, os Jogos Pan-Americanos e, posteriormente, os Jogos 

Parapan-Americanos configuram-se como espaços relevantes de construção de identidades, 
disputas simbólicas e projeção internacional dos países envolvidos. A partir da perspectiva 
sociológica apresentada, observa-se que o desenvolvimento do movimento paralímpico está 
diretamente relacionado a processos históricos mais amplos, que envolvem transformações nas 
formas de compreender a deficiência, o corpo e a inclusão social. Inicialmente vinculadas a 
práticas de reabilitação, as competições esportivas para pessoas com deficiência passaram, ao 
longo das décadas, por um processo de institucionalização e profissionalização, consolidando-
se como parte do sistema esportivo internacional. 

 
Nesse cenário, os Jogos Parapan-Americanos assumem papel fundamental para o 

fortalecimento do paradesporto no continente americano. Além de ampliarem o calendário 
competitivo e promoverem a visibilidade de atletas com deficiência, esses eventos contribuem 
para a construção de espaços de reconhecimento social e de afirmação identitária, reforçando 
o esporte como ferramenta de inclusão e transformação social. No caso brasileiro, observa-se 
um crescimento significativo da participação e do desempenho esportivo nas últimas décadas, 
resultado de avanços institucionais, políticas públicas de financiamento e da criação de 
estruturas organizacionais específicas para o desenvolvimento do esporte paralímpico. A 
consolidação do Comitê Paralímpico Brasileiro e a implementação de mecanismos de 
financiamento, como a Lei Agnelo/Piva, foram fatores importantes para o fortalecimento desse 
campo. 

 
Apesar desses avanços, persistem desafios relacionados à desigualdade de visibilidade 

midiática, à exploração comercial limitada e às barreiras culturais ainda presentes na percepção 
social do esporte paralímpico. Dessa forma, compreender os Jogos Parapan-Americanos a partir 
de uma perspectiva sociológica permite evidenciar tanto os avanços quanto às tensões 
presentes nesse processo, reforçando a importância de ampliar os estudos sobre o 
paradesporto e suas manifestações regionais na América Latina. 
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Resumo 
Este artigo analisa as gêneses e as ramificações teóricas do movimento Escola Nova, 
fundamentando-se nas premissas do filósofo e pedagogo norte-americano John Dewey. A 
investigação conjetura sobre as repercussões pedagógicas e filosóficas desse paradigma no 
cenário educacional brasileiro, realçando como o pensamento de Dewey reconfigurou sistemas 
de ensino contemporâneos em escala global. O estudo examina a crítica de Dewey ao modelo 
tradicional de instrução, pautado na passividade e memorização, em favor de uma metodologia 
inovadora centrada na experiência e no pragmatismo. Conclui-se que a máxima do “aprender 
fazendo” propõe uma educação democrática e ativa, essencial para a compreensão das 
transformações históricas e estruturais das políticas educacionais e das práticas docentes 
modernas. 
Palavras-chave: Democracia. Escola Nova. Pragmatismo.   

 
Abstract 
This article analyzes the origins and theoretical ramifications of the New School movement, 
based on the premises of the American philosopher and educator John Dewey. The investigation 
speculates on the pedagogical and philosophical repercussions of this paradigm in the Brazilian 
educational landscape, highlighting how Dewey's thought has reconfigured contemporary 
education systems on a global scale. The study examines Dewey's critique of the traditional 
model of instruction, based on passivity and memorization, in favor of an innovative 
methodology centered on experience and pragmatism. It concludes that the maxim of "learning 
by doing" proposes a democratic and active education, essential for understanding the historical 
and structural transformations of educational policies and modern teaching practices. 
Keywords: Democracy. New School. Pragmatism.  

 
 
Introdução 

 
A educação brasileira, no transcorrer do século XX, foi influenciada por diferentes 

perspectivas filosóficas que, com suas contribuições, modificaram, significativamente, as formas 
de educar. John Dewey foi um destes filósofos que reconfigurou o sistema educacional da sua 
época, propondo novas técnicas pedagógicas que conduziram à significativas mudanças no 
modelo educacional vigente nos Estados Unidos e no mundo. Estas mutações foram, 
inicialmente, visualizadas após a incorporação de novas técnicas fundamentadas no 
pensamento liberal. O pensamento liberal, com sua ênfase na liberdade individual, autonomia, 
democracia e aprimoramento da sociedade por meio da educação, teve uma influência 
significativa sobre John Dewey (MURARO, 2008, p. 26). O movimento pedagógico liderado pelo 
intelectual norte-americano derivou na emergência da filosofia educacional que ficou conhecida 
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como a Escola Nova, sendo agora, esse novo modelo, uma opção ao padrão tradicional de ensino 
da época (PEREIRA, et al. 2009). 

 
Dewey, com base nas influências que herdou de outros teóricos de sua época, como 

Charles Peirce e Wiliam James, postula que a escola deve se distender do modelo tradicional de 
ensino. Em suas observações, o pedagogo norte americano avalia que o modelo tradicional 
educativo está imergido em uma cultura, exclusivamente, elitizada; portanto, naufragada nessa 
perspectiva, ela (a escola) termina por excluir determinados sujeitos e indivíduos do processo 
de aprendizagem.  

 
A educação, em contraposição ao modelo de ensino tradicional, deve romper com essa 

postura (elitizada). Dessa forma, cabe ao espaço educacional agregar os diferentes sujeitos em 
prol de um objetivo: desenvolver uma cultura e uma experiência educativa comum, que permita 
aos diferentes membros da sociedade, em suas múltiplas diversidades culturais, terem acesso a 
escola e a um ensino que seja transformador de suas realidades (TEITELBAUM; APPLE, 2001). 
Esse é  

o alicerce básico das reflexões de Dewey: a democratização do ensino. 
Dessa maneira, para Dewey a educação escolar é um agente modificador da sociedade 

e da realidade. A partir de uma educação de qualidade, poderia moldar-se uma nova sociedade 
democrática, que pudesse romper as barreiras de uma sociedade tradicional e opressora. O 
presente artigo tem como desígnio elucidar alguns detalhes do pensamento pedagógico do 
filósofo norte americano. Outro ponto ressaltado é sua influência sobre o Manifesto dos 
pioneiros da educação nova (1932) publicado por Fernando de Azevedo, educador brasileiro. 
 
John Dewey: Breve Biografia  

 
John Dewey nasceu em 20 de outubro de 1859 na cidade de Burlington, Estado de 

Vermont, Estados Unidos. Filho de comerciantes, ingressou na Universidade de Vermont aos 15 
anos. Após concluir sua graduação em 1979, Dewey ministrou as disciplinas de latim, álgebra e 
ciência, por dois anos, na escola secundária de Oil City no Estado da Pensilvânia (FORTINO, 2011, 
p. 229). 

 
Graças ao estímulo de alguns professores de Vermont, Dewey tornou público alguns 

ensaios filosóficos no Journal of speculative philosophy. Após obter relevância, o filósofo de 
Vermont decidiu continuar seus estudos e matriculou-se no programa de pós-graduação em 
Filosofia na Universidade de Johns Hopkins. Em 1884, Dewey concluiu sua tese de doutorado 
sobre a psicologia de Emmanuel Kant e assumiu o cargo de docente na Universidade de 
Michigan. Já verificasse, nesse instante, a influência que pensadores Iluministas como Kant vão 
ter na constituição do pensamento de Dewey.  

 
Em 1894 Dewey assumiu o cargo de presidente do departamento de filosofia, pedagogia 

e psicologia da Universidade de Chicago. Como presidente, o filósofo americano fundou a 
escola-laboratório de nível básico que visava desenvolver e modificar ideias psicológicas e 
educativas. Em 1904, após um desentendimento com o Reitor da Universidade, William Rainey 
Harper, Dewey pediu demissão da Universidade de Chicago (GALTER; FAVARETO, 2020, p. 3).   

 
John Dewey morreu em 1 de junho de 1952 em Nova York, deixando um grande legado 

que consiste em muitos artigos e livros dos quais foi autor, dentre estes podemos citar: The 
school and society (1899), The child and the curriculum (1902), How we think (1910), Democracy 
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and education (1916), The Public and Its problems (1917) e Experience and education (1938) 
(Ibid., p. 3).16  
 
Dewey e o pragmatismo  

 
Em primeiro lugar, para se investigar as contribuições de John Dewey para os estudos 

educacionais, é necessário delinear uma efêmera análise da corrente filosófica que o 
influenciou: o pragmatismo. Consolidada no final do século XIX, por nomes como Charles 
Sanders Peirce, filósofo, pedagogista, cientista, linguista e matemático americano, e William 
James, filósofo e psicólogo norte-americano, o pragmatismo executa uma crítica às questões 
metafísicas amparando-se pela ideia de seus desdobramentos práticos. O resultado desse 
processo é a formação de um grupo de intelectuais com pensamentos distintos. Porém, esse 
pensamento heterogêneo permitirá, a esses pesquisadores, averiguar os problemas filosóficos 
que os envolvem sob diferentes olhares, e, no entanto, um ponto em comum: sua prática.   

 
Aqui, abordar o conceito de pragmatismo se torna relevante. O termo tem sua origem 

localizada no pensamento grego, onde a palavra pragmata possui um significado, sendo ele 
ação, ato e afazeres (MURARO, 2008, 18). Derivada da palavra pragma, que significa a dimensão 
real, ou somente o real, os filósofos desse modelo de pensamento (MANIERI, 2020, p. 269), 
dentre eles, Peirce, designará o termo como “sendo a maneira como o conhecimento (saber 
racional) está relacionado com a ação humana ou [sua] conduta (finalidade racional)” (MURARO, 
2008, 18). 

 
Nesse sentido, pode-se inferir que a preocupação desses filósofos se aproxima do 

desenvolvimento de um modelo de pensamento que possa “tornar íntima” a relação entre o 
pensamento filosófico e o pensamento científico. Todavia, não somente uma aproximação 
ingênua, entre esses campos do saber; mas, uma forma que possa fazer frente ao modelo de 
pensamento religioso, procedendo em uma distinta maneira de se pensar a realidade sem 
vincular esse pensamento a uma “verdade absoluta”.    

 
Os alicerces dessa escola filosófica podem ser localizados no pensamento de Charles 

Sanders Peirce, especificamente, em seu ensaio Como tornar claras nossas ideias (1878). Porém, 
após a emergência dos escritos de Peirce, diversos intelectuais vão se defrontar sobre sua 
perspectiva filosófica: dentre eles, podemos William James e John Dewey.  

 
Na acepção de Dewey, que pode ser localizada em obras como Experiência e natureza 

(1925), A busca da certeza (1929) e A arte como experiência (1934) sublinha-se que o 
pragmatismo não tem como objetivo proporcionar um “retrato fiel do mundo” (FORTINO, 2011, 
p. 229). Em oposição a essa afirmação, a problemática que ronda esses filósofos é como tornar 
o pensamento eficaz para a realização de ações no mundo real. Ou seja, em oposição a ideia de 
“retrato fiel do mundo” se encontra a ideia não da exposição de uma concepção, mas da 
exposição de um “modelo de ação”. Com esse olhar, o filósofo de Vermont demonstra que os 
problemas filosóficos não estão dissociados da realidade: eles são parte constituinte dela (Ibid., 
p. 229).  

 
As distinções entre a escola pragmática e o marxismo podem ser facilmente definidas, 

não só pelos seus respectivos locais de origem, uma nos Estados Unidos e outra na 
Prússia/Alemanha; mas, também por questões de ordem social, filosófica e econômica (uma 
situa sua influência no pensamento liberal, e a outra numa crítica ao capitalismo). Apesar disso, 

 
16 Disponível em: > https://www.ebiografia.com/john_dewey/< Acesso em: 15/04/2023.  
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pode-se verificar aqui uma aproximação entre o pensamento de Dewey e o conceito de práxis 
no marxismo. Dessa forma, compreende-se que Dewey e Marx convergem, filosoficamente, por 
um momento, na medida em que estipulam a construção de um pensamento filosófico capaz 
de intervir, efetivamente, nas questões humanas.  A filosofia, tanto para Marx quanto para 
Dewey, deve ser uma força ativa de mudança no mundo. 

 
Aqui, no entanto, cabe uma ressalva sobre essa aproximação. Para Dewey a filosofia 

deve explorar a relação entre teoria e prática, especialmente, através da experiência e da 
investigação (inquérito) (LOPES, 2010, p. 69). Ele argumenta que o pensamento é um 
instrumento para a resolução de problemas concretos (instrumentalismo), e a filosofia deve 
intervir para melhorar a vida social e a democracia. Assim, a percepção filosófica de Dewey o 
direciona a uma crítica ao dualismo entre teoria e prática e uma defesa do papel ativo e social 
da inteligência na resolução de problemas e na construção de uma sociedade democrática.  

 
Em contraposição, a práxis marxista, por sua vez, é fundamentalmente uma crítica 

radical à estrutura e lógica do capitalismo, propondo sua superação. Para Marx a práxis é a 
unidade, indissolúvel, entre teoria e prática, sendo a prática a atividade humana de 
transformação do mundo (trabalho), essencial para a produção da realidade social e da 
consciência. No marxismo, a práxis revolucionária visa à transformação radical da sociedade 
capitalista. 

 
Com base nessa percepção, o filosofar, para Dewey, se torna um meio de encontrar 

respostas práticas às questões humanas; a filosofia deve, nessa linha de pensamento, conduzir 
os sujeitos a entenderem as questões emergentes no mundo e, efetivamente, se engajarem na 
busca por soluções a elas. Nesse momento, o filósofo de Vermont estabelece que o filosofar não 
é agir como espectador da realidade, é o oposto, se engajar, prontamente, nos problemas da 
vida. 

 
Influenciado pela obra de Charles Darwin, Origem das Espécies (1859), Dewey concebe, 

em sintonia com o naturalista inglês, que os seres humanos são espécies que fazem parte do 
mundo natural, e somente evoluíram em resposta às transformações do ambiente em que se 
situavam. Nesse sentido, o pedagogo norte-americano propõe uma nova concepção do 
humano, que não é mais entendido, em sua investigação, como portador de uma “essência 
estática”. Agora, o ser humano é esboçado como algo em completo estado de devir. 

 
É em decorrência dessa influência que Dewey irá atentar para o problema da experiência 

na educação: 
 

A crença de que toda educação genuína se consuma através de experiência 
não quer dizer que todas as experiências são genuínas e igualmente 
educativas. Experiência e educação não são termos que se equivalem. 
Algumas experiências são deseducativas (DEWEY, 1979, p. 14).     

 
Essa argumentação permitirá a Dewey realizar uma avaliação da sala de aula em seu 

modelo tradicional. Em sua compreensão, a educação tradicional oferece experiências aos 
educandos; porém, o contraponto que o filósofo faz a ela é “a de que as experiências, tanto dos 
alunos quanto dos mestres, são, em grande parte, do tipo errado”. Por intermédio de suas 
reflexões Dewey então avalia que não é a falta de experiências o grande problema da educação 
tradicional, já que ela em si também é uma forma de experiência, mas, que essas experiências 
não possuem um caráter positivo para o ensino (DEWEY, 1979, p. 17).   
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Nesse sentido, a filosofia educacional do filósofo de Vermont começa a ganhar formato. 
Para ele, dissociar o pensamento da ação é um erro comumente cometido pelos educadores 
tradicionais. Assim, a educação tem como componente principal a problematização, realçar o 
papel interativo do ser humano com o seu ambiente, com as mudanças desse espaço e o contato 
constante, com elas na busca pelas soluções dos problemas emergentes. Desenvolver as 
relações sociais nos sujeitos é um desafio do educador que partilha os valores da educação 
progressiva. 

 
Esse educador deve:  

 
(...) estar atento às potencialidades contidas na experiência existente para 
guiar os estudantes a novos campos e usar o conhecimento dessas 
potencialidades como seu critério para selecionar e organizar as condições 
que influenciam a presente experiência dos alunos (Ibid., p. 78).   

 
Nas palavras de Dewey o educador não deve ser concebido como um mero “transmissor 

de conteúdo”; o educador deve ser um arquiteto cuidadoso da experiência de aprendizagem. A 
gênese, a origem do processo educativo para o professor, deve ser a experiência existente do 
aluno (a). Portanto, seus conflitos, seus interesses, suas indagações e seu espaço social são os 
objetos dos quais o educador deve retirar as potencialidades refreadas do educando, que são a 
essência para o seu desenvolvimento educacional. A função do professor é, então, conduzir os 
estudantes, o que implica um direcionamento ativo e intencional; mas não impositivo, em 
direção a novas formas de experiência e conhecimento.  

 
Com base na elucidação do panorama intelectual e da perspectiva filosófica de Dewey 

(Pragmatismo/Instrumentalismo), torna-se possível estabelecer novos parâmetros para a 
experiência no ensino de ciências. Nesse contexto, o papel primordial do educador consiste em 
superar a dicotomia tradicional entre teoria e prática (o saber teórico e o saber prático). Isso 
deve ser efetivado por meio da organização de um processo pedagógico que estimule os 
estudantes a uma participação ativa e interativa, transformando-os em agentes na construção 
e constituição de seus próprios saberes científicos por meio da investigação e da experiência. 

 
Na acepção de Dewey, pensar a escola, é discorrer sobre um local de influência mútua. 

Como argumenta André Chervel, linguista francês com forte influência nos estudos brasileiros 
de história da educação, a escola não é um espaço de transposição didática: um local de 
recepção e de reprodução de um conhecimento externo. A escola, assim como outros espaços 
de produção de conhecimento, também é constituída de saberes e experiências, e que também 
tem sua contribuição na produção e disseminação do conhecimento. Nesse sentido, a 
perspectiva progressiva de Dewey pode auxiliar na construção e formulação de um modelo de 
ensino que transcenda as perspectivas tradicionais de inferiorização do saber escolar. 
 
A Escola Nova no Brasil  

 
Inserido no Brasil durante o período final do século XIX, a Escola Nova adquiriu 

notoriedade e relevância, no debate educacional brasileiro, na primeira metade do século XX. 
Alicerçado no pensamento educacional de John Dewey, o movimento propõe um padrão de 
ensino alternativo ao modo tradicional. Para os adeptos desse movimento intelectual, a 
educação é vislumbrada como algo necessário ao desenvolvimento humano, e é o elemento 
primordial no amadurecimento do convívio social. Fernando de Azevedo, Lourenço Filho e Anísio 
Teixeira podem ser considerados, em cenário nacional, como os principais expoentes do 
movimento Escola Nova. 
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Esse grupo de intelectuais, influenciados por Dewey, consideram que a educação 

tradicional é problemática na medida em que possui, como figura central, o professor, e tem 
como foco, meramente, a transmissão de saberes. Nesse novo modelo “não há lugar privilegiado 
para o professor”. O seu papel agora é “auxiliar o desenvolvimento livre e espontâneo da 
criança; se intervém, é para dar forma ao raciocínio dela” (LIBÂNEO, 1982). 

 
Historicamente, alguns fatos marcam a disseminação e implementação dessas ideias 

emergentes em território nacional. São eles a criação da Associação Brasileira de Educação em 
1924 e a IV Conferência Nacional de Educação em 1931. É a partir do desenvolvimento das ideias 
desse grupo de educadores liberais que se dará a publicação do Manifesto dos pioneiros da 
educação nova (1932). No manifesto se aviva alguns problemas sociais e políticos pelos quais o 
país passou durante os anos de 1900`s.  

 
No manifesto, Fernando de Azevedo, educador brasileiro, expõe que:  

 
Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância e 
gravidade o da educação. Nem mesmo os de caráter econômico lhe podem 
disputar a primazia nos planos de reconstrução nacional. Pois, se a evolução 
orgânica do sistema cultural de um país depende de suas condições 
econômicas, é impossível desenvolver as forças econômicas ou de produção, 
sem o preparo intensivo das forças culturais e o desenvolvimento das 
aptidões à invenção e à iniciativa que são os fatores fundamentais do 
acréscimo de riqueza de uma sociedade (Ibid., p. 33).  

  
É possível esclarecer, nesse documento, uma das preocupações centrais dos adeptos 

desse modelo educacional: a gravidade e a importância de se desenvolver, no Brasil, um projeto 
político que envolve a educação como temática central. Para a efetiva proposta de reconstrução 
da nação, Fernando de Azevedo argumenta que o projeto educacional deve ser o foco de 
atuação das forças políticas; já que, em sua percepção, todos os demais problemas sociais 
oscilam em torno do problema educacional.  

 
A reflexão do educador brasileiro então se aproxima de um olhar positivo em torno do 

desenvolvimento da cultura nacional. Verificasse, nesse instante, para ele, que o 
desenvolvimento econômico e social somente se realiza em consonância com o 
desenvolvimento cultural. O intelectual brasileiro, ao se deparar com esse problema, averigua 
que o projeto republicano nacional, até o momento de escrita do manifesto, ainda não havia se 
concretizado (AZEVEDO, 2010, p. 34).  

 
É importante salientar algumas propostas educacionais que se fazem presente no 

documento: uma delas é a educação “desprovida” dos interesses de classe. Na acepção dos 
escolanovistas, a diversidade de interpretações sobre as ideias que se possuem em torno dos 
“conceitos da vida” é algo resultante dos diferentes interesses de classe. E nesse sentido, a:  
 

“(...) educação nova que, certamente pragmática, se propõe ao fim de servir 
não aos interesses de classes, mas aos interesses do indivíduo, e que se funda 
sobre o princípio da vinculação da escola com o meio social, tem seu ideal 
condicionado pela vida social atual, mas profundamente humano, de 
solidariedade, de serviço social e cooperação (Ibid., p. 40/41).   
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Fica nítido, nesse instante, a proximidade entre esse modelo educacional e as premissas 
do liberalismo econômico. Vale destacar que a percepção dos adeptos desse modelo 
educacional comporta uma visão positiva da democracia. Herança que também foi herdada do 
pensamento liberal.  

 
Ao revelarem a importância de se lidar com diferentes perspectivas e formas sociais 

sensíveis, para diferentes pontos problemáticos, os escolanovistas realçam a importância da 
educação como uma ferramenta de aprimoramento do debate democrático. No Manifesto dos 
Educadores de 1959, redigido por Fernando de Azevedo, os laços com a democracia são, 
novamente, enfatizados:   
 

Mas a educação pública porque nós batemos, ontem como hoje, é a educação 
fundada em princípios e sob a inspiração de ideais democráticos. A ideia da 
educação pública, – conquista irreversível das sociedades modernas; a de 
uma educação liberal e democrática, e a de educação para o trabalho e o 
desenvolvimento econômico e, portanto, para o progresso das ciências e da 
técnica que residem à base da civilização industrial, são três teses 
fundamentais defendidas por educadores progressistas do mundo inteiro 
(AZEVEDO, 2010, p. 89).  

 
Outro ponto importante é a relação entre “trabalho, solidariedade social e a 

cooperação”, constituídos como valores sociais permanentes e que devem ser reforçados pelo 
educador.  Na argumentação do intelectual brasileiro, para se servir “à humanidade, é preciso 
estar em comunhão com ela”, e as formas educacionais tradicionais e religiosas promovem o 
que ele denomina de “desdém pela multidão”. Esses valores, como trabalho, solidariedade 
social e cooperação não são alheios aos escolanovismo na medida em que esse modelo 
educacional é, nas palavras de Azevedo, uma filosofia que considera a personalidade humana 
não mais como meio, mas como fim em si mesmo, e, portanto, não deve ser acusado de não 
perpetuar esses valores sociais que devem ser permanentes. 

 
Em resumo, as temáticas abordadas no Manifesto dos pioneiros da educação nova são:  
 
1 - A educação deve ser essencialmente pública, obrigatória, gratuita, leiga e sem 

qualquer segregação de cor, sexo ou tipo de estudo, e desenvolver-se em estreita vinculação 
com as comunidades.  

2 - A educação deve ser uma só, com os vários graus articulados para atender às diversas 
fases do crescimento humano. Mas, unidade não quer dizer uniformidade; antes, pressupõe 
multiplicidade. Daí, embora única, sobre as bases e os princípios estabelecidos pelo Governo 
Federal, a escola deve adaptar-se às características regionais.  

3 - A educação deve ser funcional e ativa, e os currículos devem adaptar-se aos 
interesses naturais dos alunos, que são o eixo da escola e o centro de gravidade da educação.  

4 - Todos os professores, mesmo os de ensino primário, devem ter formação 
universitária (SANTOS et al.., 2006, p.137). 

 
Aqui, verifica-se que o movimento Escola Nova contribuiu, de forma significativa, para a 

construção de um espaço educacional que fosse democrático, diverso e inclusivo. 
 
Pode-se demarcar, em diversas partes do Manifesto dos pioneiros da educação nova e 

no Manifesto dos educadores, a convergência entre os escritos de Fernando de Azevedo e John 
Dewey. Dentre eles pode-se apontar: a condenação do conhecimento cultural como sendo 
privilégio de uma elite, a defesa do espaço escolar como sendo um local conectado com a 



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.5 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 45 de 105 

 

 

realidade social dos sujeitos e a educação como componente transformador da realidade. 
Também é possível apontar uma contribuição significativa do movimento Escola Nova ao 
defender pautas democráticas que desvinculam esse modelo educacional da proposta 
tradicional de ensino, e objetiva buscar dar “voz” a distintos grupos (classes) sociais.  

 
Entretanto, ao se considerar as objeções ao ensino tradicional pelos educadores 

herdeiros do legado de John Dewey e suas contribuições para o aperfeiçoamento da educação 
em solo nacional é necessário também se visualizar os seus problemas. A estrutura 
argumentativa dos filósofos pragmáticos e dos seus predecessores não são elas “desprovidas do 
interesse de classe”. Ao contrário, a influência do pensamento liberal sobre esses intelectuais já 
denúncia um favorecimento a determinados grupos sociais em oposição a outros.  

 
Um ponto crítico da abordagem educativa da Escola Nova é que ao negar os interesses 

de classe em sua prática educacional o movimento termina por aderir aos interesses da 
burguesia. Possuindo uma influência funcionalista e positivista, o movimento não vai estar 
dissociado do pensamento da elite brasileira (SANTOS et al., 2006, p.  132). Dissociar a educação 
do campo econômico não é algo maduro a se realizar, na medida em que as estruturas 
econômicas influenciam no desenvolvimento das problemáticas educacionais.  

 
A implantação desse modelo educacional não foi dissociada desses interesses 

econômicos. Na concepção de seu pensamento, John Dewey já idealizava as demandas sociais 
causadas pelo avanço da democracia liberal e pelo avanço da industrialização. É nesse clima de 
desenvolvimento do “método experimental nas ciências, com as ideias de evolução nas ciências 
biológicas, bem como sua relação com a reorganização industrial” (Ibid., p. 134) que Dewey vai 
se interessar “pelas mudanças de matéria e método na educação”. A burguesia brasileira, não 
ingenuamente, adotará as perspectivas da Escola nova: “(...) Havia aqui uma burguesia industrial 
disposta a abraçar o seu ideário” (Ibid., p. 134).  

 
Dessa forma, é possível concluir que a implementação dos ideais do movimento Escola 

nova no Brasil se situam em consonância com as propostas metodológicas de John Dewey e que 
contribuíram para a efetivação de um ensino que buscou dar voz aos educandos e “desenvolver 
o pensamento científico dentro das instituições escolares” (Ibid., p. 146). Porém, deve-se 
sempre examinar esse movimento à luz de seus interesses: o desenvolvimento de temáticas 
liberais no campo educacional não pode ser dissociado dos interesses da burguesia local. Esse 
detalhe aproxima o movimento escolanovista ao “modelo empresarial da racionalidade e da 
produtividade” (Ibid., p. 46).  

   
Considerações Finais  

 
Tomando como base as obras de John Dewey é possível afirmar que seu pensamento 

pedagógico levantou questões importantes sobre o campo educacional. A sua inovação 
metodológica ressalta a crítica ao modelo tradicional de ensino e a importância do protagonismo 
dos educandos no processo de ensino e aprendizagem. Além disso, conjuntamente com 
Fernando de Azevedo e os demais membros do movimento Escola Nova, o pensamento de 
Dewey favoreceu a defesa do estado democrático de direito e a importância da educação como 
ferramenta de transformação social. 

 
Alicerçado no conceito de experiência como fator central de seus pressupostos, Dewey 

concluiu que a escola não pode ser uma preparação para a vida, mas sim, a própria vida. Para 
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ele, vida, experiência e aprendizagem encontram-se unidas, de tal forma que a função da escola 
se encontra em possibilitar uma reconstrução permanente empreendida através da experiência. 
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HAGIOGRAFIA ORGANIZACIONAL À LUZ DA REFLEXÃO 
 
 

Jorge Ferreira17 
 
Resumo 
O objetivo deste ensaio é oferecer ao leitor uma nova perspetiva sociológica sobre as teorias 
institucionais. Nesse enquadramento, a hagiografia organizacional é compreendida não como 
uma propriedade estável, mas como um campo de forças em constante disputa simbólica. Sob 
essa lente, o poder cultural não se limita a atos explícitos de dominação; ele circula, infiltra-se 
nos discursos, nos hábitos, nas normas e nos espaços sociais, produzindo efeitos nos valores, 
crenças e ideologias que estruturam e orientam as organizações. Nasce, um novo conceito que 
envolve estruturas, cultos, ritos, rituais, representações, formas de saber, classificações e 
procedimentos que moldam aquilo que é percebido como verdade, como possível e como 
legítimo. Trata-se de um poder alocado à cultura que condiciona tanto as hierarquias explícitas 
quanto os processos e dispositivos que regulam comportamentos, bem como os capitais 
simbólicos que autorizam alguns a falar e a silenciar outros. É nesse entrelaçamento de 
discursos, recursos e percursos simbólicos que o poder se reproduz, se reinventa e se impõe nas 
instituições. 0 presente manuscrito tem como finalidade aprofundar questões, inquietações e 
reflexões a partir de uma revisão bibliográfica sobre o fenómeno. 
Palavras-chave: Poder. Gestão. Cultura. Organizações. 

 
Abstract 
The aim of this essay is to offer the reader a new sociological perspective on institutional 
theories. Within this framework, organizational hagiography is understood not as a stable 
property, but as a field of forces in constant symbolic dispute. Through this lens, cultural power 
is not limited to explicit acts of domination; it circulates, infiltrates discourses, habits, norms, 
and social spaces, producing effects on the values, beliefs, and ideologies that structure and 
guide organizations. A new concept emerges that encompasses structures, cults, rites, rituals, 
representations, forms of knowledge, classifications, and procedures that shape what is 
perceived as truth, as possible, and as legitimate. This refers to a power allocated to culture that 
conditions both explicit hierarchies and the processes and devices that regulate behaviors, as 
well as the symbolic capital that authorizes some to speak and silence others. It is in this 
intertwining of discourses, resources, and symbolic paths that power reproduces itself, 
reinvents itself, and imposes itself in institutions. This manuscript aims to delve deeper into 
questions, concerns, and reflections based on a literature review of the phenomenon. 
Keywords: Power. Management. Culture. Organizations. 

 
 
Introdução  

 
A construção da identidade organizacional opera como um dispositivo simbólico que 

produz uma história partilhada capaz de conferir sentido ao presente, ao mesmo tempo que 
assegura a legitimação interna e externa da instituição - reforçando a narrativa de que a 
organização foi sempre ética, inovadora e resiliente - promovendo a coesão cultural através de 
mitos que orientam os trabalhadores em torno de valores comuns e, simultaneamente, 
consolidam a liderança ao representar os seus gestores como figuras visionárias ou quase 
heroicas (Schein, 1985). Nesse sentido, impõe-se a necessidade de revisitar o passado não 

 
17 Doutorado em Cultura Organizacional (UTAD). Mestre em Sociologia das Organizações (UM).  
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apenas como exercício de memória, mas como condição crítica para compreender as estruturas, 
continuidades e omissões que moldam o presente. 

 
No discurso de Kransdorff (2006), inspirado na teoria de Alphonse Constant, segundo a 

qual a ciência sem fé leva à dúvida e a fé sem ciência conduz à superstição - observa-se um 
contraste com o modelo burocrático de Max Weber, que, como será discutido adiante, 
fundamenta-se na racionalidade formal, na impessoalidade e em regras estruturadas. 

 
A partir do século XVIII, ocorreram grandes transformações nas organizações, 

provocando, de certo modo, um forte impacto ambiental (e humano) com a mecanização da 
produção. A mecanização do trabalho passou a ser o foco das atenções das organizações 
emergentes, como pilar principal do aumento da produtividade (Ferreira, 1977 p. 37).  

 
A revolução industrial foi um conjunto de mudanças que aconteceram na Europa nos 

séculos XVIII e XIX. A principal particularidade dessa revolução, sendo o maior marco na história 
das relações de trabalho, foi a incorporação de maquinaria, que viria a substituir o trabalho 
artesanal e, a introdução de um salário em virtude da mão de obra prestada.  Esse fator histórico 
é marcado pelo desenvolvimento de novas técnicas de produção de mercadorias, nova 
tecnologia e novo formato de divisão social do trabalho. Era o início do movimento da 
administração científica do trabalho (Mónica, 1981, p. 35-36).  

 
A consequência dessa divisão do trabalho possibilitou acumulação de capital pelo 

burguês, decorrente da exploração da mais-valia produzida pelo trabalhador, que consistia no 
pagamento de um valor pelo tempo de trabalho (menor do que ele produziu) durante toda a 
jornada. Na verdade, foi esse processo que se expandiu, gerou acumulação de capital e 
fortaleceu a classe social dos burgueses, detentores dos meios de produção e controladores do 
tempo de trabalho alheio. 

 
Nos primórdios do capitalismo, a organização do trabalho era de domínio dos 

trabalhadores que detinham a conceção e a prática de seus ofícios o que, em analogia ao 
conceito marxista de trabalho, fez pressupor que o trabalhador tinha autonomia sobre o 
processo do seu trabalho (Ferreira, 1997, p. 37-42). De acordo com Erhard Friedberg (1993, p. 
33-43), o modo de gerir as pessoas nas organizações, depende do modelo de gestão adotado e 
do paradigma predominante, em determinado período.  A exploração do homem pelo homem 
revela o lado mais sombrio das relações humanas. No ponto de vista de Giddens (2000, p. 301-
306), as organizações passam a ser vistas como produto da realidade cultural, social e 
económica, por reproduzirem os princípios de organização do trabalho vigentes e por 
influenciarem o ambiente num movimento de mútua transformação.  

 
É a partir desta mudança de paradigma que os fenómenos sociais deixam de ser 

analisados, de forma isolada, passando a ser compreendidos dentro de fatores culturais, 
econômicos e históricos (Schein, 1991). Embora o termo hagiografia organizacional não seja 
ainda amplamente formalizado como categoria analítica tradicional na literatura de gestão, ela 
assenta em estudos sobre narrativas corporativas, histórias e estórias organizacionais, processos 
de mitificação de líderes e na construção simbólica da memória institucional. O objetivo deste 
estudo é analisar de que modo as teorias instituições influenciam as entidades à luz do poder 
simbólico. 
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A paternidade dessa conceção é atribuída a Taylor que, com seus estudos, ofereceu 
grandes contribuições a respeito do tempo e dos movimentos para o desenvolvimento do 
trabalho, veja-se: (i) elimina o desperdício do esforço humano e dos movimentos inúteis; (ii) 
racionaliza a seleção dos operários e melhora a eficiência e o rendimento da produção pela 
especialização da atividade (iii) facilita a formação dos operários e melhora a eficácia da 
produção pela especialização das atividades; (iv) distribui uniformemente o trabalho e evita 
períodos de falta ou excesso de trabalho; (v) define métodos e estabelece normas para a 
execução do trabalho; (vi) estabelece uma base uniforme para salários equitativos e prémios de 
produção (Rosa, 1994, p. 175-181). 

 
Pode-se depreender, através dos estudos de Taylor, Ford e Mayo, que em cada um se 

encontrou uma forma de gerir e representar os trabalhadores. A título de exemplo, Taylor 
baseou-se na padronização do controlo, partindo da base. Assim, destaca-se: (i) o trabalho é 
metodicamente analisado em toda a sua esfera; (ii) o estudo da fadiga humana é baseado na 
anatomia e fisiologia humana (princípios da economia de movimentos); (iii) o desenho de cargos 
e de funções tem como finalidade criar, projetar e combinar tarefas com o intuito de 
desenvolver uma determinada ação dentro da organização; (iv) as condições ambientais de 
trabalho dependem do método de trabalho e do incentivo (McGregor, 1960, p. 35-52). 

 
Numa outra perspectiva, os trabalhadores perdiam, aos poucos, os sentimentos e a 

individualidade, transformando-se em meras máquinas de produção e lucro. Por conseguinte, a 
organização racional do trabalho não surgia apenas como mais uma teoria, mas como a principal 
alternativa ao sistema.  

 
Com a consolidação do capitalismo, o avanço do taylorismo e o surgimento do fordismo, 

novas necessidades emergiram. Não obstante, Ford com a projeção de normas disciplinares fora 
do ambiente de trabalho liberalizou, de certa maneira, o controlo da produção (Giddens, 2000, 
p. 83-90). 

 
Ainda relativamente a Henry Ford (1863-1947), o mesmo formulou alguns estudos na 

linha de montagem da sua fábrica, a Ford Company, caracterizada pela produção em série e pela 
aplicação do taylorismo no processo de produção. O movimento em causa surge com uma nova 
teoria de gestão da produção, em paralelo à consolidação do taylorismo. Ou seja, tem os 
alicerces da mecanização, a tecnologia, e os princípios científicos da gestão.  

 
Dada esta exposição, pode-se então destacar os principais fatores que popularizaram a 

administração científica: (i) definição de um plano, de acordo com os objetivos; (ii) estabelecer 
o predomínio do bom senso; (iii) oferecer orientação e supervisão competente; (iv) manter a 
disciplina; (v) impor a honestidade nos acordos realizados; (vi) manter a precisão nos registos; 
(vii) oferecer uma remuneração proporcionada ao trabalho; (viii) fixar normas padronizadas 
para as operações; (ix) estabelecer e formalizar instruções.  

 
Importa destacar que é neste enquadramento que se configuram as condições 

estruturais indispensáveis à emergência e à reprodução do poder simbólico. Deste modo, 
propõe-se estabelecer uma correlação rigorosa entre o profano e o sagrado, entre o individual 
e o coletivo, e entre a teoria e a prática. De acordo com Pierre Bourdieu (2002), a teoria da 
prática procura superar a dicotomia entre o objetivismo - que enfatiza as estruturas sociais e o 
modo como estas condicionam o indivíduo - e o subjetivismo, que privilegia a ação consciente e 
livre do agente. A síntese teórica proposta pelo autor exprime-se na conhecida fórmula: (Habitus 
× Capital) + Campo = Prática 
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Face ao exposto, os seus conceitos nucleares são: (i) Habitus, que consiste num sistema 

de disposições duradouras e estáveis, incorporadas pelos indivíduos ao longo da socialização. 
Essas disposições funcionam como uma ‘matriz’ orientadora de perceções, gostos e ações, 
operando sem necessidade de cálculo consciente; (ii) Campo, entendido como um espaço social 
relativamente autónomo, estruturado por regras, hierarquias e lógicas de disputa específicas, 
no qual os atores competem por diferentes tipos de recursos e posições; (iii) Capital, 
corresponde a diferentes recursos - económico, cultural, social e simbólico - que influenciam a 
posição social dos indivíduos. A Prática é a soma dos vetores. 

 
Paralelamente, acrescenta-se outro elemento: a doxa. Trata-se de um conjunto de 

crenças, normas e pressupostos considerados de cariz social e humano. A doxa delimita o que é 
pensável ou contestável dentro de um determinado contexto institucional. Ou seja, ao utilizar a 
praxiologia, Bourdieu mostra como as desigualdades sociais são legitimadas e reproduzidas de 
forma inconsciente e inconsistente. Esse processo constitui o que ele denomina violência 
simbólica, isto é, a imposição de significados, percepções e hierarquias de forma suave, não 
percebida, mas eficaz (Bourdieu, 1997, p. 53-59).  A edificação cultural e espiritual, influencia e 
condiciona a estrutura organizacional. 

 
Sob uma perspectiva distinta, observa-se que a cultura organizacional nem sempre se 

encontra plenamente alinhada ao clima organizacional, uma vez que ambos constituem 
constructos distintos que podem divergir em termos de significado, impacto e expressão no 
cotidiano institucional. 

 
Nesta conjuntura, o presente manuscrito tem como propósito analisar e compreender 

a dinâmica relacional estabelecida entre os trabalhadores e a cultura institucional, 
reconhecendo que tais interações não se configuram, necessariamente, como cooperativas ou 
harmoniosas, podendo manifestar-se sob as formas do culto, do oculto e do inculto. 

 
A metodologia exploratória foi baseada na seleção de fontes relevantes, incluindo 

artigos científicos e livros. A análise do material ocorreu de forma sistemática, com o objetivo 
de identificar conceitos-chave, tendências e debates. Essa abordagem permitiu a construção de 
uma base teórica sólida para fundamentar o estudo (Severino, 2007, p.123). 

 
Em súmula, o escopo do ensaio está organizado em três partes. A primeira corresponde 

à introdução, na qual é apresentada a narrativa e o objetivo. A segunda parte, consiste na 
apresentação da metodologia e na revisão bibliográfica, que inclui a leitura integral e análise 
aos textos selecionados. Por fim, a terceira parte é dedicada às considerações finais. 
 
Referencial teórico  

 
A hagiografia, enquanto género literário de matriz religiosa, caracteriza-se pela 

elaboração de narrativas que descrevem, a vida, as virtudes, as provocações e ações, os 
sacrifícios, os milagres e o martírio das figuras consagradas no interior de uma determinada 
comunidade. Trata-se, portanto, de um dispositivo discursivo destinado não apenas à 
preservação da memória, mas, sobretudo, à reprodução e legitimação de modelos de 
exemplaridade moral e institucional. 
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A transposição metafórica deste constructo para o domínio organizacional revela-se 
frutífera na medida em que permite compreender como as instituições constroem e difundem 
narrativas heroicas sobre os seus membros, líderes e fundadores, com finalidades 
eminentemente simbólicas. As suas funções podem ser reinterpretadas no contexto 
organizacional (Schein, 1984). 

 
Assim sendo, a hagiografia, evidencia-se como um dispositivo de construção simbólica 

que participa na produção, reprodução e legitimação da ordem organizacional, fazendo operar 
discursos que, à semelhança do campo religioso, exercem simultaneamente funções de coesão, 
mobilização e consagração institucional (Kransdorff, 2006). No âmbito de uma determinada 
cultura institucional, pode coexistir diversos tipos de culturas, nas quais se ajustam e adaptam 
à energia e ao contexto envolvente. 

 
Retomando o cerne da questão, importa esclarecer como estas dinâmicas se articulam 

no interior da cultura organizacional e que efeitos produzem nas práticas quotidianas. Segundo 
Oliveira Rocha (1997, p. 20-27), o que distingue o fordismo do taylorismo é o padrão de conduta 
comportamental imposta aos trabalhadores e a ‘valorização’ destes, transformando-os em 
crentes. Na realidade, trata-se de uma visão reducionista e fragmentada. Ora, na geometria da 
gestão, as relações de trabalho eram apenas vistas como destituídas de preocupação com a 
subjetividade, i.e., as pessoas eram tomadas exclusivamente como um fator de produção que 
precisava ser controlado (Dupuiy; Roland, 1999, p. 209). 

 
Dessa preocupação e ocupação surge uma outra abordagem sobre o fator humano 

dentro da organização, na qual, resultou obviamente numa maior produtividade. Ou seja, 
empresas interessadas na sustentação da competitividade empenham-se tanto com patamares 
crescentes de resultados, quanto com o bem-estar do pessoal, por consciência de que a ausência 
de parceria e força de trabalho pode levá-las ao insucesso (Dale; Cooper 1995, p. 47-51). 

 
Em oposição às teorias mecanicistas, Mayo (1920) propôs um movimento das relações 

humanas no trabalho em defesa do tratamento digno das pessoas. Esse movimento potenciou 
o processo de desenvolvimento da consciência política dos trabalhadores, o início de 
reivindicações por intermédio dos sindicatos, melhores condições de trabalho e qualidade de 
vida e a exigência de valorização do ser humano no trabalho (Reed. 1997, p. 72-75).  

 
Para lançar nova reflexão sobre a escola humanista, Elton Mayo realizou estudos sobre 

o trabalhador na organização, avaliando a correlação entre a iluminação e a eficiência dos 
operários na produção industrial da Western Electric Company, na fábrica de Hawthorne. 

 
Na conceção de Anthony Giddens (2000, p. 306-311), a organização é um sistema social 

em que o trabalhador é o elemento mais importante desse sistema, onde o nível de produção 
não é determinado pela capacidade física ou fisiológica, mas sim, por normas sociais e 
expectativas individuais ou coletivas. Não surpreende, por isso, que estes três estudiosos 
partilhem da mesma visão, embora, tivessem adotado estratégias diferenciadas, apesar de 
convergentes, na tentativa de reordenação dos trabalhadores no espaço produtivo. 

 
Relativamente à teoria clássica, Chiavenato (2011) desenvolveu um mapa mental onde 

se pode observar a contribuição de Taylor, Gilbreth, Ford e Emerson: 
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Quadro 1: Contribuições gerais: Taylor, Gilbreth, Ford e Emerson 
 

 
Contribuição de Taylor: 

 

 
Início da TGA: 
 

 
Princípios da 

administração de Taylor: 
 

Eliminação do desperdício  

Administração como ciência 

Organização racional 

Divisão do trabalho 

Análise de tempo – padrão 

Método de trabalho 

Seleção e formação 

Padronização 

Supervisão funcional 

 

Perspetiva integrada 

Luta contra o desperdício 

Procura da eficiência 

Planeamento 

Preparação 

Controlo 

Execução 

 
Contribuição de Gilbreth: 

 

 
Apreciação e Crítica da 
Administração Científica: 

 

 
Princípio da eficiência de 
Emerson: 

 

Movimentos elementares 

(Therbligs)   

Racionalização do trabalho 

Fadiga 

Especialização e incentivo 

salarial 

 

Mecanicismo   

Superespecialização do 

trabalho 

Visão microscópica do homem 

Falta de comprovação 

científica 

Abordagem incompleta 

Limitação do campo de 

aplicação 

Abordagem prescritiva e 

normativa 

Abordagem de sistema 

fechado 

Traçar planos 

Bom senso 

Supervisão 

Disciplina 

Honestidade 

Registos 

Remuneração 

Condições laborais 

Operações 

Instruções 

Incentivos 

 
Contribuição de Ford: 

 

Intensificação 

Medidas economicistas 

Produtividade 

Fonte: Concebido por Chiavenato (2004, p. 73) 
 
Nesta sociedade cada vez mais competitiva, a participação parece aliviar a agonia 

pessoal, quando a exigência do desempenho é positiva (Giddens, 2000, p. 12-14). Contudo, resta 
saber se a organização deseja estar ao serviço da sociedade e do homem, ou do atendimento 
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exclusivo de interesses económicos, deixando de lado a responsabilidade social de gerar postos 
de trabalho, bem-estar social e progresso. A intensa produção académica relacionada com a 
organização do trabalho tem gerado resultados significativos favorecendo avanços nas áreas das 
competências administrativas e das metáforas desenvolvidas. 

 
Não obstante, é na dimensão e utilização das metáforas “organizações como 

instrumentos de dominação”, que se revelou o pensamento dos empresários e patrões, seja na 
ética do trabalho e/ou nos impactos sociais. Em conformidade com Friedberg (1995, p. 53-57), 
as organizações são espaços sociais que usam a força de trabalho, leia-se trabalhadores, para 
atingir os seus próprios fins. Esta metáfora permite compreender as organizações, sob a 
perspectiva de grupo explorado e explorador. 

 
Longe de advogar uma postura ingénua, as empresas não são instituições beneficentes, 

já que têm a obrigação de gerar riqueza e trabalho. Este cenário empresarial contemporâneo 
não deixa margem à dúvida: sobreviver significa legitimar a vantagem competitiva que, por sua 
vez, exige excelência de resultados, o que significa desempenho competitivo (Domingues, 2003, 
p. 175-176). 

 
A apresentação da metáfora por Luís Rosa (1992, p. 11-24), “organizações vistas como 

organismos”, tal refere-se à compreensão das organizações como um conjunto de seres 
humanos, negócios e necessidades técnicas inter-relacionadas. Subentende-se que as 
organizações nascem, crescem, desenvolvem e morrem, independentemente das diferentes 
circunstâncias. Assim sendo, há que compreender e gerir as ‘necessidades’ organizacionais e as 
‘relações com o ambiente’. Contrariando as tendências contemporâneas da gestão, o homem e 
não o trabalho, deve ser o centro da tomada de decisão. 

 
Assim, a edificação espiritual converte-se, no universo organizacional, num mecanismo 

de mobilização motivacional dos trabalhadores, sendo destinadas a reforçar o alinhamento 
identitário e a adesão aos valores institucionais. O líder assume um papel central na organização, 
onde a sua autoridade é reforçada por discursos que exaltam a sua visão, o seu carisma e a sua 
capacidade transformadora. A preservação das tradições associadas às figuras sagradas é, neste 
contexto, reinterpretada como a conservação da memória fundacional da instituição, 
frequentemente personificada nos seus fundadores. Em simultâneo, ocorre a transmissão de 
valores morais e espirituais que, no interior das organizações, se traduz na difusão de códigos 
éticos, princípios culturais e normas de conduta que orientam a prática quotidiana e moldam o 
comportamento organizacional. (Kransdorff, 2006). 

 
Em contrapartida, a metáfora das “organizações como culturas”, vê-se como um lugar 

onde residem ideias, valores, normas, rituais e crenças que as sustentavam como realidades 
socialmente construídas (Turner, 1993, p. 28-33). 

 
Já na metáfora “organizações vistas como cérebros” ressaltou a importância do 

processamento de informações, aprendizagem, inteligência e princípios de auto-organização 
para a conceção da organização, nas quais tornou-se necessário um alto grau de flexibilidade e 
inovação (Rocha, 1997, p. 45-51). As evidências revelam que o atual contexto de negócio 
privilegia modelos de gestão orientados para o mercado competitivo, adotando-se práticas que 
estimulem a autonomia através do envolvimento, o que implica, por exemplo, a substituição da 
avaliação, ou julgamento, por diálogo. 
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Por outro lado, ao utilizar a metáfora “organizações vistas como máquinas”, concebeu-
se às organizações algo racional, estruturado e planeado para atingir determinado fim. O 
mecanicismo é um paradigma tradicional que tem influenciado as organizações, de modo 
significativo, a idealizarem a realidade sob uma perspectiva mecânica, determinista, material e 
composta por ‘peças’. Trata-se de uma pretensa visão ‘científica’ caracterizada pela 
fragmentação e pela ausência de sentimentos (Dupuiy; Roland, 1999, p. 15-25). Esta metáfora 
demonstra, de certo modo, um determinado pensamento que marcou o desenvolvimento da 
organização burocrática. Sob este assunto, a tendência do patronato era gerir os trabalhadores 
como máquinas, compostas por partes e interligadas no funcionamento do todo. Esta metáfora 
retrata a visão da organização de trabalho preconizada por Taylor e Ford.  

 
Face à complexidade que envolve a transformação organizacional, as instituições estão 

verdadeiramente empenhadas na procura da excelência, investindo no alinhamento de 
estratégias, estruturas, processos e modelos de gestão, visando a obtenção do capital humano 
(Henriques, 1997, p. 56-63). As organizações são constituídas por pessoas; são elas que lhes 
conferem existência, identidade e funcionalidade.  

 
Retrato prático sobre as perspetivas teóricas  

 
A hagiografia organizacional constitui, de certo modo, uma referência direta à teoria da 

prática desenvolvida por Bourdieu (2002) na medida em que evidencia a articulação entre 
habitus, capital simbólico e o campo (representado por processos de legitimação no interior das 
instituições). As teorias organizacionais, usualmente, distinguem-se de duas formas de 
organização no mundo do trabalho: a formal e a informal. Sublinhe-se que, as organizações 
formais são as que incluem as organizações de trabalho, muitas vezes conhecidas como 
organizações burocráticas, que representam a proximidade do pensamento científico sobre as 
organizações que surgiram no início do século passado. 

 
No discurso de Mike Reed (1997, p. 65-72), o modelo burocrático das organizações de 

Max Weber era baseado nos princípios da gestão científica preconizada por Taylor, onde 
sobressaiam ideias contemporâneas sobre a organização, a fim de garantir a maximização da 
produção e, consequentemente, do lucro, e a minimização dos custos com o trabalho. É de 
salutar, porém, que as pessoas formem grupos nas organizações com base em amizades e 
interesses comuns, ou ainda, como uma forma de conquista da natureza rígida e impessoal do 
sistema formal (Rocher, 1999, p. 7-14). À luz das reflexões desenvolvidas, compreende-se que 
os grupos, muitas das vezes, atravessem as linhas funcionais e hierárquicas, as quais também 
podem ser usadas preferencialmente pelo sistema formal, ou seja, como uma maneira mais 
eficiente de dar e receber informações (Domingues, 2003, p. 55-64). 

 
Nessa linha de orientação verifica-se que os grupos podem também formar sistemas 

informais, tratando-se de um aspeto universal das organizações. É, portanto, consensual que as 
novas teses de gestão defendam que os trabalhadores satisfeitos, para além de produzirem 
mais, utilizam com maior frequência as suas potencialidades e criatividade para o 
desenvolvimento do seu trabalho (Dale; Cooper, 1995, p. 125-128). 

 
Desde o início do século XXI, diversos trabalhos científicos têm sido realizados no âmbito 

do sistema informal, que favorece a produção e a produtividade das organizações. 
Relativamente ao sistema formal, este serve como modelo básico para qualquer organização. Já 
quanto à utilização deste paradigma, muitas das vezes é abordado como se se tratasse de duas 
entidades distintas: organização versus pessoas.  
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Contrariando uma das bases fundamentais da nova lógica de gestão, as pessoas são a 

fonte de vantagem competitiva. Todavia, algumas organizações motivadas pela ganância do 
lucro optam por discursos vazios, descurando e desconsiderando as pessoas. 

 
A partir desta transição temporal, assiste-se ao nascimento da ideia da valorização do 

capital humano, demandando novas filosofias de gestão, novas conceções de trabalho, novos 
modos e critérios para gerir as exigências. Nessa perspetiva, o comportamento individual, nele 
constando a personalidade e a motivação, é apontado como primordial para a organização. A 
orientação excessivamente centrada no mercado faz com que se premiem modelos e práticas 
de gestão, mas não se traduzam efetivamente nos resultados. Na verdade, fortalece a estrutura 
da organização, a visão dos dirigentes, mas dificulta a vida e a missão dos trabalhadores (Bilhim, 
2005, p. 61- 74). 

 
Considerando as inúmeras pesquisas realizadas com a finalidade de compreender os 

impactos de motivação no trabalho, procurou-se explicar, através das principais escolas, o que 
influencia e molda o comportamento dos trabalhadores, desde: (i) a teoria dos sistemas de 
organização; (ii) à teoria neoclássica; (iii) finalizando, na teoria clássica.  

 
Como refere Rocher (1999, p. 201-204), a teoria dos sistemas desenvolvida na década 

de 1970, adotou uma visão mais complexa e dinâmica das organizações, descrevendo-se em 
termos de componentes interdependentes que formam o sistema. Mudar velhas estruturas 
acomodadas e políticas viciadas é uma tarefa árdua. 

 
Em linhas gerais, esta abordagem às teorias dos sistemas baseia-se em cinco princípios: 

(i) os indivíduos como participantes; (ii) a organização formal como a estrutura do sistema; (iii) 
os grupos pequenos como forma de facilitar a adaptação dos indivíduos no sistema; (iv) o status 
e o papel como diferenciador de cargos e comportamentos; (v) o ambiente físico como grau de 
tecnologia que caracteriza a organização (Rocha, 1997, p. 56-61). 

 
As recompensas e punições são meios de valorização de trabalhadores obedientes e fiéis 

aos interesses da chefia. Idealizou-se uma visão do mundo extremamente reducionista, 
pragmática, voltada para a aparência e para o individualismo.  

 
Na teoria dos sistemas tornou-se necessário a coordenação das partes em relação ao 

todo, permitindo sinergias e desenvolvimento do organismo (Rocha, 1997, p. 52-53). 
 
Acrescenta-se, também, o conceito de sistema, já utilizado pelas ciências físicas e 

biológicas, ampliando-se às ciências sociais e humanas. Passou-se a classificar as atividades 
administrativas como sistemas de produção, de recursos humanos, de comercialização. A gestão 
do pessoal, numa abordagem sistémica, passou a ser entendida como uma gestão de recursos 
humanos, que se define como um conjunto de pessoas que interagem de modo 
interdependente (Reed, 1997, p. 118-122). 

 
Posto isso, a hagiografia organizacional caracteriza-se pela exaltação de virtudes 

atribuídas à instituição e aos seus líderes - como ética, coragem e visão -, pela produção de 
narrativas heroicas que descrevem a superação de crises, pela omissão estratégica de conflitos, 
fracassos ou episódios controversos, pela construção de histórias lineares e teleológicas que 
apresentam o sucesso como inevitável e, finalmente, pela forte personificação das origens da 
organização, na qual o fundador é elevado ao estatuto simbólico de figura quase sagrada 
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(Kransdorff, 2006). Este conceito assenta essencialmente em discursos simbólicos e pode 
emergir em diferentes dimensões, como: (i) liderança; (ii) património institucional; (iii) 
comunicação empresarial; (iv) cultura, memória e identidade organizacional. Portanto, é por 
meio desses elementos, que se cria uma representação heroica e harmoniosa da organização, 
reforçando a coesão interna e a legitimidade externa (Schein, 1991). 

 
Ainda dentro deste enquadramento conceptual, as metáforas organizacionais 

constituem instrumentos que auxiliam na compreensão do contexto histórico da instituição. Ou 
seja, o termo utilizado assume um significado filosófico de natureza espiritual, geralmente 
associado a uma conexão energética e a emoções residuais. 

 
Face ao teor do contexto, fica clara a necessidade de a organização planear e coordenar 

os processos de trabalho para que se atinja o objetivo final. Em síntese, as metáforas vêm 
relançar as teorias organizacionais, no sentido de desenvolver os processos de organização do 
trabalho, sob a coordenação das tarefas descritas. 

 
Na ideia de Andy Neely (2002, p.  206-209), a teoria neoclássica desenvolvida no século 

XX, na década de 50, a partir dos estudos de Elton Mayo, descreve as questões psicológicas e 
comportamentais associadas às organizações. Todavia, o futuro da gestão de resultados irá estar 
nas mãos de quem acredita na liberdade e criatividade como principais alavancas da 
competitividade. O que nem sempre foi assim. 

 
Desde o século XIX que se estimula a alienação do homem no trabalho, pois a ênfase 

mecanicista da divisão do trabalho concebe o trabalhador simplesmente como uma peça da 
‘máquina’, conforme demonstra poeticamente o filme ‘Tempos Modernos’, dirigido por Chaplin. 

 
Como descrito por Dale e Cooper (1995, p. 118-133), os princípios teóricos da escola das 

relações humanas chamam a atenção para as relações interpessoais, no âmbito organizacional. 
As teorias mais conhecidas e aplicadas pelos sociólogos das organizações são: (i) Teoria de 
Maslow (1954) - as necessidades dos trabalhadores estão organizadas hierarquicamente e 
satisfazê-las motiva a tomada de decisão. Quando se fala de necessidades primárias destaca-se 
as fisiológicas, as quais dizem respeito à sobrevivência das pessoas. Já as de segurança 
relacionam-se com as necessidades de proteção contra as ameaças reais ou imaginárias. 

 
Relativamente às necessidades secundárias regista-se as afetivo-sociais, as de estima e 

as de autorrealização; (ii) a teoria de Herzberg (1957), ao contrário da teoria anterior, baseia-se 
nas necessidades básicas de higiene, saúde e segurança no trabalho. Trata-se de fatores 
motivacionais extrínsecos; (iii) a teoria de McGregor (1960) - também denominados de teoria X 
e Y. É essa teoria fundamenta-se na motivação da pessoa, em relação às necessidades 
intrínsecas.  

 
Perante à feroz competitividade do mercado, o processo de gestão de resultados 

humanos provoca graves violações éticas, resultando em níveis crescentes de frustração e 
desmotivação. Para além disso, qualquer mudança envolve riscos e escolhas entre o previsível 
e o imprevisível, entre a segurança e a liberdade de criação, entre o medo e o desejo de mudar. 
As exigências das mudanças não se contentam com ajustes em sistemas tradicionais, tornando-
se necessário solucionar os problemas relacionados com a competitividade. Assim, as mudanças 
implicam desde o âmbito do comportamento humano até ao modo de estruturação e 
funcionamento da organização (Ferreira, 1993, p. 17-19).  
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O atual contexto dos negócios empurra as organizações para uma posição de mudança, 
em detrimento de se extinguirem.  As ideias inovadoras não se encaixam no modo convencional 
de pensar. É hora de refletir sobre a gestão de pessoas. Em virtude dos movimentos sindicais, 
as organizações passaram a direcionar as suas preocupações para as condições de trabalho e 
concessão de benefícios. 

 
Apesar de a valorização do capital humano ser um tema frequente em algumas 

organizações, a dignidade das pessoas, ainda, não é tida em consideração (Reed, 1997, p. 152-
156). Dentro dos obstáculos que existe na gestão, há que destacar as diferenças entre gestão de 
pessoal e gestão dos recursos humanos (GRH). Numa primeira instância, a gestão do pessoal 
tem como principal função as pessoas, ou ainda, a atividade e necessidade da organização, seja 
ao nível institucional, seja departamental. 

 
A gestão de pessoas baseia-se em gerir resultados sem se exceder no tradicional foco 

de rentabilidade, provocando sofrimento e conduzindo as pessoas a situações degradantes e 
destrutivas (Bilhim, 2004). 

 
Trata-se de uma questão que parece estar subjacente a uma outra que, hoje, merece 

uma profunda reflexão. Importa referir que a gestão de pessoas incorporou o departamento de 
pessoal e toda a informação envolvente da organização.  

 
De uma forma geral, pode-se identificar a diferença entre gestão de pessoal e GRH. 

Nesta senda, a gestão de pessoas faz a otimização da utilização dos recursos humanos na 
procura de objetivos organizacionais. As teorias da gestão de pessoas, foram reformuladas na 
década de 1980/90, as quais contribuíram para a compreensão de novas terminologias (Rocha, 
1997, p. 27-32). 

 
Existe quatro modelos concebidos com base nos quais se orienta e se organiza o 

trabalho, e que se passa a destacar: (i) o normativo - está relacionado com a normalização das 
pessoas no trabalho e na sua relação com a organização, ou seja, este modelo, procura oferecer 
condições adequadas, justas e satisfatórias; (ii) o descritivo / funcional - descreve as políticas, os 
processos e os procedimentos envolvidos na gestão de pessoal dentro da organização; (iii) o 
crítico / avaliativo - refere-se aos objetivos, e sua dispensa quando não atingidos; (iv) o descritivo 
/ comportamental - este modelo de gestão identifica o comportamento dos que desempenham 
o papel de especialista em recursos humanos. 

 
Em relação ao lado humano das organizações, a nova gestão atua melhor na conciliação 

do controlo e satisfação dos trabalhadores. 
 
No discurso de João Bilhim (2002, p. 13-27), a expressão ‘recursos humanos’ implica que 

as pessoas passem a ter capacidades para impulsionar o desempenho organizacional aos demais 
recursos organizacionais, como: financeiros, materiais, informações, entre outros. Por outro 
lado, outros termos como ‘capital intelectual’, ‘ativo intelectual’, trazem em si a ideia central de 
que os trabalhadores contribuem ativamente para o desempenho das organizações. Na opinião 
de Giddens (2000, p. 144-148), independente dos cenários futuros que se configuram com as 
transformações socioeconómicas, as organizações e a sociedade caminham para uma 
complexidade tecnológica que lhes permite compreender o meio ambiente em que estão 
inseridas. Grosso modo, as pessoas estão cada vez mais preparadas para contextos exigentes e 
complexos, o que torna o desenvolvimento individual e espiritual cada vez mais primordial.  
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Se por um lado, a hagiografia religiosa narra a sensibilidade e simplicidade da vida, 
destacando virtudes e milagres, por outro lado, a hagiografia organizacional constrói uma 
memória corporativa altamente positiva - e muitas vezes seletiva - destinada a inspirar, legitimar 
ou reforçar identidades internas. Nesse sentido, a hagiografia poderá contribuir para descrever 
narrativas idealizadas ‘quase santificadas’ pelas próprias instituições (Kransdorff 2006). 

 
Em concordância com Rocha (1997, p. 169-170), as organizações percebem a 

necessidade de estimular e apoiar continuamente o desenvolvimento das pessoas como forma 
de conquistar vantagens competitivas. As organizações procuram, então, adaptar-se aos novos 
instrumentos de gestão capazes de auxiliá-las no alcance dos seus propósitos. Ou seja, os 
instrumentos de gestão reforçam a relação contínua entre pessoas e organização, garantindo 
assim, o nível de informação das pessoas em relação à organização e vice-versa. 

 
Neste âmbito, as abordagens anteriormente referidas apresentam o pensamento 

estruturado da gestão de recursos humanos, no que se refere à compreensão do papel do 
trabalhador para a organização e sua contribuição, tratando-se de uma nova conceção de gestão 
de pessoas. Sobre esta nova conceção de gestão destaca-se, como prioridade, o trabalhador 
como um membro participante ‘ativo’ nas decisões e fornecedor direto do seu talento para a 
obtenção do desenvolvimento organizacional (Rosa, 1994, p. 95-102). 

 
Indo um pouco mais além, o conceito de ‘pessoas e cultura’ constitui uma terminologia 

relativamente recente utilizada por investigadores e profissionais que estudam e praticam a 
GRH nas organizações. Este modelo de gestão refere-se a uma nova reforma, mais abrangente, 
que dá o nome e a identidade ao intenso processo de mudança que se desenvolve atualmente 
nas políticas, práticas e processos de ‘gestão de pessoas’ (Bilhim, 2002, p. 13-27). 

 
Sumariando, existem várias teorias que se relacionam com a gestão de pessoas, 

desenvolvendo-se um discurso ideológico e legitimador de procedimentos. Através destes, são 
demonstrados os objetivos, a conceção de exploração e a alienação do trabalhador, com a sua 
não participação e envolvimento (Caldas, 2001, p. 63-71).  

 
Nesta linha de raciocínio, percebe-se que o discurso consiste na explicação do motivo e 

das vantagens competitivas para as instituições em convencer as pessoas a investirem mais 
empenho e dedicação à organização, de forma que esta alcance o maior benefício possível. Ora, 
a terminologia parece estar a mudar, ou seja, o termo ‘recursos humanos’ é substituído pela 
expressão ‘pessoas e culturas’, com o argumento de que as pessoas não são recursos, o que 
legitima a noção da mudança do termo (Bilhim, 2005, p. 45-57). 
 
Considerações finais 

 
Conforme já houve oportunidade de referir, o conceito de cultura é complexo, 

multidimensional, amplo e diversificado. Tanto tem um sentido de senso comum, como é usado 
por várias áreas das ciências sociais e humanas, ainda que raramente seja definido em qualquer 
um dos casos.  

 
À luz dos argumentos apresentados, começa-se, portanto, por admitir que não há uma 

única definição para a questão da cultura. Existem várias definições, contudo, tenta-se 
compreender o papel, a estrutura e as funções desempenhadas pela gestão em contexto 
organizacional. Não há uma consistência literária e também não existe uma unanimidade no 
modo de a operacionalizar (Burke, 1992, p. 51-56). Citando Confúcio “a cultura está acima da 
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diferença da condição social”. Na perspectiva de Cuche (1999, p. 93-104), a cultura pode, 
portanto, ser duplamente demarcada, por um lado, socialmente e/ou por outro, 
individualmente.  

 
Este ensaio teve como propósito enquadrar o texto, o contexto e o pretexto sob uma 

perspectiva distinta, capaz de desafiar interpretações convencionais e suscitar uma nova 
reflexão. Estudar a hagiografia organizacional implica compreender os efeitos do poder 
simbólico no interior das instituições, tomando as metáforas organizacionais como dispositivos 
interpretativos que revelam as dinâmicas de legitimação, implementação, monitorização, 
dominação e construção da entidade. 

 
Na tese de Foucault (1968, p. 190-191) a cultura é uma categoria social contextual, que 

depende da interação e do modo como se insere perante um determinado cenário. A cultura 
organizacional precisa ser analisada com mais profundidade. A relação entre o sagrado e o 
profano é dinâmica, i.e., o sagrado revela-se e permite a presença do profano, enquanto o 
indivíduo usa o profano como ponte para se conectar com o sagrado. Dessa interação surgem 
vínculos culturais e espirituais. 

 
De acordo com Cliford Geertz (1978, p. 24), são os valores, as histórias e os indivíduos 

que fazem parte da organização, da qual pode resultar o isolamento de uma determinada 
comunidade sobre si própria. A sua não integração, incorporação ou assimilação, pode provocar 
uma convergência cultural, no sentido de afastar as pessoas da organização. 

 
Um fenómeno bem retratado nas instituições é o exemplo da Teoria Y (Douglas 

McGregor) onde se reflete uma clara distinção dentro da própria estrutura: (i) trabalhadores 
satisfeitos, leais, mas não produtivos e, (ii) trabalhadores insatisfeitos, inconformados, mas 
produtivos, provocam situações de desgaste, conflito, debate, perplexidade, contribuindo para 
influenciar a cultura. Outro fator de relevante pertinência consiste em aceitar a cultura, ou 
subculturas, envolvente como um conceito amplo e homogéneo. 

 
A constatação de que existe uma obrigatoriedade cultural, muitas das vezes socialmente 

invisível, numa base quotidiana e em contextos sociais diversos, obriga a repensar e a 
reconstruir a própria cultura. Para Giddens (1979, p. 141), a cultura afirma-se essencialmente 
pela diferença perante o “outro”. Um outro que muda no tempo e no espaço, segundo Geertz 
(1978, p. 15). Citando José Ortega e Gasset “a cultura é o sistema de ideias vivas que cada época 
possui. É o sistema de ideias das quais o tempo vive” (2007, p. 126). Ao abordar a diferença, 
também é importante considerar o fator aceitação, que se manifesta como um sentimento de 
pertença a determinado grupo. 

 
Nessa linha de orientação, a cultura é socialmente construída e, se assim é, pode variar 

ao longo do tempo. Claro que como é socialmente construída pode, igualmente, variar ao longo 
do espaço (Hofstede, 1991, p. 233-235). Tendo aceitado esta definição, significa que se coloca 
propositada e conscientemente num dos campos da cultura organizacional. Como se pode 
verificar, o estudo ‘clima versus cultura’ organizacional tem criado vários debates que, no 
essencial, se polarizam em torno do modo como esta variável é percebida. De um lado, hà os 
que a conceptualizam como estática, essencial, unidimensional, fixada de acordo com a 
natureza humana e, do outro lado, os que a entendem como fluída, socialmente construída e 
multidimensional (Cuche, 1999, p. 120). 
  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.5 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 60 de 105 

 

 

Conforme referido por Mischa Titiev (2002, p. 376-384), pode-se analisarr a cultura 
como variável independente, no primeiro caso, ou como variável dependente, no segundo. De 
uma forma genérica, a primeira destas abordagens pode ser denominada de essencialista, a 
segunda, como construtivista. Como variável dependente, a cultura é usada em estudos, 
especialmente sobre atitudes, valores, crenças, entre outros.  

 
Importa salutar que, no seio de algumas instituições, persistem dinâmicas internas que 

se alimentam de crenças e/ou possessões. Na verdade, trata-se de sintomas que não são 
comuns e que podem oscilar consoantes as forças espirituais dentro das entidades (desde 
perturbações, histeria, mania, psicose, síndrome de Tourette, epilepsia, esquizofrenia ou 
transtorno dissociativo de identidade). Dá-se uma espécie de ‘coreografia’ entre o pudor e o 
poder. No fundo, assiste-se a um verdadeiro teatro do poder, no qual a manipulação se sustenta 
na produção de ilusões que, inevitavelmente, conduzem à desilusão - fenómeno que alguns 
autores interpretam como um efeito de loucura aprisionada na própria instituição (Foucault, 
2000, p. 45–53). 

 
Resumindo, é fácil de compreender, a partir desta breve exposição, que esta abordagem 

tem como base a ideia de que a cultura é construída socialmente, mas também espiritualmente 
(Srour, 1998, p. 175). Portanto, o exemplo do profano e sagrado como um dos elementos da 
cultura assenta num conjunto de características que, em última análise, pode constringir o(s) 
indivíduo(s), independentemente da sua vontade ou fé. 

 
A relação com o poder simbólico, implica a criação de uma cultura própria. Esses 

processos resultam de um acumular de práticas difusas associadas à construção e consolidação 
de uma instituição (Bourdieu,1998, p. 152–159). Portanto, a hagiografia funciona assim como 
um mecanismo simbólico que canoniza personagens e eventos organizacionais, contribuindo 
para a consolidação da transcendência que estrutura e legitima a identidade institucional. Essas 
narrativas operam como instrumentos de gestão, de forma a garantir a continuidade entre 
passado, presente e futuro da organização (Kransdorff 2006). 

 
Para finalizar, torna-se evidente que a cultura organizacional é inevitavelmente 

complexa, porque os seres humanos são complexos e as interações que se estabelece dentro 
das organizações refletem essa complexidade. A hagiografia organizacional está alocada ao 
poder simbólico que opera simultaneamente como instrumento estratégico e como objeto de 
análise. Essa articulação instaura um campo de conflito e tensão entre espaço e tempo e entre 
os domínios e os demónios institucionais.  
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A GEOGRAFIA COMO SABER ESTRATÉGICO: DO DRAMA POLÍTICO AO MARASMO ESCOLAR 
 
 

Jose Jadson dos Santos Silva18 
 
 
Resumo 
O presente estudo analisa a Geografia como um saber estratégico, articulando a produção do 
espaço e a leitura crítica da realidade, bem como os desafios do ensino de Geografia no contexto 
escolar. Fundamentado em autores como Lefebvre, Milton Santos, Harvey, Lacoste e Freire, 
discute-se o espaço como construção social atravessada por relações de poder, evidenciando 
sua dimensão política e suas implicações para a organização da sociedade. A partir dessa 
perspectiva, destaca-se a importância da leitura crítica da realidade na formação de sujeitos 
conscientes e capazes de compreender as dinâmicas socioespaciais. O trabalho também 
evidencia o contraste entre o uso estratégico da Geografia em contextos de poder e o marasmo 
do ensino escolar, marcado por práticas tradicionais e descontextualizadas. Defende-se, assim, 
a necessidade de uma abordagem crítica e reflexiva no ensino de Geografia, capaz de promover 
a formação cidadã e a transformação social. 
Palavras-chave: Geografia crítica; produção do espaço; ensino de Geografia; leitura crítica; 
educação. 
 
Abstract 
This study analyzes Geography as a strategic knowledge, articulating the production of space 
and the critical reading of reality, as well as the challenges of Geography teaching in the school 
context. Based on authors such as Lefebvre, Milton Santos, Harvey, Lacoste, and Freire, space is 
discussed as a social construction shaped by power relations, highlighting its political dimension 
and its implications for the organization of society. From this perspective, the importance of 
critical reading of reality is emphasized in the formation of individuals who are aware and 
capable of understanding socio-spatial dynamics. The study also highlights the contrast between 
the strategic use of Geography in contexts of power and the stagnation of school teaching, 
marked by traditional and decontextualized practices. Thus, a critical and reflective approach to 
Geography teaching is advocated, aiming to promote civic formation and social transformation. 
Keywords: Critical Geography; production of space; Geography teaching; critical reading; 
education. 

 
 

Introdução  
 
A Geografia, enquanto campo de conhecimento, historicamente se constituiu como um 

saber estratégico vinculado à compreensão e ao controle do espaço, sendo profundamente 
marcada por interesses políticos, militares e econômicos. Conforme argumenta Yves (1988), “a 
geografia serve, antes de mais nada, para fazer a guerra”, evidenciando seu papel central nas 
disputas territoriais e na construção de estratégias de poder. Nesse sentido, a disciplina emerge 
não apenas como uma ciência descritiva, mas como um instrumento fundamental para a leitura 
crítica das relações de dominação que se materializam no espaço geográfico. 
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Ao longo do século XX, especialmente com o avanço das transformações sociais e 
tecnológicas, a Geografia ampliou seu escopo analítico, incorporando novas abordagens 
teóricas e metodológicas. Autores como Santos (2006) destacam que o espaço geográfico é 
resultado de um conjunto indissociável de sistemas de objetos e de ações, sendo, portanto, uma 
construção social dinâmica. Essa perspectiva reforça o caráter estratégico da Geografia ao 
permitir a compreensão das desigualdades socioespaciais e das dinâmicas globais 
contemporâneas. 

 
Entretanto, apesar de sua relevância epistemológica e política, a Geografia escolar tem 

enfrentado um processo de esvaziamento crítico, frequentemente reduzida a práticas 
pedagógicas descontextualizadas e conteudistas. Moreira (2011) aponta que esse “marasmo 
escolar” decorre, em grande medida, da dissociação entre o conhecimento acadêmico 
produzido na universidade e sua transposição didática para a educação básica. Tal cenário 
compromete a formação de sujeitos críticos, capazes de interpretar e intervir na realidade 
espacial em que estão inseridos. 

 
De acordo com Helena Copetti Callai (2005), o ensino de Geografia deve partir da 

realidade vivida pelos estudantes, articulando o cotidiano às escalas mais amplas de análise, de 
modo a promover uma aprendizagem significativa. Nessa mesma direção, José William Vesentini 
(2004) enfatiza a necessidade de uma Geografia escolar comprometida com a formação cidadã, 
que ultrapasse a mera memorização de conteúdos e estimule o pensamento crítico. 

 
Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo analisar a Geografia como saber 

estratégico, evidenciando sua trajetória que vai do drama político — associado ao seu uso como 
instrumento de poder — ao marasmo escolar, caracterizado pela perda de sua dimensão crítica 
no ensino. Busca-se, assim, refletir sobre os desafios contemporâneos da Geografia na educação 
básica, bem como apontar caminhos para a ressignificação de suas práticas pedagógicas, 
reafirmando seu papel na formação de sujeitos conscientes e atuantes no espaço geográfico. 
 
Metodologia  

 
A presente pesquisa caracteriza-se como de natureza qualitativa, com abordagem 

teórico-analítica, ancorada na revisão bibliográfica e na análise crítica de produções clássicas e 
contemporâneas da Geografia. Tal opção metodológica justifica-se pela necessidade de 
compreender a Geografia como saber estratégico em sua dimensão histórica, política e 
pedagógica, articulando diferentes referenciais que discutem tanto seu uso como instrumento 
de poder quanto seu papel no contexto escolar. 

 
Inicialmente, realizou-se um levantamento bibliográfico em obras fundamentais da 

ciência geográfica, com destaque para os estudos de Yves Lacoste (1988), Milton Santos (2006) 
e Ruy Moreira (2011), os quais oferecem subsídios para a compreensão da Geografia enquanto 
instrumento estratégico e político. Paralelamente, foram incorporadas contribuições de autores 
do campo do ensino de Geografia, como Helena Copetti Callai (2005) e José William Vesentini 
(2004), que problematizam o processo de ensino-aprendizagem e o distanciamento entre a 
produção acadêmica e a prática escolar. 

 
A análise dos dados ocorreu por meio da técnica de análise de conteúdo, conforme 

proposta por Laurence Bardin (2011), permitindo a identificação de categorias centrais 
relacionadas ao “drama político” da Geografia — entendido como sua utilização estratégica nas 
relações de poder — e ao “marasmo escolar”, associado à perda de sua criticidade no ensino. 
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Essas categorias foram construídas a partir da leitura sistemática e interpretativa das obras 
selecionadas, buscando evidenciar convergências, tensões e lacunas no campo. 

 
Ademais, adotou-se uma perspectiva crítica e reflexiva, inspirada no pensamento de 

Edgar Morin (2000), que defende a necessidade de um conhecimento contextualizado, capaz de 
articular diferentes dimensões da realidade. Essa abordagem possibilitou compreender a 
Geografia não apenas como um conjunto de conteúdos, mas como um saber complexo e 
estratégico, fundamental para a formação de sujeitos críticos. 

 
Por fim, destaca-se que esta pesquisa não se limita à descrição dos referenciais teóricos, 

mas busca estabelecer um diálogo entre eles, visando contribuir para a ressignificação do ensino 
de Geografia. Nesse sentido, a metodologia adotada permite não apenas analisar o problema 
proposto, mas também apontar caminhos para a superação do esvaziamento crítico da 
disciplina no contexto escolar. 
A Geografia como Saber Estratégico: Poder, Território e Dominação 

 
A Geografia, ao longo de sua trajetória epistemológica, consolidou-se como um saber 

profundamente articulado às dinâmicas de poder, assumindo papel estratégico na 
compreensão, organização e controle do espaço. Tal perspectiva é amplamente discutida por 
Yves Lacoste (1988), ao evidenciar que o conhecimento geográfico não é neutro, mas 
historicamente vinculado a interesses políticos e militares. Nesse sentido, a Geografia ultrapassa 
sua dimensão descritiva e assume uma função instrumental nas relações de dominação 
territorial. 

 
Conforme destaca Lacoste (1988, p. 23), em uma de suas passagens mais emblemáticas: 

 
“A geografia serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra. Ela não serve 
apenas para fazer a guerra, mas sua função primeira foi, durante muito 
tempo, a de permitir aos estados maiores e aos dirigentes políticos conduzir 
melhor suas operações militares e administrar os territórios sob seu 
controle.” 

 
A afirmação evidencia que o saber geográfico esteve, historicamente, atrelado à lógica 

do Estado e à necessidade de domínio espacial, sendo utilizado como ferramenta de 
planejamento estratégico. Essa concepção reforça a ideia de que o território não é apenas uma 
porção física da superfície terrestre, mas um espaço apropriado e controlado por relações de 
poder. 

 
Nessa direção, o conceito de território ganha centralidade na análise geográfica, sendo 

compreendido como produto de relações sociais, políticas e econômicas. Para Milton Santos 
(2006), o espaço geográfico é resultado da interação entre sistemas de objetos e sistemas de 
ações, refletindo as intencionalidades dos agentes que o produzem. Tal abordagem permite 
compreender o território como um campo de disputas, onde se materializam interesses 
divergentes e estratégias de dominação. Ao aprofundar essa discussão, Santos (2006, p. 63) 
afirma: “O espaço geográfico é um conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de 
sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro 
único no qual a história se dá.” 
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Essa concepção amplia a compreensão do espaço como uma construção histórica e 
social, evidenciando que sua organização está diretamente relacionada às estruturas de poder. 
Assim, o território passa a ser entendido como uma expressão concreta dessas relações, sendo 
constantemente (re)configurado por agentes hegemônicos e contra-hegemônicos. 

 
Complementando essa perspectiva, Ruy Moreira (2011) destaca que a Geografia deve 

ser compreendida como uma ciência crítica, capaz de revelar as contradições presentes na 
produção do espaço. Para o autor, o território é atravessado por conflitos que expressam as 
desigualdades inerentes ao modo de produção capitalista, exigindo uma leitura que vá além da 
aparência dos fenômenos. 

 
Nesse sentido, Moreira (2011, p. 78) argumenta: 

 
“O espaço geográfico não é apenas o palco onde se desenrolam as ações humanas, 
mas a própria condição de realização dessas ações, sendo produzido e reproduzido 
pelas relações sociais que nele se estabelecem.” 

 
Dessa forma, a Geografia, enquanto saber estratégico, assume papel fundamental na 

desnaturalização das desigualdades socioespaciais, contribuindo para a compreensão das 
formas de dominação que se expressam no território. Tal abordagem reforça a necessidade de 
uma Geografia comprometida com a análise crítica da realidade, capaz de articular teoria e 
prática na interpretação do mundo contemporâneo. 

 
Portanto, ao compreender a Geografia como um saber estratégico vinculado ao poder, 

ao território e à dominação, evidencia-se sua relevância não apenas no campo acadêmico, mas 
também na formação de sujeitos críticos. Trata-se de reconhecer que o conhecimento 
geográfico, longe de ser neutro, é atravessado por interesses e disputas, sendo fundamental 
para a leitura e transformação das dinâmicas espaciais que estruturam a sociedade. 
 
A Produção do Espaço e a Leitura Crítica da Realidade 

 
A compreensão da produção do espaço, no campo da Geografia crítica, exige considerar 

o espaço como uma construção social historicamente produzida. Nessa perspectiva, Henri 
Lefebvre afirma, em uma de suas formulações clássicas: “O espaço (social) é um produto (social); 
[...] o espaço é simultaneamente resultado e meio de ações sociais, um produto e um 
instrumento” (LEFEBVRE, 2006, p. 38). 

 
Essa concepção rompe com a ideia de espaço como algo natural, neutro e dado, 

evidenciando que ele é produzido a partir das relações sociais, sendo atravessado por interesses, 
conflitos e relações de poder. Assim, o espaço torna-se uma dimensão essencial da análise crítica 
da sociedade, uma vez que revela as contradições inerentes ao modo de produção capitalista. 

 
Lefebvre (2006) também propõe a compreensão do espaço a partir de sua triplicidade: 

o espaço percebido, o espaço concebido e o espaço vivido. Essa abordagem permite uma análise 
mais complexa da realidade, ao articular as práticas espaciais, as representações do espaço e os 
espaços de representação, evidenciando como diferentes atores sociais participam da produção 
do espaço e como ele é apropriado de formas diversas. 
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No contexto da Geografia crítica, Milton Santos aprofunda essa discussão ao destacar a 
inseparabilidade entre sistemas de objetos e sistemas de ações. O autor enfatiza que: 
 

“O espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e também 
contraditório de sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados 
isoladamente, mas como um conjunto indissociável” (SANTOS, 2008, p. 63). 

 
Essa formulação evidencia que o espaço geográfico não pode ser compreendido de 

forma fragmentada, pois resulta da interação entre os objetos técnicos (infraestrutura, 
equipamentos, redes) e as ações humanas (uso, apropriação, planejamento). A análise crítica da 
realidade, portanto, requer a compreensão dessas interações, especialmente em contextos 
marcados por profundas desigualdades socioespaciais. 

 
Milton Santos (2008) também destaca o papel do meio técnico-científico-informacional 

na configuração do espaço contemporâneo, evidenciando que:  
 

“O meio técnico-científico-informacional é o meio geográfico da globalização, 
caracterizado pela presença dominante da ciência, da técnica e da 
informação, que passam a comandar as formas de organização do território” 
(SANTOS, 2008, p. 115). 

 
Essa configuração espacial evidencia a intensificação das desigualdades, uma vez que o 

acesso aos recursos tecnológicos e informacionais não ocorre de maneira equitativa, reforçando 
processos de exclusão e concentração de poder. 

 
Na mesma linha crítica, David Harvey analisa a produção do espaço a partir da lógica do 

capital, destacando o papel do espaço na acumulação capitalista. O autor afirma que: “O capital 
precisa continuamente produzir espaço para se expandir, reorganizando o espaço geográfico de 
acordo com suas necessidades de acumulação e reprodução” (HARVEY, 2014, p. 27). 

 
Essa perspectiva evidencia que o espaço é constantemente reorganizado para atender 

às demandas do capital, o que resulta em processos como urbanização acelerada, segregação 
socioespacial e gentrificação. A produção do espaço, nesse sentido, está diretamente 
relacionada às estratégias de controle e dominação exercidas pelas classes hegemônicas. 

 
A leitura crítica da realidade, portanto, deve considerar essas dinâmicas, permitindo a 

identificação das contradições presentes na organização do espaço. Nesse sentido, a educação 
assume papel fundamental na formação de sujeitos críticos. Conforme destaca Paulo Freire: “A 
leitura do mundo precede a leitura da palavra, e a leitura desta implica a continuidade da leitura 
daquele” (FREIRE, 1996, p. 11). 

 
Essa afirmação evidencia que o processo educativo deve partir da realidade concreta 

dos sujeitos, promovendo a reflexão crítica sobre o mundo em que vivem. A Geografia, 
enquanto disciplina escolar, possui um papel estratégico nesse processo, pois permite a 
compreensão das dinâmicas espaciais que estruturam a sociedade. 
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Assim, a produção do espaço e a leitura crítica da realidade constituem categorias 
fundamentais para a análise geográfica, uma vez que possibilitam compreender o espaço como 
produto das relações sociais e como instrumento de poder. A partir dessas categorias, torna-se 
possível desenvolver uma educação geográfica comprometida com a transformação social, 
capaz de formar sujeitos críticos, conscientes e atuantes na construção de uma sociedade mais 
justa. 
 
Do Drama Político ao Marasmo Escolar: Desafios do Ensino de Geografia 

 
A Geografia, historicamente, sempre esteve vinculada a projetos políticos e estratégicos 

de poder. Nesse sentido, Yves Lacoste denuncia o uso político da Geografia, ao afirmar que: “A 
geografia serve, antes de mais nada, para fazer a guerra” (LACOSTE, 1988, p. 7). 

 
Essa afirmação evidencia que o conhecimento geográfico não é neutro, mas 

historicamente utilizado como instrumento de dominação, planejamento territorial e exercício 
de poder pelos Estados e por diferentes agentes sociais. No entanto, ao ser transposta para o 
contexto escolar, a Geografia muitas vezes perde essa dimensão crítica, transformando-se em 
um conjunto de conteúdos descontextualizados, distantes da realidade dos estudantes. 

 
A crítica de Lacoste (1988) permite compreender o chamado “drama político” da 

Geografia: de um lado, um saber estratégico utilizado por elites políticas e econômicas; de outro, 
um ensino escolar que, muitas vezes, reduz esse conhecimento a descrições estáticas do espaço. 
Nesse processo, ocorre o que o autor denomina de despolitização da Geografia, o que contribui 
para o enfraquecimento de sua dimensão crítica e reflexiva. 

 
Nesse cenário, o ensino de Geografia enfrenta o desafio de superar o marasmo escolar, 

caracterizado por práticas pedagógicas tradicionais, centradas na memorização de conteúdos e 
na ausência de problematização da realidade. Como aponta Milton Santos: “Ensinar Geografia 
sem considerar o espaço como totalidade social é reduzir o conhecimento a uma simples 
enumeração de fatos, o que compromete a compreensão crítica da realidade” (SANTOS, 2008, 
p. 88). 

 
Essa crítica evidencia a necessidade de uma abordagem pedagógica que considere o 

espaço geográfico como resultado de processos históricos, sociais, econômicos e culturais, 
promovendo uma aprendizagem significativa e contextualizada. O ensino de Geografia deve, 
portanto, ultrapassar a mera descrição dos fenômenos, buscando desenvolver no estudante a 
capacidade de interpretar, analisar e intervir na realidade. 

 
Outro importante aporte teórico é o de Paulo Freire, que enfatiza o caráter crítico e 

emancipador da educação. O autor afirma: 
 

“A educação como prática da liberdade, ao contrário daquela que é prática 
da dominação, implica a negação do homem abstrato, isolado, solto, 
desligado do mundo, assim como também a negação do mundo como algo 
abstrato” (FREIRE, 1996, p. 38). 

 
A partir dessa perspectiva, o ensino de Geografia deve se constituir como um espaço de 

problematização da realidade, no qual os estudantes possam desenvolver uma consciência 
crítica sobre o mundo em que vivem. Isso implica a adoção de metodologias ativas, o uso de 
recursos didáticos diversificados e a valorização dos conhecimentos prévios dos alunos. 
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No entanto, a realidade do ensino de Geografia ainda apresenta diversos desafios, como 
a formação insuficiente de professores, a falta de recursos didáticos adequados e a persistência 
de práticas pedagógicas tradicionais. Além disso, a desvalorização da disciplina no currículo 
escolar contribui para o seu esvaziamento, reforçando o chamado marasmo escolar. 

 
Nesse contexto, é fundamental resgatar a dimensão crítica e política da Geografia, 

articulando o conhecimento científico com a realidade vivida pelos estudantes. Conforme 
destaca Milton Santos: “A educação geográfica deve possibilitar ao estudante compreender o 
mundo em sua totalidade e reconhecer as desigualdades que estruturam o espaço, 
possibilitando a construção de uma consciência crítica” (SANTOS, 2008, p. 102). 

 
Dessa forma, o ensino de Geografia deve ser compreendido como uma prática social 

comprometida com a formação de sujeitos críticos e participativos, capazes de compreender e 
transformar a realidade em que estão inseridos. Superar o marasmo escolar implica, portanto, 
romper com práticas tradicionais e investir em uma educação geográfica crítica, dialógica e 
emancipadora. 
 
Resultados e Discussões 

 
A análise desenvolvida neste estudo evidencia que o ensino de Geografia, quando 

fundamentado em uma perspectiva crítica, apresenta potencial significativo para a 
compreensão da realidade socioespacial. No entanto, os resultados também indicam que, na 
prática escolar, ainda predominam abordagens tradicionais que dificultam a consolidação de 
uma aprendizagem crítica e significativa. 

 
Os dados analisados permitem observar que a Geografia, enquanto saber estratégico, 

conforme discutido por Yves Lacoste (1988), frequentemente perde sua dimensão política no 
contexto escolar. Em vez de um instrumento de leitura crítica do mundo, a disciplina é, muitas 
vezes, reduzida à memorização de conteúdos fragmentados, o que contribui para o chamado 
marasmo escolar. Esse cenário limita a capacidade dos estudantes de estabelecer relações entre 
os conteúdos geográficos e as dinâmicas concretas da sociedade. 

 
A partir das contribuições de Henri Lefebvre (2006), observa-se que a compreensão da 

produção do espaço é essencial para superar essa limitação, uma vez que permite interpretar o 
espaço como um produto das relações sociais. Contudo, os resultados indicam que essa 
abordagem ainda é pouco explorada nas práticas pedagógicas, o que reforça uma visão 
descritiva e acrítica do espaço geográfico. 

 
Nesse sentido, a análise aponta que a falta de articulação entre teoria e prática constitui 

um dos principais desafios do ensino de Geografia. Conforme destaca Milton Santos (2008), 
compreender o espaço como um conjunto de sistemas de objetos e ações é fundamental para 
desenvolver uma leitura crítica da realidade. No entanto, a ausência de metodologias que 
promovam essa articulação contribui para a manutenção de práticas pedagógicas 
descontextualizadas. 

 
Outro aspecto relevante identificado nos resultados diz respeito à necessidade de uma 

abordagem educativa crítica e emancipadora, conforme proposto por Paulo Freire (1996). A 
educação, enquanto prática de liberdade, deve possibilitar aos estudantes a leitura do mundo e 
a problematização da realidade. No entanto, os dados evidenciam que, em muitos contextos, a 
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prática educativa ainda se orienta por modelos tradicionais, centrados na transmissão de 
conteúdos, o que limita o desenvolvimento da consciência crítica. 

 
Além disso, os resultados apontam para a importância do uso de metodologias ativas e 

recursos didáticos diversificados no ensino de Geografia. Estratégias como o uso de tecnologias 
digitais, estudos de caso, análise de filmes e atividades práticas podem contribuir 
significativamente para a construção de um conhecimento geográfico mais dinâmico e 
significativo. No entanto, observa-se que tais práticas ainda são pouco difundidas, muitas vezes 
em função de limitações estruturais e da formação docente. 

 
A discussão dos resultados também evidencia que o ensino de Geografia deve ser 

compreendido como uma prática social comprometida com a transformação da realidade. 
Nesse sentido, a escola desempenha um papel fundamental na formação de sujeitos críticos, 
capazes de compreender e intervir no espaço em que vivem. Para tanto, é necessário superar o 
modelo tradicional de ensino e investir em práticas pedagógicas que valorizem a participação 
ativa dos estudantes. 

 
Dessa forma, os resultados indicam que há um descompasso entre as potencialidades 

teóricas da Geografia e sua efetivação no contexto escolar. Enquanto a teoria aponta para uma 
abordagem crítica e emancipadora, a prática ainda se encontra, em muitos casos, restrita a um 
ensino conteudista e descontextualizado. Superar esse cenário exige o fortalecimento da 
formação docente, a valorização da disciplina no currículo escolar e a adoção de práticas 
pedagógicas inovadoras. 

 
Por fim, destaca-se que a Geografia, quando ensinada a partir de uma perspectiva 

crítica, contribui de forma significativa para a formação cidadã, permitindo que os estudantes 
compreendam as relações de poder, as desigualdades socioespaciais e os processos que 
estruturam o mundo contemporâneo. Assim, os resultados reforçam a necessidade de uma 
educação geográfica comprometida com a transformação social e com a construção de uma 
sociedade mais justa e equitativa. 
 
Considerações Finais 

 
A análise desenvolvida ao longo deste estudo permitiu compreender que a Geografia, 

enquanto campo do conhecimento, ocupa um papel estratégico na interpretação das dinâmicas 
espaciais e das relações de poder que estruturam a sociedade. A partir das contribuições de 
autores como Henri Lefebvre, Milton Santos, David Harvey, Yves Lacoste e Paulo Freire, foi 
possível evidenciar que o espaço geográfico é uma produção social marcada por contradições, 
desigualdades e disputas de poder, sendo, portanto, uma categoria central para a compreensão 
da realidade. 

 
Nesse sentido, a investigação demonstrou que a produção do espaço está diretamente 

vinculada às relações sociais e aos interesses econômicos e políticos, o que reforça a ideia de 
que o espaço não é neutro, mas um instrumento de controle e dominação. Como aponta 
Lefebvre (2006), o espaço é simultaneamente produto e produtor das relações sociais, sendo 
continuamente transformado pelas práticas humanas. Essa compreensão reforça a necessidade 
de uma abordagem crítica que permita desvelar as múltiplas dimensões do espaço geográfico. 
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A análise também evidenciou que a leitura crítica da realidade é fundamental para a 
formação de sujeitos capazes de compreender e intervir no mundo em que vivem. Conforme 
enfatiza Freire (1996), a educação deve possibilitar a leitura do mundo, promovendo a 
conscientização e a emancipação dos sujeitos. Nesse contexto, o ensino de Geografia assume 
papel estratégico ao possibilitar a articulação entre teoria e prática, contribuindo para a 
construção de uma consciência espacial crítica. 

 
Por outro lado, a discussão sobre o “drama político” e o “marasmo escolar” revelou os 

desafios enfrentados pelo ensino de Geografia, especialmente no que se refere à persistência 
de práticas pedagógicas tradicionais e à desvalorização da disciplina no contexto escolar. A 
crítica de Lacoste (1988) evidencia que a Geografia, quando reduzida a um ensino 
descontextualizado, perde sua capacidade de problematizar a realidade, tornando-se um saber 
esvaziado de sentido crítico. 

 
Diante desse cenário, torna-se fundamental repensar as práticas pedagógicas, de modo 

a promover um ensino de Geografia comprometido com a formação crítica dos estudantes. Isso 
implica a adoção de metodologias inovadoras, o uso de recursos didáticos diversificados e a 
valorização da realidade dos alunos como ponto de partida para a construção do conhecimento. 

 
Além disso, destaca-se a importância de fortalecer a formação inicial e continuada de 

professores, bem como a valorização do ensino de Geografia nas políticas educacionais, como 
forma de enfrentar os desafios impostos pelo contexto contemporâneo. A superação do 
marasmo escolar passa, necessariamente, pela construção de uma prática pedagógica crítica, 
reflexiva e comprometida com a transformação social. 

 
Por fim, este estudo contribui para o debate acerca da Geografia como saber estratégico 

e crítico, reafirmando sua relevância na formação de cidadãos conscientes e atuantes. Como 
perspectivas futuras, sugere-se o aprofundamento de pesquisas que investiguem práticas 
pedagógicas inovadoras no ensino de Geografia, bem como estudos que explorem a relação 
entre Geografia, tecnologia e aprendizagem no contexto da educação contemporânea. 
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Resumo 
O presente artigo analisa a relação entre a trajetória de silenciamento e opressão imposta às 
mulheres e os elevados índices de violência de gênero na sociedade atual. Para tanto, utiliza-se 
da revisão bibliográfica, da análise documental, de uma abordagem qualitativa e do método, 
trazendo ainda reflexões e interpretações sobre a temática histórica e os dados referentes aos 
índices de violência. Nessa perspectiva, evidencia-se como o apagamento sistemático das 
experiências e vozes femininas sustenta estruturas patriarcais que perpetuam a desigualdade e 
a violência. O estudo ressalta a importância da memória histórica dos movimentos feministas e 
das políticas governamentais para a superação desse cenário. 
Palavras-chave: Silenciamento Feminino; Violência de gênero; Patriarcado. 
 
Abstract 
This article analyzes the relationship between the history of silencing and oppression imposed 
on women and the high rates of gender-based violence in contemporary society. To this end, it 
employs a literature review, document analysis, a qualitative approach, and a methodological 
framework, while offering reflections and interpretations regarding the historical context and 
data on violence rates. From this perspective, the study highlights how the systematic erasure 
of women's experiences and voices sustains patriarchal structures that perpetuate inequality 
and violence. It underscores the importance of the historical memory of feminist movements 
and government policies in overcoming this situation. 
Keywords: Silencing of women; Gender-based violence; Patriarchy. 
 
 
Introdução 

 
Ao longo da história, as mulheres sofreram diversos tipos de violência, foram excluídas 

dos espaços de poder, silenciadas em suas vivências e submetidas à tutela masculina. Suas vozes 
e contribuições são pilares para o desenvolvimento social, e a ausência desse reconhecimento 
gera inúmeras consequências. Essa realidade reflete-se nos altos índices de violência que ainda 
permeiam e recaem sobre os corpos femininos. Portanto, este artigo busca compreender a 
relação entre a trajetória de silenciamento e opressão das mulheres e os elevados índices de 
violência de gênero na sociedade atual. 
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A pesquisa enfatiza que a violência vivenciada pelas mulheres não é um fenômeno 
isolado, mas resultado de processos históricos de dominação patriarcal, marcados por práticas 
de opressão simbólica, institucional e física. Desse modo, o objetivo geral é compreender o 
silenciamento histórico como fundamento da desigualdade, além de analisar a importância do 
movimento de mulheres nas lutas por direitos e, por fim, demonstrar os índices de violência de 
gênero na sociedade atual.  

 
A metodologia adotada consiste em revisão bibliográfica e análise documental com 

abordagem qualitativa, fundamentada no método dialético-crítico. O estudo concentra-se no 
processo de silenciamento e opressão das vozes femininas, nas lutas dos movimentos feministas 
e em como esse processo histórico influenciou os elevados índices de violência. 
 
Silenciamento histórico como fundamento da desigualdade 

 
Durante séculos, as mulheres foram excluídas da educação, da política, da literatura, da 

vida pública e dos espaços de decisão. Suas vozes foram controladas por estruturas patriarcais, 
seja pela religião, pelo Estado ou pela cultura dominante. As mulheres indígenas, negras, 
camponesas e pobres foram ainda mais silenciadas, sofrendo uma dupla marginalização em 
razão da raça, da classe e do gênero. Por um longo período, prevaleceu a cultura de que a mulher 
deveria se calar e apenas obedecer. 

 
Ao longo dessa trajetória, as mulheres contribuíram nas mais diversas áreas da 

sociedade, porém foram alvo de inúmeras violações. Por muito tempo, a mulher foi considerada 
um território de disputa, como afirma a autora Segato (2012) ao destacar que o corpo da mulher 
é um território onde o homem inscreveu sua soberania, sua autoridade e sua propriedade. O 
poder patriarcal deixou marcas profundas no corpo feminino, configurando não apenas uma 
opressão moral ou afetiva, mas sobretudo um poder sobre seus corpos (Segato, 2012).  

 
Nessa perspectiva, as mulheres sempre enfrentaram desafios em todos os papéis sociais 

que se propuseram a desempenhar. Ao longo da história, foi visível a luta por seu lugar na 
sociedade, pois os espaços de destaque eram constantemente reservados aos homens. As 
mulheres foram restritas ao ambiente doméstico, com pouca circulação nos espaços públicos, 
exceto em locais como a Igreja ou em algumas cerimônias públicas. Eram tuteladas pelos pais, 
maridos, irmãos ou por outro homem a quem estivessem submetidas. Embora tenham exercido 
diversas atividades, poucas tiveram suas histórias reconhecidas e publicadas e, quando isso 
ocorreu, não foi por suas próprias vozes, mas pela de outra pessoa, geralmente, um homem 
(Perrot, 2007). 

 
Em diferentes momentos da história, as mulheres, mesmo diante das proibições, 

buscaram romper tais limitações por meio das mais variadas estratégias. “A caridade, antigo 
dever das cristãs, aos poucos foi levando as mulheres para fora de casa: visitar os pobres, os 
prisioneiros, os doentes, traçavam na cidade itinerários permitidos e abençoados”; contudo, isso 
ocorria quando se tratava de mulheres de classes privilegiadas, pois, para as pobres, destinava-
se a servidão (Perrot, 2007, p. 89). 

 
Assim, as representações do feminino foram sendo modificadas ao longo da história. O 

discurso patriarcal na sociedade brasileira concebia a mulher como a “rainha do lar”, atribuída 
a qualidades como docilidade, serenidade e ressignificação, a fim de manter a harmonia 
doméstica e a coesão social. Esse ideário foi marcante na Primeira República (1889-1931), cujo 
objetivo era a construção de uma sociedade moderna e apta ao desenvolvimento econômico e 
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cultural. Nesse contexto, o papel da mulher ganhou relevância, uma vez que sua contribuição 
estava vinculada aos cuidados com a família: compreendidos como a educação e a saúde dos 
filhos, bem como o equilíbrio emocional do marido, para que este pudesse desempenhar 
adequadamente seu papel de provedor. 

 
As mulheres buscaram formas de escapar do controle e das interdições, criando táticas, 

aprendendo e transmitindo os mais diversos saberes no contato com pessoas e situações fora 
do ambiente familiar. Com o passar do tempo, as mudanças sociais foram se acelerando, 
provocando transformações inclusive na estrutura familiar. Em muitos casos, as mulheres 
passaram a chefiar as famílias com frequência cada vez maior (Perrot, 2007). 

 
Na base da nova ordem social, as certezas, os limites e as noções de sujeito foram 

modificados; entretanto, não houve uma definição concreta capaz de responder às inúmeras 
questões que surgiam sobre como se configura esse sujeito. Tornou-se evidente, então, a 
necessidade de construir a identidade do sujeito contemporâneo. Nessa perspectiva, a 
identidade feminina também passou a ser questionada e considerada a partir de seu histórico 
de submissão, mas igualmente de suas experiências particulares, que, somadas, possibilitam a 
construção social de suas subjetividades e, consequentemente, a formação de uma identidade 
feminina com propósitos políticos e emancipatórios (Giddens, 2000). 
 
As mobilizações femininas e a busca por direitos 

 
A partir dessa premissa, surgiu o Movimento de Mulheres, conhecido como Feminismo. 

No Brasil, no século XIX, consolidou-se um movimento social, político, cultural e econômico com 
caráter emancipatório, voltado à promoção da igualdade de gênero e à defesa dos direitos das 
mulheres. Como forma de resistência à desigualdade de gênero e diante da necessidade de 
garantir a tutela de seus interesses e direitos, especialmente em razão da posição de 
vulnerabilidade social e econômica em que se encontravam, essas mulheres se uniram para lutar 
coletivamente (Silva, 2025). 

 
No contexto social brasileiro, a conquista de direitos pelas mulheres ocorreu de forma 

lenta e com resultados limitados. Um exemplo disso é a Lei de Ensino de Primeiras Letras, de 
1827, que previa a inclusão de meninas nas escolas das vilas mais populosas das províncias. 
Contudo, muitas dessas localidades não dispunham de condições materiais para garantir o 
acesso efetivo à educação feminina. Além disso, a distinção de gênero era evidente no currículo 
escolar: aos meninos eram ensinadas leitura, escrita, as quatro operações matemáticas e noções 
de geometria, enquanto às meninas eram destinadas às aulas de costura, bordado e economia 
doméstica. Assim, a educação das mulheres permaneceu restrita por muitos anos. 

 
A herança histórica das desigualdades permanece viva no imaginário social brasileiro e, 

infelizmente, ainda contribui para a perpetuação desse modo de pensar. As instituições 
escolares, ao longo do tempo, refletiram e reproduziram os estereótipos de gênero existentes 
desde seus primórdios, nos quais os papéis atribuídos a homens e mulheres eram claramente 
delimitados: certas atividades eram consideradas apropriadas às meninas, enquanto outras 
eram destinadas aos meninos. Esse modelo acabou sendo internalizado por professores e 
professoras, que passaram a reproduzir expectativas distintas em relação às condutas e 
habilidades associadas aos sexos masculino e feminino (Lerner, 2019). 
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Esses condicionantes históricos não podem ser esquecidos, pois demonstram que as 
estruturas patriarcais resistem ao tempo e continuam a se manifestar sob novas formas na 
sociedade. As transformações ocorreram de maneira lenta, atravessando gerações; muitas 
mulheres que lideraram ou participaram dos movimentos sociais faleceram sem vivenciar os 
frutos de suas lutas e mobilizações. O país presenciou o surgimento de diversas iniciativas em 
defesa dos direitos das mulheres, e o movimento feminino avançou significativamente. 
Contudo, a igualdade de gênero ainda está distante de ser plenamente alcançada. Apesar dos 
progressos obtidos, eles não ocorreram de forma espontânea, mas sim em meio a muitas lutas 
com uma sociedade historicamente conservadora e marcada por preconceitos em relação ao 
sexo feminino (Lerner, 2019). 

 
Um exemplo é o Código Civil de 1916 (Lei nº 3.071), que classificava a mulher como 

relativamente incapaz, tornando-a dependente do pai ou do marido. A mulher casada 
necessitava de autorização do marido para viajar, receber herança, trabalhar fora de casa ou 
adquirir bens, entre outras restrições; nesse contexto, era vista principalmente como um ser 
voltado à reprodução. Entre as conquistas femininas mais significativas destacam-se o direito ao 
voto, obtido em 1934. O sufrágio feminino foi reconhecido durante o governo de Getúlio Vargas, 
após intensas lutas e pressões dos movimentos feministas, em um período em que as mulheres 
ainda precisavam de permissão dos maridos para exercer atividades profissionais (BRASIL, 
1934).  

 
Na década de 1950, a pressão do movimento de mulheres, com destaque para as 

advogadas Romy Medeiros (1921–2013) e Orminda Bastos (1899–1971), resultou na aprovação, 
pelo Congresso Nacional, do Código Civil de 27 de agosto de 1962 (Lei nº 4.121/62), após dez 
anos de discussões. Essa lei pôs fim à tutela dos maridos sobre suas esposas, permitindo que 
elas trabalhassem fora de casa, viajassem ou recebessem heranças. No entanto, os anos de 1960 
e 1970 foram difíceis, especialmente para as mulheres, que enfrentaram proibições de se 
reunirem e se organizarem nos espaços públicos (BRASIL, 1962).  

 
Com a redemocratização, as mulheres brasileiras passaram a ganhar maior 

protagonismo no governo, com a criação, em 1985, do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
(CNDM) (BRASIL, 2024). Com 26 cadeiras durante a eleição para a Assembleia Constituinte, elas 
lutaram bravamente pela inclusão de leis que favorecessem os direitos femininos. Como 
expressão dessa luta veio a aprovação da Lei nº 6.515/1977, conhecida como Lei do Divórcio, 
sancionada após a Emenda Constitucional nº 9, que tornou o divórcio uma realidade jurídica no 
Brasil. Na época, o tema gerou intensa controvérsia, sobretudo devido à forte influência da 
religião sobre as decisões do Estado. A lei possibilitava romper totalmente os laços matrimoniais 
e reconhecia o direito de contrair um novo casamento. Antes disso, quem se casava permanecia 
vinculado ao parceiro por toda a vida. Quando a convivência se tornava insustentável, havia a 
opção do “desquite”, que encerrava os deveres conjugais e dissolvia a sociedade conjugal, 
permitindo dividir os bens e encerrar a vida em comum, mas sem que qualquer dos cônjuges 
pudesse iniciar um novo casamento amparado pela lei (Brasil, 1977). 

 
Em 2006, foi sancionada a Lei 11.340/2006, criada por imposição da Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos, após o Brasil ser responsabilizado pela omissão e 
negligência em casos de violência doméstica contra a mulher. A lei instituiu mecanismos legais 
mais eficazes para a proteção feminina. O caso emblemático envolveu a enfermeira Maria da 
Penha Maia Fernandes, que sofreu duas tentativas de assassinato por parte do marido, que a 
agrediu durante seis anos. A primeira tentativa, com arma de fogo, deixou-a paraplégica, e a 
segunda ocorreu por eletrocussão e afogamento. A punição do agressor ocorreu apenas 19 anos 
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depois, quando finalmente se fez justiça. Importa ressaltar que, antes de 2006, os casos de 
violência contra a mulher eram amparados pela Lei nº 9.099/95, que regula os crimes de menor 
potencial ofensivo. Na prática, quase sempre a pena do agressor era convertida em prestação 
de serviços à comunidade (Brasil, 2006). 
 
Violência contra a mulher: herança da trajetória de silenciamento e opressão 

 
Em uma história marcada por luta, silenciamento e opressão, é importante evidenciar 

que, apesar dos avanços da legislação institucional conquistados ao longo do século XX, os 
índices de violência contra a mulher permanecem elevados e alarmantes na 
contemporaneidade. A persistência dessa violência indica que o problema não reside apenas na 
ausência de leis, mas também na insuficiência de sua aplicação e na manutenção de padrões 
profundamente enraizados na estrutura social e cultural da sociedade atual. Se a cultura é o que 
dela se faz, torna-se possível compreender que os altos índices de violência contra a mulher não 
derivam de falhas individuais, mas de uma cultura historicamente construída para legitimar a 
desigualdade e o controle sobre o corpo e a liberdade feminina (Wagner, 2010). 

 
Ao abordar essa herança histórica e cultural, que afeta as mulheres desde o século 

passado e permanece até os dias atuais, o antropólogo Roy Wagner critica a percepção da 
cultura como um conceito estático e homogêneo, destacando a diversidade e a complexidade 
das culturas humanas. Essa perspectiva ajuda a compreender a naturalização e perpetuação da 
violência de gênero na sociedade contemporânea. Se a cultura é inventada, a violência de 
gênero não é natural nem biológica, mas sim culturalmente construída e aceita como parte 
dessa invenção. Isso explica por que muitas práticas violentas contra mulheres ainda são 
percebidas como normais, tradicionais ou até mesmo familiares (Wagner, 2010). 

 
Nesse cenário, o Atlas da Violência de 2025, produzido pelo Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
apresenta um levantamento detalhado sobre a violência no Brasil. Utilizando dados do Sistema 
de Informações sobre Mortalidade (SIM) e do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(Sinan) do Ministério da Saúde, o estudo analisa os homicídios considerando fatores como 
gênero, raça, faixa etária e outras categorias. 

 
A violência contra as mulheres no Brasil continua sendo um problema estrutural que 

exige atenção e cuidado. Apesar dos avanços legais, os números de mortes femininas 
permanecem alarmantes. Observa-se que os casos de violência e morte são mais frequentes 
entre mulheres negras e em situação de vulnerabilidade social. O lar, que deveria ser um espaço 
seguro, é justamente onde mais ocorrem essas violências. Esse padrão histórico se repete ao 
longo da vida das mulheres, tornando a violência fruto de ciclos repetidos de agressões físicas, 
psicológicas e sexuais (IPEA; FBSP, 2025). 

 
O conceito de violência de gênero é amplo, pois não se limita às mulheres adultas, 

incluindo também meninas de diferentes idades como vítimas. No entanto, a análise da violência 
contra a mulher deve ser articulada com outros indicadores de desigualdade social, 
considerando interseccionalidades como raça, classe, etnia, orientação sexual, idade e 
identidade de gênero. Esses fatores intensificam as formas de violência; por exemplo, mulheres 
negras sofrem dupla opressão em razão da cor da pele. Compreender essas singularidades é 
essencial para reconhecer as desigualdades sociais envolvidas (Saffioti, 2015). 
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O número de mulheres vítimas de violência em 2023, comparado aos dados da pesquisa 
anterior do Atlas, indicou um crescimento das violências em todos os grupos classificados. 
Considerando o total de vítimas do sexo feminino, o aumento foi de 24,4%, passando de 221.240 
para 275.275 registros. Especificamente em relação à violência doméstica, o crescimento foi de 
22,7%, passando de 144.285 registros em 2022 para 177.086 no ano seguinte. 
Lamentavelmente, o plano nacional indica que 68,9% dos homicídios de mulheres tiveram como 
vítimas mulheres negras, enquanto essa população representa 55,7% do total de mulheres no 
país (IPEA; FBSP, 2025). 

 
Com base nessas informações, observa-se que, em 2023, o risco de uma mulher negra 

ser assassinada foi 1,7 vez maior do que o de uma mulher não negra. Isso significa que, para 
cada homicídio de uma mulher não negra, ocorreram proporcionalmente 70% mais homicídios 
de mulheres negras. As desigualdades relacionadas às questões raciais, no que se refere à 
letalidade feminina, também se refletem na distribuição proporcional dos homicídios de 
mulheres negras e não negras em relação à sua representatividade populacional. Em 22 dos 27 
estados brasileiros, correspondendo a 88,0% do território nacional, observa-se uma maior 
representação de mulheres negras entre as vítimas (IPEA; FBSP, 2025). 

 
Esse cenário reflete a herança histórica do silenciamento feminino. A negação da voz, 

da vez e da autonomia dessas mulheres, construída ao longo da história, sustenta uma imagem 
coletiva que ainda as associa à submissão. Em muitos casos, o discurso social e institucional 
responsabiliza as próprias vítimas, deslegitimando suas denúncias e, por vezes, incentivando o 
silêncio diante da violência. Dessa forma, muitas mulheres vivenciam o ciclo de violência sem 
tomar nenhuma providência, devido ao julgamento da sociedade e à dependência financeira e 
emocional a que estão submetidas. 

 
Como afirma Beauvoir (1980), quando a mulher puder amar considerando sua própria 

força, deixando de lado a fragilidade não para se diminuir ou anular, mas para se reconhecer 
plenamente, não como uma forma de fuga, mas como um caminho de encontro consigo mesma, 
o amor deixará de representar um risco e passará a ser, tanto para ela quanto para o homem, 
uma fonte de vida. Isso evidencia o processo de dominação que historicamente o homem 
exerceu sobre a mulher (Beauvoir, 1980). 

 
Além disso, as estruturas do Estado ainda reproduzem práticas misóginas ou atuam de 

forma negligente em relação às denúncias. A dificuldade de acesso a medidas protetivas, a falta 
de efetivação dessas medidas, a revitimização em delegacias e tribunais, a ausência de 
profissionais especializados no atendimento a essas vítimas, aliadas à morosidade da justiça e à 
insuficiência de políticas públicas eficazes, contribuem para a perpetuação da violência e para o 
aumento dos índices de violência e morte. 

 
A luta passa pela superação do silenciamento histórico e, atualmente, é necessário 

combater os altos índices de violência. Promover a educação de gênero, valorizar a memória 
feminina, enfrentar o racismo estrutural e transformar os espaços institucionais em ambientes 
de escuta, acolhimento e justiça são medidas essenciais. Somente assim será possível romper o 
ciclo da violência que ainda limita, ameaça e define a vida de tantas mulheres. Existe uma 
necessidade urgente de políticas públicas mais eficazes, considerando que a violência de gênero 
se manifesta de diversas formas, física, sexual, psicológica, moral, patrimonial e institucional, 
afetando mulheres de todas as idades, raças, classes sociais e religiões, sendo ainda mais intensa 
contra mulheres negras, indígenas, periféricas e trans (Saffioti, 1999). 
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Considerações finais 
 
Ao longo deste trabalho, a análise empreendida evidencia que os altos índices de 

violência contra a mulher na sociedade atual jamais devem ser entendidos como eventos 
isolados ou de forma individual, sem considerar suas particularidades. Essa realidade decorre da 
trajetória histórica de silenciamento e opressão das mulheres, cuja origem remete a um longo 
processo de exclusão estrutural. Conforme Saffioti (1999), a violência contra a mulher é uma 
expressão concreta das relações sociais de poder fundadas no patriarcado, que institui a 
dominação masculina como norma e naturaliza a subalternização do feminino. 

 
O silenciamento histórico, nesse contexto, constitui um elemento fundacional da 

desigualdade de gênero. As mulheres foram historicamente apagadas das narrativas, privadas 
do saber, da palavra pública e da cidadania, restringidas aos afazeres domésticos. Como afirma 
Perrot (2005), as mulheres foram grandes ausentes da história. Contudo, elas sempre estiveram 
presentes, e esse apagamento simbólico reforçou sua invisibilidade nos espaços de poder e 
decisão, perpetuando estruturas que legitimam a violência como mecanismo de controle social. 

 
Em contrapartida, os movimentos de mulheres desempenharam um papel decisivo na 

ruptura dessa lógica. Desde os primeiros embates pelo acesso à educação, ao voto, aos direitos 
sexuais, reprodutivos e à representatividade, tais movimentos desafiam o pacto social 
patriarcal. Na sociedade atual, as mulheres têm se insurgido contra a acumulação de violência 
que historicamente recai sobre seus corpos, reivindicando não apenas proteção, mas também 
autonomia e justiça social. A persistência dos altos índices de feminicídio, agressão e violência 
institucional mostra que a opressão de gênero continua enraizada no seio social, em especial 
quando avaliado outros marcadores como: raça, classe social, sexualidade.  

 
Como aponta Segato (2012), ao tratar que o corpo da mulher é o lugar onde se inscreve 

o poder masculino, sendo a violência um meio de reafirmar essa dominação. As mulheres 
negras, indígenas, periféricas, trans seguem sendo os alvos mais vulneráveis de um sistema que 
distribui direitos não eficazes. 

 
Conclui-se, portanto, que romper com esse ciclo não é apenas uma questão penal ou 

normativa, mas um desafio político, ético e cultural. É necessário reconhecer a mulher como 
sujeito histórico que sofreu abusos e privações. Reescrever a história a partir de suas 
experiências, ampliar a escuta institucional e garantir o acesso às políticas públicas são passos 
importantes para desfazer a herança do silenciamento e construir uma sociedade que ofereça 
igual e justo acesso e proteção. 
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Resumo 
O estudo analisa criticamente o Projeto de Lei nº 2201/2024, que propõe alterações no Código 
Civil e no Código Penal para garantir a efetividade da prestação alimentícia. Examina-se a 
coerência técnica, a eficácia e a proporcionalidade das principais inovações: a positivação da 
Teoria da Aparência no Direito Civil e a criação do crime de Fraude à Execução de Alimentos. A 
pesquisa, de natureza qualitativa, baseia-se em análise documental, doutrinária e 
jurisprudencial. Conclui-se que a inovação civil representa avanço na segurança jurídica, 
enquanto a proposta penal apresenta inconsistências, especialmente pela adoção da ação penal 
privada, comprometendo sua efetividade e aproximando-a do Direito Penal simbólico. 
Palavras-chave: Execução de Alimentos. Teoria da Aparência. Direito Penal Simbólico. 
 
Abstract 
This study critically analyzes Bill No. 2201/2024, which proposes changes to the Civil Code and 
the Penal Code to guarantee the effectiveness of alimony payments. It examines the technical 
coherence, effectiveness, and proportionality of the main innovations: the codification of the 
Theory of Appearance in Civil Law and the creation of the crime of Fraud in the Execution of 
Alimony. The research, of a qualitative nature, is based on documentary, doctrinal, and 
jurisprudential analysis. It concludes that the civil innovation represents an advance in legal 
certainty, while the penal proposal presents inconsistencies, especially due to the adoption of 
private criminal action, compromising its effectiveness and bringing it closer to symbolic criminal 
law. 
Keywords: Alimony Execution. Theory of Appearance. Symbolic Criminal Law.. 
 
 
Introdução: 

 
O inadimplemento da obrigação alimentar é um dos mais graves e recorrentes 

problemas sociais do ordenamento jurídico brasileiro, afetando diretamente a subsistência e a 
dignidade de milhões de alimentandos, majoritariamente crianças e adolescentes 
representados por suas mães, configurando um quadro de abandono material que o Estado tem 
o dever de coibir. Apesar do ordenamento processual civil já prever mecanismos coercitivos de 
alta eficácia, como a prisão civil do devedor e a penhora de bens e salários, a prática forense 
demonstra que devedores contumazes desenvolvem estratégias de ocultação patrimonial para 
frustrar a execução.  

 
É neste contexto que surge o Projeto de Lei nº 2201/2024 que, conforme sua 

justificação, visa "assegurar os direitos, principalmente, de crianças e mães brasileiras". Para 
tanto, propõem duas frentes de atuação: uma cível e outra penal. Na esfera cível, propõe a 
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alteração do Art. 1.694 do Código Civil para positivar a "Teoria da Aparência" na fixação dos 
alimentos. Por outro lado, na parte penal, cria o Art. 179-A no Código Penal, tipificando 
especificamente o crime de "Fraude à Execução de Alimentos". 

 
Contudo, a boa intenção legislativa nem sempre se traduz em boa técnica. O presente 

artigo se propõe a responder o seguinte problema: O Projeto de Lei no 2201/2024, na forma 
como foi redigido, constitui uma ferramenta eficaz para a proteção do alimentando?  

 
Para enfrentar o problema proposto, adota-se uma abordagem de natureza qualitativa, 

valendo-se da pesquisa documental e bibliográfica, com análise do texto normativo do Projeto 
de Lei nº 2201/2024, bem como da legislação vigente, da doutrina especializada e da 
jurisprudência dos tribunais pátrios. 

 
Diga-se, desde logo, que o referido diploma legal revela uma evidente dicotomia: ao 

mesmo tempo em que acerta ao positivar entendimento já consolidado na jurisprudência cível, 
incorre em grave equívoco na formulação processual do novo tipo penal, dando origem a uma 
norma de duvidosa eficácia prática e manifestamente contraditória em relação aos objetivos 
que pretende alcançar. 
 
A positivação da teoria da aparência: 

 
A primeira alteração proposta pelo projeto em estudo incide sobre o art. 1.694, § 1º, do 

Código Civil, ao prever expressamente a possibilidade de utilização da chamada Teoria da 
Aparência como critério auxiliar para a fixação do valor da pensão alimentícia. A medida busca 
conferir respaldo legal a uma construção doutrinária e jurisprudencial já amplamente 
consolidada no âmbito do Direito de Família. 

 
O tradicional binômio alimentar — necessidade do alimentando versus possibilidade do 

alimentante — encontra, na prática forense, seu maior entrave na comprovação da real 
capacidade econômica do devedor, sobretudo quando se trata de profissionais liberais, 
trabalhadores autônomos ou empresários que não percebem renda fixa formalmente 
declarada. Nesses casos, a assimetria informacional favorece o alimentante inadimplente, que 
se vale da informalidade ou da ocultação patrimonial para reduzir artificialmente o valor da 
obrigação alimentar. 

 
Conforme leciona MADALENO (2020, p. 892), “a teoria da aparência permite ao juiz fixar 

os alimentos com base nos sinais exteriores de riqueza, desconsiderando a eventual ausência 
de prova documental da renda”. Trata-se, portanto, de mecanismo que autoriza o magistrado a 
vigorar elementos indiciários reveladores do padrão de vida do alimentante, como a posse de 
veículos de alto valor, viagens frequentes, imóveis, gastos ostensivos e até mesmo a ostentação 
em redes sociais, a fim de inferir, de maneira relativa (juris tantum), sua real capacidade 
contributiva. 

 
A jurisprudência pátria, de forma praticamente uníssona, já vinha admitindo a aplicação 

da Teoria da Aparência como instrumento legítimo de concretização do princípio da proteção 
integral do alimentando, reconhecendo que a ausência de prova formal de renda não pode 
servir como escudo para o descumprimento da obrigação alimentar. Nesse sentido, os tribunais 
têm reiteradamente admitido a utilização dos chamados “sinais exteriores de riqueza” como 
fundamento idôneo para a fixação ou revisão dos alimentos, desde que assegurado ao 
alimentante o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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A própria justificação do Projeto de Lei nº 2201/2024 reconhece que parte da 

magistratura demonstra certa resistência ou insegurança na aplicação da teoria, justamente 
pela inexistência de previsão legal expressa. Sob essa perspectiva, a alteração proposta no art. 
1.694 do Código Civil revela-se tecnicamente adequada e sistemicamente coerente. Embora não 
represente inovação substancial no direito material, a medida cumpre relevante função de 
positivação da jurisprudência, reduzindo a margem de discricionariedade judicial, promovendo 
maior uniformidade decisória e reforçando a segurança jurídica. Trata-se, portanto, de avanço 
normativo que se harmoniza com a finalidade protetiva do Direito de Família e com a 
centralidade do interesse do alimentando. 
 
Da coerção cível à criminalização da fraude alimentar: 

 
É relevante destacar que o ordenamento jurídico brasileiro já dispõe de um conjunto 

robusto de mecanismos de coerção voltados à efetividade da obrigação alimentar, inclusive por 
meio da adoção de medidas atípicas. O art. 139, IV, do Código de Processo Civil autoriza o 
magistrado a determinar providências indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de ordens judiciais, o que tem permitido, na prática, 
a suspensão da Carteira Nacional de Habilitação, do passaporte e de outros direitos 
instrumentais do devedor contumaz. Contudo, a jurisprudência recente do Superior Tribunal de 
Justiça tem reiterado que tais medidas devem ser aplicadas de forma excepcional, subsidiária e 
proporcional, exigindo fundamentação concreta que demonstre sua necessidade e adequação 
ao caso específico, sob pena de violação a direitos fundamentais, especialmente à liberdade de 
locomoção e ao direito ao trabalho. Trata-se, portanto, de instrumentos de coerção indireta 
que, embora eficazes em determinadas situações, não podem ser banalizados nem convertidos 
em sanções automáticas. 

 
Nesse contexto, a proposta de inserção do art. 179-A no Código Penal representa uma 

mudança qualitativa relevante, ao deslocar a repressão do campo predominantemente cível 
para o âmbito penal. A criminalização da conduta de fraudar a execução de alimentos sinaliza a 
intenção legislativa de conferir maior gravidade à ocultação patrimonial dolosa, reconhecendo 
que determinadas práticas extrapolam o mero inadimplemento civil e atentam contra bens 
jurídicos de elevada relevância social. 

 
Todavia, a legitimidade dessa opção político-criminal depende, necessariamente, da 

observância estrita dos princípios da intervenção mínima, da fragmentariedade e da 
proporcionalidade do Direito Penal. Para que a sanção penal não se converta em instrumento 
de punição simbólica ou desproporcional, é imprescindível que a configuração do delito exija 
prova inequívoca do dolo específico de fraude, isto é, da intenção deliberada de frustrar a 
execução da obrigação alimentar por meio de expedientes artificiosos de ocultação ou 
simulação patrimonial. 

 
A elevação da repressão ao patamar criminal impõe, ainda, rigor redobrado quanto às 

garantias processuais do acusado, uma vez que a sanção penal incide diretamente sobre direitos 
fundamentais, como a liberdade pessoal e a presunção de inocência. É justamente nesse ponto 
que emerge a necessidade de analisar a viabilidade processual da proposta, especialmente no 
que se refere ao modelo de ação penal adotado e à capacidade do sistema penal de, 
efetivamente, tutelar o alimentando sem transferir a ele ônus probatórios e processuais 
incompatíveis com sua condição de vulnerabilidade. 
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Entre a tutela penal e o simbolismo legislativo: 
 
O núcleo problemático do Projeto de Lei nº 2201/2024 concentra-se em sua proposta 

de alteração na esfera penal, materializada na criação do art. 179-A do Código Penal (BRASIL, 
1940).  O dispositivo pretende tipificar de forma específica a conduta de fraudar a execução de 
alimentos, distinguindo-a da fraude à execução genérica prevista no art. 179 do mesmo diploma 
e atribuindo-lhe maior reprovabilidade, com a cominação de pena de prisão de dois a quatro 
anos, além de multa.  A opção legislativa, ao menos em tese, reconhece que a ocultação 
patrimonial dolosa para frustrar a prestação alimentar não se equipara à inadimplência de 
obrigações patrimoniais comuns, pois atinge diretamente a dignidade e a própria subsistência 
de sujeitos em condição de vulnerabilidade. 

 
Sob o ponto de vista material, portanto, a intenção do legislador mostra-se legítima e 

alinhada à centralidade constitucional da proteção da criança, do adolescente e da família. A 
fraude à execução de alimentos não representa apenas um ilícito patrimonial, mas uma conduta 
que agrava situações de abandono material e compromete direitos fundamentais de natureza 
indisponível.  Nesse sentido, a elevação da resposta estatal ao patamar penal poderia ser 
justificada, desde que observados os limites próprios do Direito Penal, especialmente os 
princípios da intervenção mínima, da proporcionalidade e da subsidiariedade. 

 
Todavia, a proposta incorre em grave falha de técnica legislativa ao prever, em seu 

parágrafo único, que o novo delito somente se processará mediante ação penal privada. Essa 
opção compromete de forma estrutural a eficácia do tipo penal recém-criado, instaurando uma 
contradição interna entre a gravidade da conduta reconhecida pelo próprio legislador e o 
modelo de persecução adotado. Ao exigir que a iniciativa penal parta do alimentando ou de seu 
representante legal, transfere-se à parte mais vulnerável da relação o ônus de impulsionar, 
custear e sustentar uma ação penal complexa, que demanda produção probatória qualificada e 
conhecimento técnico especializado. 

 
A adoção da ação penal privada revela-se ainda mais problemática quando se considera 

que a prova do dolo específico de fraude — elemento indispensável à configuração do delito — 
costuma ser de difícil obtenção, exigindo acesso a informações patrimoniais, financeiras e 
negociais que, em regra, não estão ao alcance do ofendido.  

 
Ao retirar do Ministério Público a titularidade da ação penal, o projeto enfraquece o 

aparato estatal de investigação e persecução, reduzindo significativamente as chances de 
aplicação concreta da norma e esvaziando seu potencial preventivo e repressivo. 

 
Além disso, a escolha pela ação penal privada mostra-se incompatível com a natureza 

do bem jurídico tutelado, que extrapola o interesse individual do alimentando e assume nítida 
dimensão social. A proteção da subsistência de crianças e adolescentes não pode ser tratada 
como questão meramente disponível ou subordinada à conveniência processual da vítima. Ao 
assim proceder, o legislador acaba por transformar uma norma penal de elevada carga simbólica 
em um instrumento de eficácia reduzida, aproximando-a perigosamente do fenômeno do 
Direito Penal simbólico, no qual a criminalização serve mais à retórica legislativa do que à efetiva 
tutela dos direitos fundamentais envolvidos. 

 
Dessa forma, a dicotomia entre a intenção protetiva do projeto e a técnica legislativa 

adotada na esfera penal revela-se evidente. Embora o art. 179-A reconheça corretamente a 
gravidade da fraude à execução de alimentos, a opção pela ação penal privada compromete sua 
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aplicabilidade prática e contradiz os próprios objetivos do Projeto de Lei nº 2201/2024, 
evidenciando a necessidade de revisão técnica para que a norma penal possa, de fato, cumprir 
a função a que se propõe. 
 
Decadência, a punição da vulnerabilidade: 

 
A opção pela ação penal privada acarreta um segundo e relevante óbice prático: a 

incidência do prazo decadencial. Nos termos do art. 103 do Código Penal, a vítima — em regra, 
a mãe solo representante do alimentando — dispõe de apenas seis meses, contados do 
conhecimento da autoria da fraude, para exercer o direito de queixa. Trata-se de lapso temporal 
exíguo e incompatível com a realidade fática enfrentada por quem já se encontra imersa em 
uma execução de alimentos complexa e prolongada. 

 
A inadequação desse prazo torna-se ainda mais evidente quando confrontada com o 

tratamento conferido pelo próprio ordenamento civil à obrigação alimentar. Conforme assinala 
a doutrina civilista DIAS (2021), a pretensão de cobrança de alimentos devidos a menor incapaz 
é imprescritível, nos termos do art. 198, I, do Código Civil. O legislador cível reconheceu, com 
acerto, a condição de vulnerabilidade do alimentando e de seu representante legal, protegendo-
os contra os efeitos do decurso do tempo e das dificuldades inerentes à prova do 
inadimplemento. 

 
O Projeto de Lei nº 2201/2024, contudo, desconsidera essa mesma vulnerabilidade ao 

transpor a questão para a esfera penal. Exige-se da vítima, já sobrecarregada pela condução da 
execução cível e pela busca de elementos probatórios de ocultação patrimonial, uma resposta 
célere e tecnicamente complexa no prazo de seis meses, sob pena de extinção do direito de 
ação. Instaura-se, assim, uma verdadeira dissonância normativa: enquanto o Direito Civil amplia 
a tutela temporal da vítima, o Direito Penal a restringe de forma drástica. 

 
Essa incongruência configura o que se pode denominar de uma “esquizofrenia 

legislativa”, na qual o sistema jurídico, simultaneamente, reconhece e penaliza a vulnerabilidade 
do alimentando e de seu representante. O resultado prático é um modelo normativo 
disfuncional, no qual a pretensão punitiva tende a se extinguir antes mesmo que a vítima consiga 
reunir provas suficientes da fraude patrimonial, esvaziando a eficácia do tipo penal e reforçando 
o caráter meramente simbólico da criminalização proposta. 

 
A ação penal condicionada como solução técnica: 

 
A crítica desenvolvida ao longo do presente estudo não tem por finalidade deslegitimar 

a intenção protetiva do Projeto de Lei nº 2201/2024, mas, ao contrário, contribuir para o 
aprimoramento de sua técnica legislativa, de modo a torná-lo compatível com os princípios 
estruturantes do sistema penal e processual penal. As contradições identificadas na redação 
atual do art. 179-A podem ser superadas por meio de uma solução simples, pontual e 
proporcional, que dispensa a adoção da Ação Penal Pública Incondicionada — medida que, além 
de excessiva, poderia suprimir indevidamente a autonomia da vítima em um contexto marcado 
por relações familiares sensíveis. 

 
Nesse sentido, a alternativa tecnicamente mais adequada consiste na adoção da Ação 

Penal Pública Condicionada à Representação. Esse modelo processual equilibra, de forma mais 
harmoniosa, a necessidade de intervenção estatal na repressão de condutas socialmente 
reprováveis com a preservação da vontade da vítima, evitando tanto a omissão do Estado 
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quanto o paternalismo penal excessivo. Com isso seriam sanados os principais vícios técnicos 
identificados na proposta original.  

 
Em primeiro lugar, desloca-se o ônus da persecução penal da vítima para o Ministério 

Público, titular da ação penal (dominus litis), afastando a exigência de que o alimentando ou seu 
representante legal arque com os custos, a complexidade e a carga emocional de uma ação 
penal privada. Tal alteração é especialmente relevante diante da condição de vulnerabilidade 
estrutural que caracteriza a maioria das vítimas desse ilícito. 

 
Além disso, fortalece a fase investigativa, ao permitir que o Ministério Público requisite 

a instauração de inquérito policial e utilize todo o aparato estatal disponível para a produção de 
provas, inclusive aquelas necessárias à demonstração do dolo específico de fraude. Essa 
mudança é fundamental para a efetividade do tipo penal, uma vez que a ocultação patrimonial 
envolve, em regra, condutas sofisticadas e de difícil comprovação para o particular. 

 
Ao mesmo tempo, o modelo proposto preserva a autonomia da vítima, pois a atuação 

estatal permanece condicionada à sua manifestação de vontade. O Ministério Público somente 
poderá promover a ação penal caso haja representação, respeitando-se, assim, a dimensão 
privada e familiar do conflito e evitando-se intervenções penais indesejadas ou 
contraproducentes. 

 
Por fim, a solução proposta equaciona de maneira mais justa a questão do prazo 

decadencial. Embora o lapso de seis meses seja mantido, o conteúdo da exigência é 
substancialmente alterado: não se impõe mais à vítima o ajuizamento de uma ação penal 
complexa dentro desse prazo, mas apenas a formalização de sua representação perante a 
autoridade competente. Trata-se de um ônus processual razoável e proporcional, compatível 
com a realidade fática da vítima e com a finalidade protetiva da norma penal. 

 
Dessa forma, a adoção da Ação Penal Pública Condicionada à Representação revela-se 

como ajuste técnico indispensável para transformar o art. 179-A de um enunciado penal 
potencialmente simbólico em um instrumento efetivo de tutela do alimentando, alinhado à 
lógica constitucional de proteção dos vulneráveis e à racionalidade do sistema penal brasileiro. 
 
Considerações finais 

 
O presente artigo buscou analisar criticamente o Projeto de Lei nº 2201/2024, 

examinando sua capacidade de oferecer uma resposta normativa efetiva ao grave e persistente 
problema do inadimplemento da obrigação alimentar no Brasil. A partir de uma abordagem 
qualitativa, baseada em pesquisa documental e bibliográfica, foi possível constatar que a 
proposta legislativa apresenta resultados assimétricos quando analisada sob as perspectivas 
cível e penal. 

 
No plano do Direito Civil, verificou-se que a positivação da Teoria da Aparência no art. 

1.694 do Código Civil constitui avanço técnico relevante e sistemicamente coerente. Ao conferir 
respaldo legal a entendimento já consolidado na doutrina e na jurisprudência, o legislador 
contribui para a redução da insegurança jurídica, para a uniformização das decisões judiciais e 
para o fortalecimento da proteção do alimentando. Trata-se de medida compatível com os 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da proteção integral da criança e do 
adolescente e da efetividade da tutela jurisdicional, revelando-se adequada aos fins a que se 
propõe. 
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Em contraste, a análise da inovação penal introduzida pelo art. 179-A do Código Penal 

evidenciou inconsistências relevantes de técnica legislativa. Embora a criminalização da fraude 
à execução de alimentos encontre justificativa material na gravidade da conduta e na relevância 
do bem jurídico tutelado, a opção pela ação penal privada compromete de forma estrutural a 
eficácia da norma. Ao transferir à vítima vulnerável o ônus da persecução penal, da produção 
probatória e do custeio do processo, o projeto fragiliza a aplicação prática do tipo penal e cria 
um descompasso entre a intenção declarada de proteção e os meios efetivamente 
disponibilizados para sua concretização. 

 
Essa fragilidade é agravada pela incidência do prazo decadencial de seis meses, que se 

mostra incompatível com a realidade fática da vítima e com o próprio tratamento conferido pelo 
ordenamento civil à obrigação alimentar. A dissonância entre a imprescritibilidade da pretensão 
alimentar no campo cível e a rápida extinção da pretensão punitiva na esfera penal revela uma 
incoerência normativa que penaliza justamente aqueles que o projeto afirma pretender 
proteger, reforçando o risco de configuração de um Direito Penal meramente simbólico. Diante 
desse cenário, conclui-se que o PL nº 2201/2024, tal como redigido, não se apresenta 
plenamente eficaz para a proteção do alimentando, especialmente no que se refere à inovação 
penal proposta.  

 
Contudo, a pesquisa demonstrou que os vícios identificados podem ser sanados por 

meio de ajuste técnico pontual e proporcional. A adoção da Ação Penal Pública Condicionada à 
Representação surge como solução adequada para harmonizar a intervenção penal com a 
preservação da autonomia da vítima, fortalecer a investigação estatal, mitigar os obstáculos 
decorrentes do prazo decadencial e alinhar a norma penal aos princípios constitucionais e 
processuais penais. 

 
Assim, longe de rejeitar a iniciativa legislativa, o presente estudo propõe seu 

aperfeiçoamento, sustentando que a efetiva tutela do alimentando exige não apenas boas 
intenções normativas, mas coerência sistêmica, técnica legislativa apurada e compromisso real 
com a proteção dos vulneráveis. Somente com essa harmonização será possível transformar o 
discurso legislativo de proteção em um instrumento jurídico verdadeiramente eficaz e 
compatível com a racionalidade do ordenamento jurídico brasileiro. 
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GEOGRAFIA E LITERATURA: O ENSINO POR MEIO DO CONTEXTO DE CLÁSSICOS LITERÁRIOS 
BRASILEIROS NO ENSINO MÉDIO 
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Resumo 
 Em um momento de busca de alternativas para o ensino da Geografia esse trabalho busca a 
interação com outros campos do conhecimento, no caso a literatura para desenvolver uma 
prática de ensino da Geografia do Brasil, enquanto objeto de conhecimento por meio do 
contexto de três clássicos da literatura brasileira: Morte e Vida Severina de João Cabral de Melo 
Neto, Vidas Secas de Graciliano Ramos e O Quinze de Rachel de Queiroz. Obras estas que foram 
trabalhadas durante as aulas Geografia e Língua Portuguesa da 2ª série do ensino médio em 
uma escola pública de Planaltina (DF) e que ao final os estudantes mostraram por meio da 
atividade final que o trabalho de forma diversificada e interdisciplinar pode ser motivadora, 
prazerosa e interessante e potente para o desenvolvimento de conhecimento dos estudantes. 
Palavras-Chave: Geografia Literária, Ensino Médio, Interdisciplinaridade. 
 
Abstract 
 In a moment of searching for alternatives for the teaching of Geography, this work seeks to 
interact with other fields of knowledge, not just literature to develop a practice of teaching 
Geography of Brazil, as an object of knowledge through the context of three classics of Brazilian 
literature: Morte e Vida Severina by João Cabral de Melo Neto, Dry Lives by Graciliano Ramos 
and O Quinze by Rachel de Queiroz. These works have been worked on during the classes 
Geography and Portuguese Language of the Highschool in Planaltina (DF) and that at the end 
the students will show through the final activity that work in a diversified and interdisciplinary 
way can be motivating, practical and interesting and powerful for the development of 
knowledge. students. 
Keywords: Literary Geography, Highschool, Interdisciplinary. 
 
 
Introdução 

 
Atualmente o ensino tem sido desafiado a trazer novas propostas para as escolas mundo 

afora que contribuam para a potencialização da aprendizagem dos alunos. Neste preceito, os 
professores têm a necessidade de se trabalhar novos contextos para sua prática. Assim, o 
objetivo deste trabalho se dá justamente no sentido de buscar o contexto da literatura brasileira 
para o ensino de Geografia do Brasil. Para tanto optou-se como caminho metodológico os 
parâmetros da pesquisa qualitativa através da pesquisa-ação com uma turma do ensino médio.  
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Primeiramente foi feita uma abordagem sobre a Geografia e a literatura e suas relações 
de forma conceitual. Em seguida uma descrição dos objetos de conhecimento bem como dos 
objetivos de aprendizagens abordados na sequência didática. Ainda temos a descrição 
metodológica, a apresentação e discussão dos dados obtidos e as considerações finais e por fim 
as referências bibliográficas. 
 
A geografia, a literatura e suas relações no ensino 

 
A relação entre Geografia e a arte não é recente, segundo Marandola (2011) o interesse 

geográfico pela arte e pela literatura sistematiza-se a partir dos estudos humanistas na década 
de 1970 (p.15). Segundo o mesmo, este movimento resgata o humanismo de valorizar o humano 
em todos os seus aspectos. 

 
Segundo Marandola (2010) importantes geógrafos têm levantado o valor da literatura 

para conhecer e compreender regiões, paisagens ou lugares (p.8). A aproximação entre a 
Geografia e a literatura busca ir além da identificação de paisagens “reais” e lugares. Almeja a 
ligação entre os saberes pelo entendimento do espaço e da Geografia no que tange elementos 
inseparáveis entre o eu-lírico ou as manifestações de cunho cultural. 

 
Nesta perspectiva, é possível fazer uso da literatura no ensino de Geografia. As obras 

literárias brasileiras têm uma grande riqueza em detalhes que retratam as diferentes paisagens, 
regiões e aspectos sociais, políticos e culturais da sociedade brasileira em diferentes realidades 
temporais e espaciais. 

 
Segundo Claval (2001): 

 
Esta é a maneira pela qual as pessoas recortam e vivem a Terra que está no 
centro de pesquisa, e não aquela que os geógrafos elaboram; isto implica que 
se leve em consideração o papel do corpo e dos sentidos na experiência 
humana, os recortes da realidade física e social pelas pessoas, a riqueza da 
imaginação que dá sentido às geografias as mais diversas – a experiência do 
espaço, e que se explore a maneira pela qual se constituem as identidades e 
os territórios (p.43). 

 
Graciliano Ramos em “Vidas Secas”, o sertanejo é posto em frente a diversas 

dificuldades, completamente abandonado pelo Estado e privado de qualquer conforto. O autor 
em sua obra ao retratar a realidade, não teve a intenção de propagar esperanças, mas 
apresentar uma realidade tão incômoda, que fizesse surgir a necessidade de transformá-la. O 
sertão criado por ele não está voltado estritamente para o regional, mas sim para o social e 
econômico do problema. Segundo Reigota (2011) às possibilidades de análise da construção da 
noção subjetiva, portanto do imaginário, sobre meio ambiente e escola são muitas (p.190). 

 
Assim, essa literatura vai além da produção estética, ao percorrer a espacialidade 

através da linguagem literária, a Geografia não está inserida como conceito disciplinar, mas sim 
como um objeto de reflexão e concepção de mundo, ou seja, entender os processos históricos 
a partir da multiplicidade e totalidade da relação entre literatura e espaço que compreendemos 
como geograficidade. 

 
  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.5 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 89 de 105 

 

 

Para Dardel (2011) a geograficidade significa a inserção do elemento terrestre entre as 
dimensões fundamentais da existência humana (...) é necessário que o homem se sinta e saiba 
ligado a Terra como ser chamado a se realizar em sua condição terrestre (p.120). 

 
Rachel de Queiroz em “O Quinze”. Em seu romance, embora o tema central seja a seca, 

observa-se a clara discussão de outras temáticas, como a religiosidade, a retirada para a cidade 
e as diferenças entre classes. A seca é abordada como agente transformador da vida das 
pessoas, na qual desorganiza as famílias em seus aspectos sociais e morais. Porém, em seu 
romance, Queiroz destaca a responsabilidade do Estado diante de tal calamidade e sua falta de 
auxílio em relação ao sertanejo, na qual acaba resultando no processo de retirada. 

 
João Cabral de Melo Neto em “Morte e Vida Severina”. O autor trabalha toda a questão 

da pobreza e miséria social alinhado à questão agrária contextualizando um grave problema 
social baseado nos movimentos políticos e sociais do campo no Brasil. 
 
Os parâmetros curriculares nacionais e o currículo em movimento do Distrito Federal 

 
Os parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) abrangem as expectativas de 

aprendizagem em relação à Geografia escolar e à educação formal no Brasil. Os PCNs (2001) 
apontam que atualmente, a Geografia é comprometida com novas correntes do pensamento de 
uma Geografia da Percepção e do Comportamento, fenomenológica (P. 77). 

 
Neste ponto é relevante destacar que o aluno deixou de ser apenas um replicador para 

ser um participante crítico e ativo nas aulas. Isso se liga diretamente à proposta deste trabalho 
que busca potencializar as aprendizagens inerentes à Geografia, seus conceitos e processos por 
meio da literatura brasileira. O Distrito Federal (2021) possui o currículo referência para as 
escolas públicas distritais, se trata do Currículo em Movimento. Nele encontramos as 
expectativas de aprendizagem, bem como as competências e habilidades a serem desenvolvidas 
de acordo com a modalidade de ensino. 

 
Esse projeto será desenvolvido na modalidade do ensino médio. Dentro dessa 

perspectiva e tendo como base estruturante esse currículo, abordando os objetos de 
conhecimento na área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, mais especificamente a 
disciplina de Geografia, sendo eles:  

 
● Pobreza e desigualdade social no Brasil; 
● Movimentos Migratórios Brasileiros; 
● Questão Agrária no Brasil. 

 
Os objetivos de aprendizagens selecionados e que se conectam com a temática são: 

CHSA16FG: Diferenciar os processos de ocupação do espaço, no âmbito rural e urbano, e suas 
territorialidades, em contextos históricos e culturais, distintos em suas dimensões locais, 
regionais, nacionais e globais; CHSA17FG: Analisar a relação de pertencimento e direito à terra 
em seus diferentes aspectos de uso, considerando a significação e a ressignificação atribuídas 
por indivíduos e coletividades em suas especificidades socioculturais e CHSA21FG: Examinar os 
processos históricos e filosóficos que geraram relações socioeconômicas desiguais entre os 
grupos étnicos que constituíram e constituem a diversidade sociocultural do Brasil. 
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Com essa referência curricular foi estruturado a ação pedagógica para desenvolvimento 
do projeto onde elencamos uma linha de desenvolvimento por meio de uma sequência didática 
a ser desenvolvida. Agora vamos aos aspectos metodológicos do projeto. 
 
Metodologia 

 
Para a apresentação, será feita apenas uma apresentação formal com o intuito de 

motivar os estudantes, foram apresentados os pontos principais do projeto, bem como a 
estrutura das atividades no bimestre, após essa apresentação foram discutidos os pontos 
principais do trabalho, que foi feito junto a professora de Língua Portuguesa das turmas de 2ª 
série “J” e “K” do ano letivo de 2025. Foi utilizada metodologia da aula expositiva para os 
conceitos e processos de forma teórica, bem como a interação através de debate ao se trabalhar 
os filmes. 

 
Nas aulas de Geografia foram desenvolvidos os conceitos de Movimentos Migratórios e 

seu contexto no Brasil, a Pobreza e a desigualdade social no Brasil e também a Questão Agrária 
e o direito à Terra no Brasil. Já nas aulas de Língua Portuguesa a professora desenvolveu um 
trabalho baseado nas três obras da literatura clássica brasileira. Buscando evidenciar como essas 
obras abordam esses conceitos. Sendo elas: O Quinze de Rachel de Queiroz, como ela aborda os 
movimentos migratórios; Morte e Vida Severina de João Cabral de Melo Neto e a Questão 
Agrária e por último Vidas Secas de Graciliano Ramos com Pobreza e Desigualdade Social no 
Brasil. Para além das aulas expositivas a professora de Língua Portuguesa utilizou ainda de Filmes 
e leituras de resumos sobre os livros com os estudantes das respectivas turmas. 

 
Por fim os estudantes se dividiram em grupo e organizaram uma apresentação sobre 

cada obra estudada bem como o conceito relacionado em formato de seminário. As turmas 
foram divididas em três grupos na seguinte ordem: 1º: O Quinze de Rachel de Queiroz -  
Movimentos Migratórios; 2º: Morte e Vida Severina de João Cabral de Melo Neto - Questão 
Agrária e 3º: Vidas Secas de Graciliano Ramos - Pobreza e Desigualdade Social no Brasil. 
 

A seguir é apresentado o cronograma da sequência didática e organização das aulas. 

Planejamento e Organização das Aulas 

1ª  Apresentação do projeto 

2ª  A relação entre Geografia e Literatura 

3ª  Rachel de Queiroz em “O Quinze” – Movimentos Migratórios Brasileiros. 

4ª  João Cabral de Melo Neto em “Morte e Vida Severina” – Questão agrária 
no Brasil. 

5ª  Graciliano Ramos em “Vidas Secas” – Pobreza e desigualdade no Brasil. 

6ª  Apresentação dos trabalhos.  

 
Apresentação e discussão dos dados obtidos 

 
O trabalho foi desenvolvido durante o segundo semestre do ano letivo de 2025 durante 

as aulas de Geografia e Língua Portuguesa das turmas da 2ª série “J” e “K”. Cada professor 
buscou um caminho que complementa-se um ao outro de forma interdisciplinar para contribuir 
com o desenvolvimento da proposta. O professor de Geografia que trabalhava a Geografia do 
Brasil e a de Língua Portuguesa com clássicos da literatura brasileira. Em Geografia os estudantes 
puderam conhecer os conceitos de movimentos migratórios, pobreza e desigualdade e a 
questão agrária no contexto brasileiro enquanto em Língua Portuguesa a professora fazia em 
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reflexão das três obras selecionadas com enfoque na abordagem dos livros sobre os conceitos 
apresentados durante as aulas de Geografia.  

 
Esse processo perdurou por 8 aulas de Geografia e Língua Portuguesa, após esse 

processo os estudantes foram divididos em 3 grupos em que eles fariam uma apresentação em 
formato de seminário sobre a obra selecionada para o grupo e como esta obra aborda o conceito 
geográfico analisado. De acordo com o planejamento: 1º: O Quinze de Rachel de Queiroz - 
Movimentos Migratórios; 2º: Morte e Vida Severina de João Cabral de Melo Neto - Questão 
Agrária e 3º: Vidas Secas de Graciliano Ramos - Pobreza e Desigualdade Social no Brasil. 

 
As apresentações foram durante 2 aulas de Geografia em que os estudantes realizaram 

o trabalho. Um dos grupos que abordaram a obra O Quinze de Rachel de Queiroz fez um enfoque 
baseado em ilustrações e no próprio livro, em estes destacavam pontos chaves na obra. 

 
Uma parte que cabe o destaque é o enfoque da Seca enquanto personagem não sendo 

apenas o cenário mas tendo forte influência no ritmo da narrativa moldando a vida das pessoas 
ali no sertão (Figura 01). 

 
Figura 01: Apresentação do grupo O Quinze de Rachel de Queiroz 

 
Autoria: Estudantes das turmas da 2ª série “J” e “K”. 

 
Outro ponto de destaque é a visão da seca como ciclo criando um misto de desesperança 

e resistência, onde muitos acabem vencidos. Outros aceitam o sofrimento como parte da vida e 
outros tentam lutar para acabar com a pobreza, e acabam migrando para outros locais, como 
Fortaleza e acabam em lugares que eram espaços improvisados para receber os retirantes, mas 
que tinham condições muito ruins (Figura 02). 
 

Figura 02: Apresentação do grupo O Quinze de Rachel de Queiroz 

 
Autoria: Estudantes das turmas da 2ª série “J” e “K”. 
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Por fim o grupo aborda como a autora, Rachel de Queiroz aborda a Seca e a pobreza e 

desigualdade Social no Brasil em um fechamento bem interessante mostrando a visão do grupo 
em si, essa situação do livro mostra o que realmente acontece na História do Brasil, o êxodo 
rural, muitos acabem indo para as cidades para tentar encontrar uma vida melhor (Figura 03). 
 

Figura 03: Apresentação do grupo O Quinze de Rachel de Queiroz 

 
Autoria: Estudantes das turmas da 2ª série “J” e “K”. 

 
O segundo grupo das turmas a apresentar foi sobre a obra Morte e Vida Severina de 

João Cabral de Melo Neto com o enfoque na Questão Agrária e o Direito a terra no Brasil, os 
grupos deveriam apresentar a obra e descrever como a Questão Agrária é desenvolvida nele. 
Um dos grupos fez uma abordagem interessante onde eles descrevem que o autor denúncia a 
realidade da posse de terras no Brasil, trabalhadores rurais sem terra e sendo obrigados a 
migrarem para as cidades, pois a terra não é acessível a todos, (figura 04). 
 

Figura 04: Apresentação do grupo Morte e Vida Severina de João Cabral de Melo Neto 

 
Autoria: Estudantes das turmas da 2ª série “J” e “K”. 

 
Um outro ponto de destaque no grupo foi a relação de Geografia e Literatura no 

contexto da obra onde eles trazem um esquema em sua apresentação mostrando que a 
Geografia no enfoque da pobreza no nordeste rural e a literatura como ferramenta de denúncia 
social e geográfica, (Figura 05). 
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Figura 05: Apresentação do grupo Morte e Vida Severina de João Cabral de Melo Neto 

 
Autoria: Estudantes das turmas da 2ª série “J” e “K”. 

 
Por fim o grupo conclui que o livro é uma denúncia social que traz a desigualdade no 

sertão nordestino, mostrando a concentração fundiária e acesso a recursos naturais levando 
todos a uma situação social extremamente frágil, onde a conexão com conceitos como 
Território, exclusão social e a migração é estabelecida dentro da Geografia trazendo a 
importância da resistência e da luta por dias melhores, (Figura 06). 
 

Figura 06: Apresentação do grupo Morte e Vida Severina de João Cabral de Melo Neto 

 
Autoria: Estudantes das turmas da 2ª série “J” e “K”. 

 
O último dos grupos a fazer a apresentação foram os que ficaram com a obra Vidas Secas 

de Graciliano Ramos com o enfoque na pobreza e desigualdade social. Um dos grupos fez uma 
apresentação que abordava sobre o contexto da obra com enfoque na descrição literária e no 
enfoque no contexto geográfico (Figura 07). 
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Figura 07: Apresentação do grupo Vidas Secas de Graciliano Ramos 

 
Autoria: Estudantes das turmas da 2ª série “J” e “K”. 

 
O grupo ao fazer o enfoque sobre a pobreza eles destacam que a desigualdade é um 

ciclo sem fim, mostrando a figura do trabalhador rural sem oportunidades de ascensão social, 
(figura 08). 
 

Figura 08: Apresentação do grupo Vidas Secas de Graciliano Ramos 

 
Autoria: Estudantes das turmas da 2ª série “J” e “K”. 

 
Para fechar sua apresentação o grupo aborda sobre a importância da obra em que ele 

expõem a visão do autor sobre a dificuldade de nosso país em resolver a situação de pobreza e 
a desigualdade social, destacando a denúncia que o autor faz e como sua abordagem objetiva e 
direta faz do livro um clássico literário brasileiro, (figura 09). 
 

Figura 09: Apresentação do grupo Vidas Secas de Graciliano Ramos 

 
Autoria: Estudantes das turmas da 2ª série “J” e “K”. 

 
As apresentações demonstraram que os estudantes conseguiram compreender a ideia 

do projeto em si e fizeram uma abordagem bastante interessante sobre as obras e os conceitos 
apresentados, os livros acabam sendo um importante instrumento para a abordagem geográfica 
nas aulas do ensino médio. Agora vamos as considerações finais. 
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Considerações finais 
 

Como professor é percebido que trabalhos assim trazem mais motivação e interesse por 
parte dos estudantes em estudar determinados temas. A quebra da rotina faz com que os 
estudantes busquem novas alternativas e caminhos antes não explorados para a realização do 
trabalho. Além da vinculação interdisciplinar com outros professores, no caso, Língua 
Portuguesa, o que gerou curiosidade por parte dos estudantes sobre o tema e a forma como 
seria trabalhado. Em relação a avaliação, seguindo os preceitos pedagógicos que permeiam a 
educação brasileira, LDB 9394/96, as avaliações foram de cunho objetivo e subjetivo com o 
intuito de observar os aspectos qualitativos e quantitativos. Sendo assim serão utilizadas as 
seguintes técnicas: Por meio de interação professor-aluno; mediante a realização da atividade 
proposta e por meio da participação dos alunos.  

 
Para trabalhos futuros se pode discutir a possibilidade de desenvolver outros conceitos 

e temas alinhados a história literária brasileira, podendo explorar novas abordagens também no 
teatro e na música, diversificando as opções e enriquecendo as possibilidades de práticas de 
ensino de Geografia na educação básica. 
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Resumo  
Este artigo tem como objetivo analisar os principais desafios enfrentados na efetivação das 
garantias previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) para adolescentes em conflito 
com a lei no Brasil. O estudo justifica-se diante do contraste entre um marco legal reconhecido 
internacionalmente e a persistência de práticas excludentes, punitivas e seletivas no trato 
institucional dessa população. A metodologia adotada foi qualitativa, com enfoque exploratório 
e descritivo, fundamentada na análise documental e na técnica de análise de conteúdo, 
conforme Bardin (1977). As fontes analisadas incluem legislações, relatórios institucionais e 
produções acadêmicas. Os resultados demonstram que, embora o ECA represente um avanço 
significativo na proteção dos direitos infantojuvenis, sua implementação é marcada por 
desigualdades regionais, ausência de políticas públicas eficazes e criminalização precoce da 
pobreza. O sistema socioeducativo, muitas vezes, reforça estigmas e falha em promover 
alternativas de inclusão e desenvolvimento. Conclui-se que a efetividade do ECA depende do 
fortalecimento das redes de proteção, da qualificação dos profissionais envolvidos e da 
superação do paradigma repressivo. O estudo contribui para o debate sobre a necessidade de 
políticas intersetoriais e integradas que promovam, de fato, a cidadania plena de adolescentes 
em situação de vulnerabilidade e conflito com a lei. 
Palavras-chave: adolescente em conflito com a lei; Estatuto da Criança e do Adolescente; 
socioeducação; políticas públicas.  

 
Abstract  
This article aims to analyze the main challenges in enforcing the rights guaranteed by the Statute 
of the Child and Adolescent (ECA) for adolescents in conflict with the law in Brazil. The study is 
justified by the gap between an internationally recognized legal framework and the persistence 
of exclusionary, punitive, and selective institutional practices. A qualitative, exploratory, and 
descriptive approach was used, based on documentary analysis and Bardin’s (1977) content 
analysis technique. The sources included legislation, institutional reports, and academic works. 
The findings show that although the ECA represents a significant step forward in child and 
adolescent rights protection, its implementation is hampered by regional inequalities, 
ineffective public policies, and early criminalization of poverty. The juvenile justice system often 
reinforces stigmas and fails to promote inclusive and developmental alternatives. The study 
concludes that the ECA’s effectiveness depends on strengthening protection networks, 
improving professional training, and overcoming punitive paradigms. This research contributes 
to the debate on the need for integrated, cross-sectoral policies that truly ensure full citizenship 
for vulnerable adolescents in conflict with the law. 
Keywords: adolescents in conflict with the law; Statute of the Child and Adolescent; socio-
education; public policies. 
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Introdução  
 
A proteção integral dos direitos de crianças e adolescentes tem sido um dos maiores 

desafios no campo das políticas públicas brasileiras, especialmente diante de um histórico 
marcado por exclusão social, desigualdade e repressão. A consolidação de um marco legal como 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, representou um avanço significativo ao 
instituir uma nova concepção de infância e juventude no país, reconhecendo-os como sujeitos 
de direitos em desenvolvimento. No entanto, apesar dos avanços normativos, a efetivação 
desses direitos ainda se depara com obstáculos profundos, sobretudo em contextos marcados 
pela vulnerabilidade social e pela atuação seletiva do sistema de justiça. 

 
A relevância deste estudo se justifica diante da contradição entre o arcabouço legal 

garantista e a persistência de práticas que violam os direitos infantojuvenis, especialmente no 
caso de adolescentes em conflito com a lei. O cenário brasileiro é caracterizado por desigualdade 
na aplicação de políticas públicas, criminalização precoce da pobreza, ausência de 
oportunidades concretas de inclusão social e um sistema socioeducativo que, muitas vezes, 
reproduz a lógica punitiva e excludente. Nesse contexto, é fundamental compreender os limites 
da implementação do ECA, bem como os fatores que comprometem sua efetividade, 
especialmente nas políticas de atendimento a adolescentes autores de atos infracionais. 

 
Diante disso, o presente estudo tem como problema central a seguinte questão: quais 

são os principais entraves à efetivação das garantias previstas no ECA para adolescentes em 
conflito com a lei no Brasil contemporâneo? Como objetivo geral, busca-se analisar os desafios 
enfrentados na aplicação prática das diretrizes do ECA no atendimento a adolescentes em 
situação de conflito com a lei. Especificamente, propõe-se: (i) identificar os fatores históricos e 
sociais que influenciam a exclusão dessa população; (ii) examinar os limites estruturais e 
institucionais do sistema de proteção e responsabilização; e (iii) discutir as alternativas possíveis 
para fortalecer uma abordagem socioeducativa pautada nos princípios da proteção integral. 

 
A literatura sobre o tema revela que a luta pelos direitos da infância e da adolescência 

foi historicamente impulsionada por movimentos sociais, organizações não governamentais e 
profissionais comprometidos com a construção de políticas públicas que garantam dignidade e 
cidadania (Weyh; Minetto, 2019). A promulgação do ECA e a implementação de instrumentos 
como o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) representaram 
respostas institucionais importantes, mas ainda insuficientes diante da complexidade do 
problema (Andion; Gonsalves; Magalhães, 2023). Pesquisas também demonstram que 
adolescentes em situação de vulnerabilidade enfrentam não apenas a precariedade dos serviços 
públicos, mas também a estigmatização social, o que dificulta sua reintegração (Nunes, 2006; 
Silva, 2008). 

 
Este artigo está estruturado em quatro seções, além desta introdução. A segunda seção, 

intitulada “Percursos Teórico-Metodológicos Percorridos”, descreve os métodos utilizados na 
pesquisa, com ênfase na abordagem qualitativa e na análise documental. A terceira seção, 
“Revisão da Literatura, Discussão e Resultados”, apresenta a análise crítica dos dados coletados 
e a articulação com a literatura especializada. Por fim, a seção de “Considerações Finais” 
sintetiza as principais conclusões do estudo, apontando caminhos para a efetivação de políticas 
públicas mais justas e integradas, capazes de romper com a lógica punitivista e promover a 
cidadania plena de adolescentes em conflito com a lei. 
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Percursos teórico-metodológicos percorridos 
 
Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza exploratória e descritiva, 

voltada à análise crítica de documentos, legislações, relatórios institucionais e produções 
acadêmicas relacionadas aos direitos da criança e do adolescente no Brasil. A abordagem 
qualitativa foi escolhida por permitir uma compreensão mais aprofundada dos processos sociais, 
políticos e institucionais que influenciam a implementação das garantias previstas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), com ênfase nas práticas de atendimento a adolescentes em 
conflito com a lei. 

 
A amostra da pesquisa compreende fontes documentais secundárias, selecionadas com 

base em critérios de relevância temática, atualidade e representatividade científica. Foram 
analisadas legislações como a Constituição Federal de 1988, o ECA, resoluções do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), relatórios da UNICEF Brasil, 
documentos da Fundação Abrinq, além de artigos e dissertações acadêmicas publicadas entre 
2006 e 2024. Não houve envolvimento direto de participantes humanos, o que dispensa a 
necessidade de submissão ao comitê de ética, conforme diretrizes da Resolução CNS nº 
510/2016. 

 
O principal instrumento metodológico adotado foi a análise documental, 

complementada pela técnica de análise de conteúdo, conforme proposta por Bardin (1977). Essa 
técnica permitiu interpretar de forma sistemática e objetiva os conteúdos extraídos das fontes, 
organizando-os em categorias temáticas como: exclusão social, criminalização da juventude, 
desigualdade no acesso a direitos, redes de proteção, políticas públicas e socioeducação. A 
análise seguiu as etapas clássicas da pré-análise, exploração do material, categorização e 
inferência dos dados. 

 
A coleta de dados ocorreu entre os meses de março e junho de 2024, com a 

sistematização dos documentos em matrizes analíticas, organizadas por temática, autoria, ano 
e tipo de fonte. Essa organização possibilitou uma leitura comparativa entre diferentes 
perspectivas teóricas e institucionais, contribuindo para uma análise crítica dos principais 
desafios enfrentados na implementação efetiva do ECA. A leitura cruzada das fontes permitiu 
identificar convergências e contradições entre o que está previsto na legislação e o que é 
praticado nas instituições de atendimento socioeducativo. 

 
A pesquisa está fundamentada em estudos anteriores que também adotaram 

abordagens qualitativas para investigar a efetividade das políticas de proteção infantojuvenil no 
Brasil (Ribas, 2022; Godoi, 2022; Muinhos, 2019). Esses referenciais foram fundamentais para a 
definição da metodologia e para a validação dos critérios utilizados na seleção e análise dos 
documentos. 

 
Do ponto de vista ético, todos os cuidados foram tomados para garantir o uso 

responsável das informações, com a devida citação das fontes e respeito aos direitos autorais. 
Embora o estudo não envolva sujeitos de pesquisa, as discussões abordadas dizem respeito a 
populações em situação de vulnerabilidade, o que exigiu sensibilidade e compromisso ético na 
interpretação dos dados. 
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Entre as limitações do estudo, destaca-se a ausência de dados empíricos primários, 
como entrevistas com adolescentes em conflito com a lei, operadores do sistema de justiça ou 
gestores públicos. Além disso, a rápida transformação do cenário político e institucional no país 
pode afetar a permanência de algumas das análises realizadas. Apesar disso, acredita-se que a 
metodologia adotada oferece um panorama consistente e replicável, apto a subsidiar novas 
pesquisas e debates sobre o tema. 

 
Revisão da literatura, discussão e resultados 

 
A mobilização em torno dos direitos de crianças e adolescentes tem envolvido 

diferentes setores sociais, entre eles organizações públicas, entidades da sociedade civil, 
movimentos sociais, profissionais de diversas áreas e os próprios jovens. Essa articulação 
coletiva tem como objetivo consolidar uma legislação que assegure, no mínimo, os direitos 
humanos essenciais desses grupos. Historicamente, observa-se que tais direitos foram 
conquistados por meio de intensas lutas contra violências diversas que atingiam crianças e 
adolescentes, os quais permaneceram, por longos períodos, à margem da proteção legal e das 
políticas públicas. A ausência de dispositivos legais e estruturais voltados especificamente a essa 
população criou um cenário de fragilidade, o que impulsionou mudanças normativas e 
institucionais importantes, possibilitando avanços significativos na criação de instrumentos mais 
eficazes para a defesa desses direitos (Weyh; Minetto, 2019). 

 
A promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) representou um divisor 

de águas ao reformular as concepções vigentes sobre infância e juventude, exigindo dos 
profissionais e das instituições – como ONGs, órgãos do sistema de justiça, polícias e escolas – a 
incorporação de novos conhecimentos e práticas que viabilizassem a efetivação dos direitos 
previstos em lei. A partir disso, políticas públicas foram reformuladas em âmbito municipal, 
promovendo programas e ações voltadas tanto à proteção quanto à prevenção de violações. O 
ECA, portanto, introduziu uma perspectiva mais abrangente e preventiva, priorizando 
ambientes seguros e acolhedores para crianças e adolescentes, e deslocando o foco da mera 
punição para a promoção integral dos direitos desse público (Weyh; Minetto, 2019). 

 
A Constituição Federal de 1988, em conjunto com o ECA, trouxe uma nova compreensão 

dos direitos relacionados à infância e adolescência, pautada em avanços científicos acerca do 
desenvolvimento biopsicossocial do ser humano. Com base nessa concepção, passou-se a 
definir legalmente que crianças são pessoas com até doze anos incompletos, enquanto 
adolescentes correspondem à faixa etária entre doze e dezoito anos, sendo possível, em casos 
específicos, estender essa proteção até os 21 anos. Essa nova abordagem deslocou o debate 
jurídico do reconhecimento formal dos direitos para a exigência de sua implementação 
concreta. Nesse contexto, a formulação de políticas públicas eficazes e a articulação entre 
diferentes atores sociais e institucionais tornaram-se centrais para garantir a efetividade das 
normas. A consolidação das redes de proteção, envolvendo tanto agentes estatais quanto não 
estatais, constitui atualmente um dos maiores desafios para a efetivação plena dos direitos 
infantojuvenis no Brasil (Weyh; Minetto, 2019). 

 
Apesar dos avanços normativos, a implementação dos direitos das crianças e 

adolescentes ainda enfrenta sérias dificuldades no plano prático. Existe uma dissociação 
evidente entre o que está previsto em lei e o que efetivamente é aplicado, revelando fragilidades 
não apenas jurídicas, mas também políticas e administrativas. A superação dessas barreiras 
requer o desenvolvimento de estratégias eficientes que garantam a execução das políticas 
públicas. Nesse sentido, a estruturação da política municipal de proteção infantojuvenil sobre 
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os três pilares fundamentais – Plano, Fundo e Conselho – é essencial para viabilizar ações 
articuladas e eficazes. Tais elementos são indispensáveis para assegurar que os direitos previstos 
na legislação sejam efetivamente respeitados, permitindo que a proteção integral seja 
alcançada de forma concreta e abrangente no nível local (Weyh; Minetto, 2019). 

 
A proteção de crianças e adolescentes no Brasil possui raízes históricas que remontam 

ao início do século XX, período em que começaram a ser implementadas as primeiras políticas 
públicas voltadas especificamente para essa população. Antes disso, a assistência era oferecida 
predominantemente por instituições filantrópicas, como as Santas Casas de Misericórdia, 
tradicionalmente administradas pela Igreja Católica. Inspirando-se em práticas europeias do 
século XVIII, o país adotou mecanismos como a Roda dos Expostos, que consistia em um cilindro 
giratório onde recém-nascidos podiam ser deixados anonimamente, permitindo o abandono 
sem identificação das mães. Embora rudimentar, esse sistema evidencia a inexistência de uma 
política pública estruturada e a transferência da responsabilidade pela proteção da infância à 
caridade e às organizações religiosas, sem a participação efetiva do Estado na garantia de 
direitos (Weyh; Minetto, 2019). 

 
Durante os anos 1980, houve um avanço expressivo no reconhecimento internacional 

dos direitos da criança e do adolescente, impulsionado por movimentos sociais e entidades da 
sociedade civil que atuaram de forma decisiva na formulação de legislações protetivas. No Brasil, 
esse contexto culminou na elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), cuja 
criação foi motivada pela crescente denúncia das situações de violência e negligência 
enfrentadas por crianças e adolescentes, como abandono, maus-tratos e tortura. A ausência de 
políticas públicas efetivas contribuiu para a exposição desses jovens a um cenário de 
vulnerabilidade, que se tornou insustentável diante da pressão social. Assim, a criação de uma 
norma específica, que assegurasse direitos fundamentais e mecanismos concretos de proteção, 
tornou-se urgente, resultando em um dos marcos legais mais significativos no campo da infância 
e juventude em âmbito global (Weyh; Minetto, 2019). 

 
A Política Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente propõe um conjunto 

articulado de ações nas áreas da saúde, educação, assistência social, trabalho e moradia, com o 
intuito de promover a proteção integral desse público. Essa política busca não apenas intervir 
em situações emergenciais de vulnerabilidade, mas também criar estratégias preventivas que 
evitem a violação de direitos. Um dos avanços mais importantes nesse processo foi a 
consolidação da rede de proteção, que articula diferentes setores e serviços para uma atuação 
coordenada. Programas como o Sistema Único de Saúde (SUS) e as ações da Assistência Social 
passaram a incluir medidas específicas para prevenir e enfrentar a violência contra crianças e 
adolescentes. Essa mudança reflete a transição de uma lógica assistencialista para uma 
abordagem estruturada, intersetorial e baseada na garantia de direitos (Weyh; Minetto, 2019). 

 
Ao longo dos anos, o Brasil consolidou importantes avanços na formulação de políticas 

públicas voltadas à infância e adolescência, especialmente com a criação do Sistema de Garantia 
de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), previsto na Resolução nº 113 do CONANDA. 
Esse sistema propõe uma atuação articulada entre entidades governamentais e não 
governamentais, com o objetivo de garantir de forma efetiva os direitos desse grupo social. Os 
diferentes atores envolvidos no SGDCA compartilham responsabilidades que envolvem a 
promoção, defesa e fiscalização do cumprimento dos direitos previstos na legislação. Essa 
estrutura em rede tem como finalidade superar barreiras históricas na proteção infantojuvenil, 
promovendo um atendimento mais eficiente e abrangente (Andion; Gonsalves; Magalhães, 
2023). 
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Apesar da existência de um arcabouço normativo avançado, a efetivação dos direitos 

das crianças e adolescentes ainda enfrenta diversos obstáculos no Brasil. Relatórios da UNICEF 
apontam que uma parcela significativa dessa população vive em situação de vulnerabilidade 
social, com seis em cada dez crianças em situação de pobreza. A exclusão educacional é outro 
problema grave, refletido na evasão escolar de milhões de crianças e adolescentes. A violência, 
por sua vez, permanece como uma ameaça constante, com registros diários de violações por 
meio do canal Disque 100, que recebe denúncias sobre maus-tratos e abusos. A adolescência, 
em especial, apresenta índices alarmantes de homicídios, que figuram como a principal causa 
de morte nessa faixa etária. Tais indicadores revelam que, embora a legislação brasileira 
assegure a proteção integral, sua aplicação prática ainda encontra sérios entraves (Andion; 
Gonsalves; Magalhães, 2023). 

 
O Estatuto da Criança e do Adolescente foi elaborado com base em princípios 

constitucionais como a proteção integral, a prioridade absoluta, a descentralização político-
administrativa e a participação popular. Essa norma rompeu com o modelo anterior baseado na 
“situação irregular” e passou a adotar uma perspectiva universalista, garantindo direitos a todas 
as crianças e adolescentes, independentemente de sua origem social, condição econômica ou 
familiar. A centralidade do sujeito em desenvolvimento tornou-se um eixo estruturante do ECA, 
exigindo um compromisso contínuo por parte do Estado e da sociedade civil. No entanto, para 
que esses princípios se traduzam em práticas efetivas, é necessário fortalecer e adaptar 
constantemente as políticas públicas, a fim de que os direitos previstos na legislação sejam, de 
fato, assegurados na vida cotidiana dessa população (Andion; Gonsalves; Magalhães, 2023). 

 
Apesar de o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) ser amplamente reconhecido 

como um avanço legislativo e ter sido concebido dentro de uma estrutura inovadora de 
governança em rede, sua aplicação prática ainda enfrenta entraves consideráveis. A 
desigualdade social continua sendo um dos principais obstáculos à concretização dos direitos 
garantidos às crianças e adolescentes. Dados da Fundação Abrinq revelam uma acentuada 
disparidade nas condições de vida entre as diferentes regiões do Brasil, o que evidencia a falta 
de homogeneidade na implementação das políticas públicas. Esse cenário resulta em uma 
distribuição assimétrica de recursos e oportunidades, reforçando a urgência de políticas mais 
eficazes e equitativas, capazes de atender às especificidades de cada território. Assim, para além 
da manutenção do marco legal, torna-se indispensável o fortalecimento de estratégias voltadas 
à superação das desigualdades e à universalização do acesso aos direitos previstos no ECA 
(Andion; Gonsalves; Magalhães, 2023). 

 
Ao completar três décadas em 2020, o ECA permanece como uma referência normativa 

essencial na proteção dos direitos infantojuvenis no país. Sua criação se deu em um contexto de 
governança inovadora, pautada na articulação de diferentes setores sociais e institucionais com 
o objetivo de garantir a proteção integral de crianças e adolescentes. Contudo, a efetivação 
desses direitos ainda é dificultada por inúmeros desafios, entre os quais a desigualdade social 
se destaca como uma das principais barreiras. Conforme divulgado pela Fundação Abrinq, 
persistem diferenças significativas nas condições de vida da população infantojuvenil entre as 
regiões brasileiras, comprometendo a equidade no acesso às garantias fundamentais previstas 
na legislação (Andion; Gonsalves; Magalhães, 2023). 

 
O contexto nacional ainda é marcado por indicadores alarmantes de vulnerabilidade que 

afetam a população infantojuvenil. Relatórios da UNICEF Brasil mostram que a pobreza atinge a 
maioria das crianças brasileiras, com cerca de 60% vivendo em situação de precariedade 
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econômica. A exclusão educacional também é um problema relevante, com milhões de crianças 
e adolescentes fora da escola, o que compromete suas possibilidades de desenvolvimento pleno 
e inclusão social. Soma-se a isso o elevado índice de violência, com milhares de registros diários 
realizados por meio do Disque 100, canal governamental de denúncias. Os homicídios aparecem 
como a principal causa de morte entre adolescentes, revelando um grave problema estrutural. 
Em 2013, dados do Ministério dos Direitos Humanos indicaram mais de 3.700 mortes de 
adolescentes por homicídio, representando uma média de mais de dez óbitos por dia, o que 
reforça a urgência de políticas públicas mais eficazes para enfrentar a violência contra essa 
população (Andion; Gonsalves; Magalhães, 2023). 

 
Apesar desse cenário, a política pública de proteção à infância e adolescência no Brasil 

tem se estruturado com base em um modelo de governança em rede. Essa configuração foi 
formalizada por meio da Resolução nº 113 do CONANDA, que estabeleceu a articulação entre 
instituições governamentais e não governamentais com o objetivo de garantir o funcionamento 
do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA). Essa rede de proteção 
tem como foco principal assegurar a promoção, defesa e fiscalização dos direitos infantojuvenis, 
por meio da cooperação entre os diversos agentes envolvidos, compartilhando 
responsabilidades e fortalecendo uma atuação conjunta na proteção integral das crianças e 
adolescentes (Andion; Gonsalves; Magalhães, 2023). 

 
Considerando a distância ainda existente entre os avanços legislativos e a realidade 

prática da proteção infantojuvenil, torna-se essencial avaliar os efeitos das políticas públicas 
implementadas ao longo das três décadas de vigência do ECA. Essa análise permite tanto 
reconhecer os progressos já alcançados quanto identificar os entraves persistentes que ainda 
limitam a plena efetividade da legislação. Examinar a trajetória de implementação do estatuto 
é fundamental para apontar caminhos que fortaleçam as políticas existentes e aperfeiçoem os 
mecanismos de governança, de modo que os direitos assegurados às crianças e adolescentes 
possam ser, de fato, concretizados na prática cotidiana (Andion; Gonsalves; Magalhães, 2023). 

 
O contexto brasileiro revela uma realidade em que os direitos fundamentais de crianças 

e adolescentes — como acesso à educação e à saúde — são frequentemente relegados a 
segundo plano, em função de uma agenda estatal centrada no crescimento econômico. Tal 
priorização contribui para o agravamento das desigualdades sociais, além de perpetuar a 
exclusão desses grupos, que muitas vezes são criminalizados mesmo antes de qualquer 
envolvimento com a prática de atos infracionais. Quando adolescentes deixam a condição de 
vítimas para serem considerados infratores, setores da sociedade passam a questionar a 
efetividade do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e, em alguns casos, propõem a 
redução da maioridade penal como solução para os problemas de violência. Contudo, cabe ao 
Estado enfrentar a exclusão, a repressão e a discriminação mediante políticas públicas eficazes, 
que promovam o cumprimento do ECA e garantam direitos capazes de afastar os jovens dos 
caminhos da criminalidade (Nunes, 2006). 

 
Embora o ECA seja um marco legal de referência na defesa dos direitos infantojuvenis, 

sua implementação plena ainda encontra entraves significativos. A proposta de atendimento 
articulado a crianças e adolescentes, conforme prevista na legislação, não se concretiza de 
forma homogênea em todo o território nacional, o que compromete seus resultados. Essa 
desigualdade na aplicação do estatuto gera desconfiança por parte de segmentos da sociedade, 
que acabam questionando a sua eficácia na prevenção do envolvimento juvenil com a violência, 
sobretudo no que diz respeito à idade mínima para responsabilização penal (Nunes, 2006). 
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Grande parte das crianças e adolescentes no Brasil vive em condições de extrema 
vulnerabilidade social, privadas de direitos essenciais como educação, saúde, moradia e lazer. A 
pobreza estrutural a que estão submetidos os empurra, muitas vezes, para caminhos de 
marginalização e criminalidade. A carência de políticas públicas consistentes para essa 
população perpetua esse ciclo de exclusão e violência, fortalecendo o estigma que associa 
pobreza à criminalidade, além de privar esses jovens de oportunidades que poderiam modificar 
suas trajetórias (Nunes, 2006). 

 
Apesar desse panorama alarmante, o ordenamento jurídico brasileiro conta com 

instrumentos capazes de promover transformações significativas, caso sejam devidamente 
implementados. O ECA, resultado das mobilizações sociais ocorridas durante o processo de 
redemocratização nos anos 1980, representa um marco na consolidação dos direitos humanos 
voltados à infância e adolescência. Com ele, crianças e adolescentes passaram a ser 
reconhecidos legalmente como sujeitos em processo de desenvolvimento, portadores de 
direitos fundamentais, como educação, saúde, e condições dignas de existência (Nunes, 2006). 

 
A exclusão vivenciada por crianças e adolescentes evidencia um paradoxo na resposta 

da sociedade à juventude em situação de vulnerabilidade. Enquanto há certa tolerância quando 
esses sujeitos são vítimas da violência e da negligência, essa percepção se transforma 
drasticamente quando eles cometem infrações, passando a ser vistos sob uma ótica 
exclusivamente punitiva. Essa abordagem desconsidera o princípio da proteção integral e ignora 
a condição peculiar de desenvolvimento da infância e adolescência, resultando em respostas 
estatais marcadas pela repressão, encarceramento e exclusão social — condutas que violam os 
pressupostos centrais estabelecidos pelo ECA (Nunes, 2006). 

 
A persistência de violações de direitos envolvendo adolescentes em conflito com a lei 

constitui uma realidade alarmante no Brasil, sendo os registros divulgados apenas uma fração 
do que efetivamente ocorre. Diversos relatórios elaborados por entidades nacionais e 
internacionais demonstram a gravidade desse problema. Um exemplo notório é a missão 
conduzida por Asma Jahangir, em 2003, em nome do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Direitos Humanos. Durante sua visita ao país, ela percorreu estados como Bahia, 
Pernambuco, Pará, Rio de Janeiro, Espírito Santo, São Paulo e o Distrito Federal, com o intuito 
de verificar in loco as condições enfrentadas pelos adolescentes privados de liberdade. Contudo, 
em São Paulo, sua entrada nas unidades da FEBEM foi negada, impedindo entrevistas com os 
internos, o que revela a falta de transparência e os obstáculos à fiscalização dessas instituições.  
 

O relatório final, encaminhado à Comissão de Direitos Humanos da ONU no ano 
seguinte, apontou evidências contundentes de violações sistemáticas aos direitos humanos. 
Esse episódio evidencia a disparidade entre a legislação brasileira, que assegura diversos direitos 
às crianças e adolescentes, e a realidade, marcada por falhas na efetivação dessas garantias, 
principalmente no que se refere ao atendimento de jovens em situação de vulnerabilidade e em 
conflito com a lei (Silva, 2008). 

 
Embora o ordenamento jurídico brasileiro disponha de leis avançadas voltadas à 

proteção integral da infância e da adolescência, a realidade vivida nos espaços institucionais 
demonstra um grande descompasso entre o que é previsto e o que é concretamente aplicado. 
Em tese, as políticas públicas asseguram direitos e promovem a cidadania dessa população, mas, 
na prática, muitos adolescentes enfrentam processos de criminalização precoce e encontram 
poucas oportunidades efetivas de inclusão social. A visão estigmatizada que associa esses jovens 
à periculosidade, muitas vezes sem base em fatos objetivos, reflete preconceitos arraigados na 
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estrutura social. Além disso, além das sanções legalmente previstas, muitos desses adolescentes 
são submetidos a penalidades arbitrárias que violam princípios fundamentais dos direitos 
humanos. Para reverter esse quadro, é imprescindível o fortalecimento de ações 
socioeducativas que ofereçam alternativas concretas, eficazes e respeitosas, rompendo com a 
lógica punitivista e excludente. A continuidade de práticas que desrespeitam os direitos 
garantidos e aprofundam a vulnerabilidade social desses jovens representa não apenas uma 
falha institucional, mas a perpetuação da criminalização da pobreza (Silva, 2008). 

 
Considerações finais 

 
Este estudo teve como tema central a análise crítica dos desafios enfrentados na 

efetivação das diretrizes previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) para 
adolescentes em conflito com a lei no Brasil. O objetivo geral foi examinar os limites estruturais 
e institucionais da aplicação do ECA, com foco na realidade vivenciada por jovens em situação 
de vulnerabilidade. Especificamente, buscou-se compreender os fatores históricos e sociais que 
condicionam a exclusão infantojuvenil, identificar as fragilidades do sistema de proteção e 
debater estratégias alternativas baseadas nos princípios da proteção integral. 

 
Os resultados obtidos confirmam a hipótese inicial de que, embora o Brasil possua um 

marco normativo avançado, há um descompasso entre a teoria legal e a prática institucional. A 
análise documental revelou que a legislação nacional — em especial o ECA — prevê uma série 
de garantias fundamentais para crianças e adolescentes. No entanto, a ausência de políticas 
públicas eficazes, a desigualdade regional, a criminalização da pobreza e a visão punitiva 
predominante comprometem sua plena implementação. A estrutura socioeducativa vigente, em 
muitos casos, reforça a exclusão ao invés de promover a reintegração. 

 
As contribuições desta pesquisa estão na sistematização de evidências que demonstram 

a necessidade urgente de revisão das práticas institucionais e da formulação de políticas 
públicas intersetoriais que articulem prevenção, proteção e responsabilização de maneira 
integrada. O estudo também destaca a importância do fortalecimento das redes locais de 
proteção, da qualificação de profissionais e da consolidação de estratégias que respeitem a 
condição peculiar de desenvolvimento da adolescência. 

 
Entre as limitações do trabalho, destaca-se a ausência de dados empíricos primários, 

como entrevistas com profissionais da rede socioeducativa ou com adolescentes em 
cumprimento de medidas. A análise esteve restrita ao plano teórico-documental, o que abre 
margem para pesquisas futuras de cunho empírico e comparativo. Sugere-se a investigação de 
experiências exitosas em diferentes municípios, a análise da atuação do Sistema de Garantia de 
Direitos (SGDCA) e a avaliação do impacto das medidas socioeducativas em meio aberto. 

 
Por fim, este estudo reafirma a centralidade do ECA como instrumento de 

transformação social e chama atenção para o papel do Estado e da sociedade na superação do 
paradigma repressivo. A proteção integral só será alcançada quando os direitos infantojuvenis 
deixarem de ser uma promessa legal e passarem a constituir uma prática cotidiana, acessível e 
efetiva para todos os adolescentes, inclusive aqueles que se encontram em conflito com a lei. 
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